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RESUMO 
 

 

O principal objetivo deste trabalho foi o estudo das restrições à acessibilidade das 

construções relativas no processo de aquisição de escrita a partir de uma 

perspectiva funcionalista de base holandesa. Partindo da proposta de Keenan e 

Comrie (1977), que prevê restrições de ordem (morfos)sintática para a 

relativização, propusemos um novo olhar para acessibilidade das OR, não mais 

baseado unicamente na morfossintaxe, mas também, e principalmente, nos 

processos de natureza pragmática, semântica e cognitiva, como os propostos por 

Dik (1997) e O’Grady (2011). A hipótese fundamental do trabalho é comprovar a 

proeminência não da relação gramatical de sujeito, como postulam Keenan e 

Comrie (1977), mas de uma escala de topicidade e animacidade e de uma escala 

de distância entre a lacuna e o material de preenchimento na oração relativa, de 

natureza cognitiva e referencial. Entre os processos de codificação morfossintática 

envolvidos na construção relativa, nos interessou examinar a hipótese de que a 

estratégia de pronome relativo não está presente na gramática dos alunos em 

processo de letramento formal, tese já sustentada por Kenedy (2007) em estudo de 

aquisição de linguagem de base gerativista; e defender a hipótese de que, na 

realidade, as crianças, que já dominam especialmente a estratégia de lacuna, a 

mais disseminada também na fala do adulto (cf. CAMACHO, 2012; 2014; 2016; 

inédito), a estendem, da posição de sujeito e de objeto direto, para todas as demais 

funções passíveis de serem relativizadas no português. Para confirmar ou refutar 

as hipóteses apresentadas, utilizamos como córpus de análise textos produzidos 

por alunos do Ensino Fundamental I de duas escolas públicas de São José do Rio 

Preto, pertencentes ao banco de dados de textos escritos compilado por Capristano 

(2001-2004), no âmbito dos estudos produzidos pelo Grupo de Pesquisa Estudos 

sobre a Linguagem. A análise dos resultados permitiu a conclusão de que, além de 

propiciar aos alunos o conhecimento de traços e propriedades morfossintáticos das 

relativas, o desenvolvimento do processo de escolarização ativa um domínio 

maior das variáveis contextuais de uso, o que gera, consequentemente, um 



acréscimo não só de frequência, mas também de qualidade da informação 

construída. Já em relação aos critérios semânticos e cognitivos que atuam na 

relativização, foi possível confirmar a hipótese de O’Grady (2011) de que não há, 

em línguas de relativas pós-nominais como o português, uma supremacia de 

acessibilidade do sujeito em detrimento do objeto, como prevê a Hierarquia de 

Acessibilidade (HA), uma vez que ambos dispõem do mesmo estatuto cognitivo e 

funcional. Na realidade, a principal diferença entre as duas funções sintáticas mais 

básicas da hierarquia de Keenam e Comrie (1977) é motivada por diferenças 

semânticas, como o traço de animacidade das entidades participantes da 

relativização de objeto. Os dados mostraram, enfim, que a escala de animacidade 

é mais relevante para a relativização do que as funções sintáticas, corroborando a 

hipótese inicial deste trabalho. 

 

Palavras-chave: Oração relativa; Acessibilidade; Aquisição da escrita. 

  



ABSTRACT 

 

 

The main objective of this research was the study of restrictions on the 

accessibility of relative constructions in the writing acquisition process from a 

Dutch functionalist perspective. Starting from the model proposed by Keenan and 

Comrie (1977), which predicts (morpho)syntactic restrictions to relativization, we 

proposed a new look at the accessibility in relative clauses, no longer based solely 

on morphosyntax, but also and especially on pragmatic, semantic and cognitive 

processes, as the ones proposed by Dik (1997) and O'Grady (2011). The 

fundamental hypothesis of this work is to prove the prominence not of the 

grammatical relation of the subject, as postulated by Keenan and Comrie (1977), 

but of a scale of topicity and animacy and a scale of the distance between filler 

and gap in relative clauses, both cognitively and referentially. Among the 

morphosyntactic coding processes involved in the relative construction, we were 

interested in examining the hypothesis that the relative pronoum strategy is not 

present in the grammar of students during the formal literacy process, which was 

already sustained by Kenedy (2007) in a generative-based study on language 

acquisition, and also in defending the hypothesis that, in fact, children who 

already master the gapping strategy, which is the most frequent in adult speech 

(cf. CAMACHO, 2012; 2014; 2016; unpublished), also extend it from the position 

of subject and direct object to all other functions that can be relativized in 

Portuguese. In order to confirm or refute the presented hypotheses, we used as 

our analysis corpus some texts produced by elementary school students in two 

public schools in São José do Rio Preto, which belong to the database of written 

texts compiled by Capristano (2001-2004), in the scope of the studies produced by 

the Estudos sobre a Linguagem Research Group. The analysis of the results 

allowed us to conclude that, besides providing students with the knowledge on 

morphosyntactic features and properties of relatives, the development of the 

learning process also activates a greater understanding of contextual variables of 



use, which consequently generates an increase not only in the frequency but also 

in the quality of constructed information. In relation to the semantic and cognitive 

criteria that work in relativization, it was possible to confirm the hypothesis by 

O'Grady (2011) that in languages with post-nominal relatives such as Portuguese 

there is a supremacy of accessibility of the subject at the expense of the object, as 

predicted by the Accessibility Hierarchy (AH), since both have the same cognitive 

and functional status. In fact, the main difference between the two most basic 

syntactic functions in Keenam and Comrie hierarchy (1977) is motivated by 

semantic differences, as animacy feature of the participating entities in the 

relativization of the object. The data showed, therefore, that the animacy scale is 

more relevant to the relativization than the syntactic functions, corroborating the 

initial hypothesis of this work. 

 

Keywords: Relative clause; Accessibility; Writing Acquisition. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
 
1.1  Delimitação do objeto de estudos 
 
 

No âmbito dos estudos de base tipológica, ou seja, aqueles que tomam como base a 

comparação translinguística para a determinação de tendências linguísticas gerais, a oração 

relativa (doravante OR), juntamente com a ordem de palavras e a marcação de caso, ocupa um 

lugar de destaque. É inerente e essencial à análise tipológica a questão da acessibilidade, 

entendida como a capacidade de que dispõem certas construções de serem mais facilmente 

compreendidas e produzidas do que outras, devido ao baixo esforço em processamento 

cognitivo. Apesar de privilegiar as condições morfossintáticas que se aplicam à formulação 

dessas construções, a Hierarquia de Acessibilidade (doravante HA) de Keenan e Comrie 

(1977), especificada a seguir, foi postulada em trabalho pioneiro na área da tipologia de 

relativas e ainda hoje fornece base sólida até mesmo para estudos descritivos não tipológicos.  

 

(1.1) Sujeito > Objeto Direto > Objeto Indireto > Oblíquo > Genitivo > Objeto de Comparação  
(KEENAN; COMRIE, 1977) 
 

O estudo de Keenan e Comrie (1977) revela que o papel sintático do participante da 

oração relativa, compartilhado também pela oração matriz, permite identificar diferentes tipos 

de construções relativas. O que é notável na HA é que ela fornece subsídios relevantes, 

segundo Dik (1997) e Cristofaro (2003), para enfoques de processamento cognitivo de 

produção e de recepção, mediante o qual o falante é capaz de recuperar o referente e a função 

sintática do SN relativizado. Segundo esses autores, quanto mais alta a função na hierarquia, 

tanto mais fácil o processamento cognitivo da relativa e, por isso, tanto mais acessível à 

relativização é a categoria gramatical envolvida. 

A aplicabilidade da hierarquia de Keenan e Comrie (1977) como hipótese de 

facilidade de processamento cognitivo se confirma em evidências obtidas no processo de 

aquisição de fala. Os dados a que chega Perroni (2001) mostram que a maioria das ORs 

construída por crianças entre dois e cinco anos retoma referentes na função de sujeito e objeto 

direto, justamente os dois graus mais acessíveis na HA.  

A acessibilidade das ORs ainda não foi tomada como parâmetro de análise no 

português brasileiro no que tange à aquisição da escrita por crianças, apesar da relevância
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 tipológica da HA de Keenan e Comrie (1977) e de o material escrito fornecer para a análise 

da acessibilidade das relativas. É justamente em função dessa relevância que este trabalho se 

debruça sobre a relação entre aquisição das construções relativas na escrita e a HA, tomada 

como uma escala de acessibilidade.  

 

1.2  Hipóteses e proposta de trabalho 
 
 

A maioria dos trabalhos sobre aquisição de relativas tem um fundamento gerativo, já 

que, em função da defesa do postulado inatista, a questão da aquisição é um tema caro aos 

gerativistas, que tem no formalismo da sintaxe sua pedra de toque.  

Uma teoria funcionalista, como a Gramática Discursivo-Funcional, prevê categorias 

autônomas para os níveis de formulação (representacional e interpessoal) e de codificação 

(morfossintático e fonológico); essa arquitetura abrange, para o português, três estratégias de 

codificação da relativa, disponíveis ao falante segundo suas necessidades comunicativas (de 

pronome relativo, de lacuna e de retenção de pronome).  

É nosso objetivo, portanto, descrever e analisar a codificação formal das construções 

relativas em termos das estratégias de relativização. Ampliando o teor meramente descritivo e 

analítico, pretendemos examinar a hipótese de estar a estratégia de pronome relativo ausente 

da gramática de crianças em processo de letramento formal, tese já sustentada por Kenedy 

(2007) em estudo de aquisição de base gerativista; e defender a hipótese substitutiva de que, 

na realidade, os alunos, que já dominam especialmente a estratégia de lacuna, a mais 

disseminada também na fala do adulto (cf. Camacho, 2012; 2014; 2016; inédito), a estendem, 

da posição de sujeito e de objeto direto,  para todas as demais posições da hierarquia . 

Para confirmar ou refutar essa hipótese, servimo-nos da análise das construções 

relativas em textos produzidos por crianças1 em fase inicial de letramento formal, de modo a 

estabelecer os princípios que regem a aquisição escrita dessa construção, tendo como base 

teórico-metodológica o funcionalismo de filiação holandesa da Gramática Funcional de Dik 

(1989; 1997) e da Gramática Discursivo-Funcional de Hengeveld e Mackenzie (2008). 

                                                 
1 Como veremos a seguir, este trabalho elege como córpus de pesquisa textos de 14 crianças da 1ª à 4ª série do 
Ensino Fundamental I de duas escolas municipais de São José do Rio Preto-SP. 
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O olhar funcionalista para os dados de relativa na aquisição da escrita representa um 

avanço em relação aos critérios morfossintáticos eleitos por Keenan e Comrie (1977) na 

composição da HA. Nosso propósito, neste trabalho, não é confirmar a validade teórica dessa 

escala hierárquica, mas ampliar o escopo dela mediante a identificação e a descrição de outras 

motivações, pragmáticas, semânticas e cognitivas, também envolvidas, juntamente com as 

morfossintáticas, no domínio dessa construção. 

Por isso, em conformidade com o ponto de vista funcionalista, que adotamos aqui, o 

fundamento principal de nossa hipótese para a aquisição de relativas na escrita de crianças, 

ainda em fase fundamental de escolaridade, não está somente na codificação morfossintática, 

digamos assim, em termos de relações gramaticais, mas nos processos de formulação de 

natureza pragmática e semântica, por um lado, e cognitiva, por outro. A hipótese mais 

específica, que esperamos ver comprovada, aposta suas fichas mais na proeminência não da 

relação gramatical de sujeito, como dizem Keenan e Comrie (1977), mas numa escala de 

topicidade e animacidade e numa escala de distância, de natureza cognitiva e referencial entre 

a lacuna2 e o material de preenchimento. 

 
 
1.3  Material de análise e procedimentos metodológicos 
 
 

Este trabalho utiliza como córpus de análise textos escritos, coletados por Capristano, 

entre 2001 e 2004, pelo Grupo de Pesquisa Estudos sobre a Linguagem (GPEL/CNPq), 

coordenado por Chacon (de 1999 até o presente), em duas escolas municipais de São José do 

Rio Preto: Escola Municipal de Ensino Fundamental Wilson Romano Calil e Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Dr. João Jorge Sabino. O banco de dados conta com 55 

propostas de produção textual diferentes, que geraram aproximadamente 2500 enunciados 

escritos de 130 crianças dessas escolas em fases diferentes de aquisição de escrita 

(CAPRISTANO, 2007). 

O desenvolvimento da pesquisa de doutorado requereu a seleção das ocorrências de 

relativas de 14 alunos, sendo 8 da escola João Jorge Sabino e 6 da escola Wilson Romano 

Calil. Esses alunos participaram da coleta durante os quatro anos do projeto e compuseram, 

no mínimo, 49 textos (ou seja, 90% do total dos textos propostos no momento da coleta para a 

montagem banco de dados) ao longo desse período. Tais fatores são os mais decisivos para a 

                                                 
2 Trata-se da relação entre o nome modificado da matriz e a posição da lacuna, na qual aquele constituinte se 

associa com a estrutura argumental do verbo da oração relativa: O livro [que eu li__ ]é uma biografia. 
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escolha dos textos por permitirem um estudo longitudinal mais efetivo. Esses alunos 

participaram dos quatro anos da coleta e produziram textos com o tema voltado para a maior 

parte das propostas; por isso, o material resultante dá acesso a todo o histórico de 

desenvolvimento da escrita possível de ser descrito pelo banco de dados. Dentre os 130 alunos 

participantes do projeto, 14 se encaixaram nos parâmetros estabelecidos e seus textos são alvo 

desta pesquisa.  

A tabela 1 a seguir traz a quantidade de textos que foram produzidos pelos alunos e 

que são utilizados nesta pesquisa. 

 

Tabela 1. Textos produzidos  

ESCOLAS ALUNOS 

TEXTOS PRODUZIDOS POR SÉRIE 
TOTAL 

1ª 2ª 3ª 4ª 

14 14 12 14 54 

JOÃO 

JORGE 

SABINO 

AGS 12 13 12  14 51 

CAMB 12 13 11 13 49 

IAD 14 11 11 13 49 

JVRS 13 14 12 14 53 

MCB 13 13 12 13 51 

NACS 14 11 12 12 49 

PHP 14 14 12 14 54 

WPG 12 14 12 13 51 

WILSON 

ROMANO 

CALIL  

BPM 13 14 11 14 52 

ESP 14 13 12 13 52 

GOM 12 13 12 13 50 

KSA 12 13 11 14 50 

THF 14 14 11 13 52 

VAS 13 12 11 14 50 

TOTAL:  182 182 162 187 713 

 

 

A leitura da tabela permite verificar que o número final de textos analisados é 713, 

distribuídos ao longo dos quatro anos de coleta. Permite perceber, também, que todos os 

alunos produziram mais de 78% dos textos propostos em cada série, o que nos fornece, 
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também, um panorama seguro quanto ao desenvolvimento do aluno em cada série. Ao final da 

coleta, temos número suficiente de textos para analisar a ocorrência das relativas. 

Realizamos a identificação dos dados mediante o uso das iniciais dos nomes da escola, 

JJS para a E.M.E.F. Dr. João Jorge Sabino e WRC para a E.M.E.F. Wilson Romano Calil; a 

seguir, inserimos as iniciais dos nomes dos alunos (cf. coluna 2 da tabela 1), seguido da 

identificação do ano da proposta, da série (em números ordinais), e da ordenação dos textos 

(em números cardinais). Por fim, indicamos o gênero do aluno por meio das letras M, para 

masculino, ou F, para feminino. Assim, um dado do décimo texto proposto na terceira série 

do aluno GOM aparece identificado como WRC_GOM_2003_ 3ª_10_M. Optamos, também, 

por trazer a imagem recortada do texto original em todos os dados selecionados como 

exemplos na composição deste texto, para que o leitor tenha acesso às peculiaridades do dado 

original, como por exemplo, o traçado das letras, se de forma ou cursiva, a natureza das 

segmentações etc. 

Quanto à natureza dos dados selecionados, optamos por analisar todas as ocorrências 

de relativas nucleadas, sendo elas restritivas ou não restritivas. Descartamos, no entanto, os 

que compunham expressões fixas, como ditados populares e xingamentos, por considerarmos 

que, nesses casos, o aluno reproduz um padrão mais ou menos formulaico de construção e não 

cria, por assim dizer, uma relativa de sua própria lavra.  

Excluímos, juntamente com as relativas sem núcleo, as relativas construídas com as 

palavras onde, como, quando e porque, por não se comportarem como marcadores de 

relativização de base pronominal, mas sim adverbial, como destaca Bagno (2011) e Bechara 

(2006); não foi possível, todavia, excluir que MR (Marcador de Relativização (DIK, 1997)), o 

que levaria à exclusão de praticamente todas as relativas da amostra.  

No que diz respeito à constituição do banco de dados de textos escritos, especificamos, 

no quadro 1 a seguir, os temas das propostas, os gêneros textuais principais de cada proposta e 

o número de textos recolhidos para a análise. 
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Quadro 1. Detalhamento do córpus de análise 

ANO PROPOSTA TEMA  GÊNERO 
Nº DE TEXTOS 

SELECIONADOS  

2001 

1 Conhecimentos prévios sobre a audição Respostas 14 

2 Relato da palestra sobre audição Relato 14 

3 Carta para a Renata 01 Carta 14 

4 Carta para a Renata 02 Carta 14 

5 O rato do campo e o rato da cidade Fábula 13 

6 
A verdadeira história dos três 
porquinhos: diário de um lobo 

Conto de fadas 13 

7 Precisando de óculos? Relato 14 

8 Dengue Relato 14 

9 Lista de compras 01 Lista 12 

10 Lista de compras 02 Lista 13 

11 Receita de bolo Receita culinária 14 

12 Levantamento prévio sobre voz Respostas  13 

13 Palestra sobre voz Relato 10 

14 Cartão de natal Carta 10 

ANO PROPOSTA TEMA  GÊNERO 
Nº DE TEXTOS 

SELECIONADOS  

2002 

1 
História em quadrinhos (O elefante e a 
bruxa) 

Conto 14 

2 Música preferida Letra de música 14 

3 Música Sai preguiça Letra de música 12 

4 Carta para Renata Carta 13 

5 
Descrição de experiência (Experiência 
de purificação da água) 

Relato 13 

6 Sobre o quadro Descrição 14 

7 Entrevista Futebol/Copa Entrevista 14 

8 Piada Piada 12 

9 História Triste Relato 11 

10 História do Chapeuzinho Vermelho Conto de fadas 13 

11 Candidatos à presidência Carta 13 

12 Brincadeira da Viagem para Lua Relato 14 

13 Brincadeira preferida Relato 12 

14 Palestra com jornalista Notícia  13 
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ANO PROPOSTA TEMA  GÊNERO 
Nº DE TEXTOS 

SELECIONADOS  

2003 

1 Astrologia Relato 14 

2 Horóscopo Previsões 14 

3 Classificados Anúncio 13 

4 Resumo de novela Resumo 12 

5 Propaganda Propaganda 14 

6 Notícias da escola Notícia  13 

7 Como será o futuro? Crônica 14 

8 Como foi o passado? Crônica 14 

9 Dicionário Verbete 12 

10 Deficiência física Relato 14 

11 
Como seria sua vida se você tivesse alguma 
deficiência? 

Conto 
14 

12 Poesia Poema 14 

ANO PROPOSTA TEMA  GÊNERO 
Nº DE TEXTOS 

SELECIONADOS  

2004 

1 O Dia Internacional da Mulher Relato 11 

2 O que significam os provérbios? Provérbio 13 

3 História com final determinado: um provérbio Conto 14 

4 Criação de loja e venda de produtos Propaganda 14 

5 Como chegar na minha casa? Roteiro 13 

6 Relato do sonho alheio e interpretação Conto 14 

7 Como gostaria que acabasse a novela? Carta 13 

8 Preparar uma aula sobre olimpíadas Plano de aula 14 

9 Narração de uma história de suspense Conto 14 

10 
Narração de história com algumas palavras 
determinadas 

Conto 
14 

11 História a partir de uma parte do corpo Conto 14 

12 
O que aconteceu comigo ontem? História com 
neologismos 

Conto 
14 

13 História a partir de frases pré-determinadas Conto 12 

14 Carta de despedida Carta 13 

 

 

Outra decisão metodológica adotada é a de não tomar como critério de análise dos 

dados o estudo mais aprofundado dos gêneros textuais, uma vez que a realização dessa tarefa 

requereria abrir mais uma frente de trabalho, a da complexa e extensa tipologia dos gêneros 
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textuais. Entendemos, no entanto, a importância desse assunto na aquisição da escrita. De 

fato, concordamos com Longhin (2014), citando Fiorin (2006), que aprender a escrever é, 

antes de tudo, aprender os gêneros.  

O que levamos em consideração é que, ao produzirem seus primeiros textos, as 

crianças não se vinculam, essencialmente, ao gênero solicitado na proposta, transitando entre 

o que Longhin (2014) chama de fixo e de lacunar das Tradições Discursivas3; além disso, 

muitos dos gêneros produzidos pelas crianças trazem ruínas de outros gêneros (Corrêa, 2004), 

com predominância de sequências narrativas. Muitas vezes, as crianças sequer produzem os 

textos a partir do gênero proposto na atividade de redação, preferindo desenvolvê-la a partir 

de textos dos tipos narrativo ou descritivo. A decisão de não considerar gênero como um 

critério de análise não nos desobriga, obviamente, de considerar questões pontuais sobre 

gênero textual na análise. 

Quanto à metodologia de coleta, os casos que ilustram o fenômeno em estudo foram 

selecionados a partir da leitura dos 713 textos escolhidos para a análise. Procedemos, 

inicialmente, a um recorte da imagem do texto escrito pelo aluno, para, em seguida, 

organizarmos os dados com vistas a facilitar o processamento deles pelo pacote estatístico 

GoldVarb (SANKOFF, TAGLIAMONTE; SMITH, 2005). A escolha dos grupos de fatores 

para análise foi motivada pelo potencial deles em contribuir para a verificação das hipóteses 

do trabalho.  

Os grupos de fatores selecionados estão ligados diretamente aos propósitos deste 

trabalho. Por um lado, optamos por selecionar os que envolvem a codificação morfossintática 

da relativa, como (i) a estratégia de relativização; (ii) o marcador de relativização; (iii) a 

função sintática relativizada; (iv) a realização pronominal ou lexical do antecedente. Por 

outro, elegemos fatores para a análise semântica dos dados, como  (i) o traço [+/– animado] 

do referente relativizado; (ii) o traço [+/– humano] do referente relativizado; (iii) as funções 

semânticas desempenhadas pelo SN  relativizado; (iv) o tipo de relativa: restritiva, apositiva 

ou interativa. Tais aspectos linguísticos envolvidos na relativização são discutidos 

detalhadamente na seção 3 deste trabalho. 

                                                 
3 Segundo Longhin (2014, p. 9), as Tradições Discursivas (TD) “têm um viés fortemente textual e pragmático. 

[As TD] Consistem em modelos textuais, social e historicamente convencionalizados, que integram a memória 
cultural de uma comunidade, sendo mobilizados na construção e na recepção do sentido”.   
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Para a análise das relativas nos dados de aquisição da escrita, propomos dois eixos 

orientadores. O primeiro, de cunho longitudinal, leva em conta a produção dos alunos ESP e 

CAMB. Não é uma escolha meramente aleatória a dos textos desses dois alunos.  

Por um lado, ESP foi um dos alunos que mais produziu textos (52, um a menos que o 

aluno JVRS, que teve o maior número de produções), e foi também um dos que produziu 

textos com o maior volume de informações: os textos de ESP contêm, em média, uma 

quantidade de linhas muito maior do que os textos dos outros alunos. Além disso, ESP 

produz, ao longo dos anos e no número final de dados, um número muito grande de relativas 

(45). Por outro lado, CAMB produz textos de pequena extensão, no início de sua trajetória 

descrita no banco de dados, mas, vai, aos poucos, aumentando o volume de informações, e, 

portanto, a extensão de seus textos. CAMB não produz uma única relativa no primeiro ano de 

escolarização, mas produz um número considerável no último (15). Esse eixo longitudinal 

encontra justificativa no fato de ESP ter uma grande produção de textos e de relativas, e de 

CAMB mostrar um grande desenvolvimento na qualidade dos textos e no número de relativas. 

O propósito do estudo longitudinal é descrever e analisar as particularidades da aquisição das 

relativas, no sentido de observar as mudanças dos alunos ao longo das séries de escolarização, 

detalhamento este não contemplado na análise transversal.  

O segundo eixo, de cunho transversal, é composto pela análise das 331 relativas 

encontradas nos textos de todas as crianças. A análise transversal tem por objetivo o 

estabelecimento de padrões mais gerais, sem a consideração das especificidades individuais 

do desempenho de cada aluno. É nesse eixo que estabelecemos as principais restrições 

semânticas que envolvem a relativização na aquisição da escrita, além de nos voltarmos, 

também, para as restrições de ordem sintática previstas na HA. 

Destacamos, por fim, que a escolha do córpus está ligada, essencialmente, aos 

objetivos e hipóteses deste trabalho. Os dados de aquisição da escrita são muito relevantes no 

estudo da acessibilidade da OR, em termos funcionais, uma vez que propiciam a análise das 

motivações e restrições cognitivas relacionadas à (re)construção das ORs, com base no 

postulado de que, ao entrar em contato com o letramento escolar, as crianças passam a 

(re)construir as o conhecimento que têm da língua, além de, obviamente, passarem a fazer 

hipóteses e conjecturas sobre o funcionamento da própria escrita. Admitimos que lidar com 

dados de aquisição da escrita implica lidar com dados de um momento específico da aquisição 

da linguagem, e o córpus levantado, que contém textos de diferentes momentos de 

desenvolvimento formal do escrito, nos fornece um ambiente fértil para análise. 
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1.4  Organização do trabalho 
 
 

Este texto está organizado em três partes, divididas em seis seções, em que se 

discutem as questões vinculadas à proposta de analisar dados de aquisição escrita das 

construções relativas de uma perspectiva funcionalista. A primeira parte, intitulada A 

constituição do objeto: as construções relativas sob a ótica funcionalista, é composta por 

uma discussão teórica acerca dos pressupostos que embasam a pesquisa, seja em termos da 

vinculação funcionalista, seja em termos da definição do objeto de análise. Essa parte está 

constituída por duas seções, as de número 2 e 3. 

A seção de número 2 dedica-se à descrição da arquitetura do aparato teórico que 

norteia a pesquisa. Seu objetivo é o de percorrer os fundamentos básicos do modelo teórico 

que explica o funcionamento da gramática de uma língua a partir do exame da relação entre o 

sistema linguístico e o uso, tendo sempre em vista o caráter multifuncional das construções 

linguísticas e a natureza interativa dos componentes da gramática (o pragmático, o semântico, 

o morfossintático e o fonológico) como essencial para a composição dos fenômenos 

linguísticos. Como já mencionado anteriormente, o modelo a que nos filiamos é o 

funcionalismo de base holandesa, em especial à teoria da Gramática Funcional, de Dik (1989; 

1997) e à teoria da Gramática Discursivo-Funcional, de Hengeveld e Mackenzie (2008), cujos 

principais postulados são desenvolvidos na seção 2. 

A seção de número 3 discute outras questões de natureza teórica, com um olhar 

dirigido especificamente para o fenômeno que constitui o objeto de investigação, as 

construções relativas e as estratégias de relativização. Trata-se ali, de modo geral, das 

concepções de oração relativa de diferentes pontos de vista, incluindo o formalista, mas com 

especial destaque à descrição da relativa sob a perspectiva da Gramática Discursivo-

Funcional, que organiza todos os níveis de análise, partindo dos aspectos pragmáticos e 

semânticos da formulação até chegar aos processos de codificação, tanto morfossintáticos 

quanto fonológicos. As razões da opção por concepções formalistas para a discussão da 

constituição da OR se assentam justamente no fato de que está aí o ponto de partida dos 

primeiros estudos no Brasil, com destaque ao trabalho de Tarallo (1983). 

A segunda parte, intitulada Aquisição de linguagem e Aquisição de escrita, desenvolve 

uma discussão teórica sobre a aquisição da linguagem em duas seções, 4 e 5, que 

especificamos a seguir. 
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A seção 4 dedica-se a uma breve discussão de aquisição de linguagem, de modo geral, 

a partir de teorias formalistas e funcionalistas. A natureza de nosso objeto de estudo requer 

uma reflexão sobre esse processo, ainda que este trabalho não se enquadre especificamente 

nesse domínio temático; na realidade, como contido no título do trabalho, nosso objeto de 

estudo de estudo se aproxima do domínio da aquisição da escrita, mas, diferentemente da 

posição discursiva adotada por Corrêa (2004), nosso interesse aqui incide mais sobre a 

natureza funcional de uma categoria tipológica, que é a aquisição de relativas. De qualquer 

modo, retoma-se o tema da aquisição na literatura com base na perspectiva gerativista, que 

praticamente o colocou na agenda dos estudos linguísticos, mas nosso principal objetivo é 

propor um olhar funcionalista sobre o assunto, especialmente voltado para estabelecimento 

das restrições à acessibilidade das OR. 

A seção 5, por sua vez, está voltada especificamente para a questão da aquisição da 

escrita. A natureza do córpus de análise torna necessário levar em consideração as 

peculiaridades da amostra e, consequentemente, a discussão do que se entende por fala e 

escrita em termos de aquisição. Longe de pretendermos definir essa área de estudos, o que nos 

propomos discutir é uma parte da literatura linguística que está especificamente voltada para 

uma visão discursiva de linguagem e para a noção de escrita a ela subjacente. Em 

conformidade com a teoria funcionalista aqui adotada, entendemos a escrita como um modo 

de enunciação da linguagem e a aquisição da escrita como um momento específico da 

aquisição da linguagem, que ocorre essencialmente em contexto institucional na sociedade 

brasileira. 

A terceira parte, intitulada Restrições à acessibilidade das construções relativas em 

textos escritos infantis, é o espaço reservado para a discussão teórica das condições que 

determinam a aquisição da relativa e para a análise propriamente dita dos dados da amostra. 

Essa última parte também é subdividida pelas seções 6 e 7. 

A seção 6 discute a relevância da HA para a definição das restrições à acessibilidade 

das ORs na aquisição da escrita com base na HA de Keenan e Comrie (1977). Essa seção 

propõe uma extensão do escopo da hierarquia para abarcar, além de relações gramaticais 

tipicamente morfossintáticas, conceitos de natureza pragmática, semântica e cognitiva. 

A revisão dos critérios estabelecidos por Keenan e Comrie (1977) tem como principal 

motivação essencial os estudos de Dik (1997) e O’Grady (2011). Como nos voltamos também 

para a questão das estratégias de relativização, em essencial à análise dessas estratégias na 

relativização de funções mais baixas da HA, são os estudos de Kenedy (2007) e em especial 
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de O’Grady (2011) que fornecem a base teórico-metodológica em que se assenta a análise que 

se desenvolve na seção seguinte. 

A seção de número 7 contém a análise propriamente dita das ORs nos textos escritos 

de jovens em processo de aquisição, com a descrição das tendências gerais de uso com base 

numa análise quantitativa e qualitativa. 

Por fim, na última parte, Considerações Finais, fazemos um balanço geral do trabalho, 

retomando as principais hipóteses à luz das evidências discutidas, de modo a estabelecer as 

conclusões a que este trabalho chega em relação à aquisição das relativas na escrita. 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I 
 

 

A constituição do objeto: as construções relativas sob a ótica funcionalista 
 



 
 

2  DEFINIÇÃO DA BASE TEÓRICA: A PERSPECTIVA 

FUNCIONALISTA 

 
 
 
2.1  Introdução 
 
 

Propomos, neste trabalho, comprovar a hipótese de que a proeminência não da relação 

gramatical de sujeito, como dizem Keenan e Comrie (1977), mas de topicidade e animacidade 

e de distância, de natureza cognitiva e referencial entre uma lacuna e o material de 

preenchimento, atua na aquisição das relativas no processo de aquisição da escrita.  

Sobre a definição de oração relativa, o fenômeno em análise, vários estudos 

questionam a visão formalista baseada apenas na (morfos)sintaxe. De fato, Oliveira (2011), 

Camacho (2012, inédito), Câmara (2015), entre outros, postulam motivações de ordem 

semântica e pragmática na constituição do fenômeno. Já sobre a identificação do que se 

entende por aquisição de escrita, não há muito consenso na literatura e as teorias existentes 

não são suficientes para arriscar definições inequívocas e não contraditórias.  

Algumas perspectivas de aquisição, como a inatista, sequer dão um grau mínimo de 

relevância teórica à aquisição da escrita. Outros modelos mais orientados para o discurso, no 

entanto, são categóricos no reconhecimento da impossibilidade de se fazer um estudo 

descritivo sobre o tema sem levar em consideração o postulado sociolinguístico da 

heterogeneidade constitutiva da linguagem. Essas são razões mais do que suficientes para 

propormos, para este trabalho, um suporte teórico que questione o princípio da 

homogeneidade do sistema linguístico e que leve em consideração aspectos como variação 

inerente, condições históricas de produção linguística e contexto social, em geral desprezadas 

por correntes teóricas mais formalistas. 

Temos como meta, nesta seção, discutir o modelo teórico que explica o funcionamento 

da gramática de uma língua explorando a relação entre o sistema e o uso, tendo sempre em 

vista o caráter multifuncional das construções linguísticas e, em consequência, a interação 

entre os componentes da gramática (o pragmático, o semântico, o morfossintático e o 

fonológico) como essencial para a descrição dos fenômenos. Entre as
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correntes que postulam essas inter-relações, está o funcionalismo holandês, em especial a 

teoria da Gramática Funcional, de Dik (1989; 1997) e a teoria da Gramática Discursivo-

Funcional, de Hengeveld e Mackenzie (2008). 

Camacho (2011) destaca que uma das características mais marcantes da Linguística é 

o fato de os estudos de gramática se sustentarem sobre uma base formal e uma base funcional, 

como resultado da natureza extremamente complexa de seu objeto de estudos. A questão 

central que estabelece uma divisão do trabalho nos enfoques formal e funcional é o papel que 

se atribui ao sistema linguístico: na perspectiva formal, ele é normalmente encarado como 

autossuficiente e centrado em si mesmo, enquanto na funcional, é encarado com base na 

relação que se estabelece com fatores externos a ele, derivados do uso no contexto social. Para 

uma perspectiva funcional, os aspectos morfossintáticos são, em sua maior parte, motivados 

por categorias e relações semânticas e pragmáticas. 

 A teoria da Gramática Funcional (DIK, 1989; 1997) e da teoria da Gramática 

Discursivo-Funcional (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008) são modelos de gramática 

interessados na descrição dos fenômenos linguísticos com orientação funcional, tendo como 

objetivo explícito construir um sistema de representação formal. Esse sistema de 

representação está diretamente envolvido com a necessidade de caracterizar a função 

comunicativa da linguagem, integrando aspectos comunicacionais à própria arquitetura do 

modelo de gramática. Dito de outra maneira, o sistema que subjaz à formalização das 

estruturas linguísticas é baseado nas regras de uso e, portanto, essencialmente funcionais.  

 Dispor de um sistema formal que tenha como base o funcionamento da língua para a 

descrição dos fenômenos linguísticos significa assumir que a descrição morfossintática é em 

grande medida explicada por fatores derivados da função comunicativa da linguagem. Desse 

modo, assume-se também a possibilidade de existir uma correspondência não arbitrária entre 

forma e função, possibilidade refutada por perspectivas formais de descrição linguística. Isso 

não pressupõe, entretanto, que todos os aspectos morfossintáticos derivam de aspectos não 

morfossintáticos ou que a morfossintaxe não existiria por si mesma4. A interdependência entre 

os componentes de uma gramática abrangente desse tipo não significa necessariamente que 

cada um contenha autonomia relativa em termos de categorias, funções e relações. 

                                                 
4 Há correntes teóricas funcionalistas que defendem a total dependência da sintaxe em relação ao discurso, como 

a postulada por Garcia (1979). Não é o caso das teorias descritas neste tabalho.  
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Esse conceito relativo de não autonomia da morfossintaxe em relação aos níveis 

semântico e pragmático é comprovável na existência de fenômenos gramaticais não 

diretamente deriváveis deles, como o expletivo it do inglês que serve para identificar o 

preenchimento obrigatório da função de sujeito, sem contrapartida semântica ou pragmática. 

Desse modo, as correntes funcionalistas encaram a morfossintaxe como parcialmente 

dependente de motivações funcionais.  

Camacho (2011) destaca que a verdadeira diferença de postura, entre formalistas e 

funcionalistas, em relação ao conceito de autonomia se abriga na natureza que o conceito de 

gramática desfruta na teoria: para os formalistas, como a gramática é autônoma, tem 

fundamentos de natureza puramente (morfos)sintática, além de ser vista como uma faculdade 

humana  na mente do falante.  

Não haveria, assim, divergência entre o trabalho do linguista e o do sintaticista, já que 

língua e (morfos)sintaxe são sinônimas. Para os funcionalistas, a gramática, entendida como 

morfossintaxe, é apenas um dos componentes da linguagem. Embora seja sobre ela que se 

devem debruçar os esforços descritivos, é necessário levar em conta motivações emanadas 

dos níveis pragmático e semântico, tão diretamente relacionados à morfossintaxe, que o 

conceito de gramática, formulado por Hengeveld e Mackenzie (2008), abarca os níveis 

interpessoal e representacional, envolvidos com a formulação, e os níveis morfossintático e 

fonológico, envolvidos com a codificação. Feito esse preâmbulo, passemos, agora, à 

discussão dos principais pressupostos que subjazem aos dois modelos eleitos por este trabalho 

como suporte teórico: a Teoria da Gramática Funcional e a Gramática Discursivo-Funcional.  

 
 
2.2  A Teoria da Gramática Funcional 
 
 

A teoria da Gramática Funcional, formulada por Dik (1989; 1997), assume que cada 

oração deve ser descrita em termos de uma representação subjacente que dispõe de uma 

notação matemática do tipo (xi: f (xi) (xj)), em que se lê “um xi tal que xi tem uma relação f 

com xj” em um predicado de dois lugares (CAMACHO, 2011, p. 74). A uma sentença como o 

garoto esperto estava lendo um livro interessante aplicam-se as categorias em (2.1) para que 



32 
 

se formem os esquemas de (2.2), que representa a estrutura de um SN. Estes, por sua vez, 

representam a estrutura subjacente da sentença toda5 em (2.3) (CAMACHO, 2011, p. 74). 

 

(2.1) garotoN (xi)Ø 
 livroN (xj)Ø 
 espertoA (xi)Ø 
 interessanteA (xj)Ø 
 lerV (x1)Ag (x2)Pac 
 
(2.2) (xi: garotoN (xi): espertoA (xi)Ø) 
 (xj livroN (xj)Ø: interessanteA (xj)Ø) 
 
(2.3) lerV (xi: garotoN (xi): espertoA (xi)Ø)Ag) (xj livroN (xj)Ø: interessanteA (xj)Ø)Pac 
 

A representação subjacente de cada oração se projeta sobre uma forma real da 

expressão linguística, cujas regras determinam a forma, a ordem e os padrões entoacionais dos 

constituintes em função do estatuto deles na realização subjacente de cada oração. A figura 1 

a seguir representa a aplicação de tais processos. 

 

Figura 1. Processamento das orações (Adaptado de Dik, 1989, p. 46) 

Representação subjacente da oração 

 

Regras de expressão 

 

Expressões linguísticas 

 

 

A representação subjacente da oração é uma estrutura abstrata em que se distinguem 

os diversos níveis e camadas da organização estrutural e semântica, de modo que a oração é 

reconhecida como um ato de fala, a proposição como um fato possível, a predicação como 

                                                 
5 Na representação de (2.3), não constam detalhes formais como definitude, marcação de pessoa ou de número 

ou de gênero, nem marcações de tempo e modo dos verbos. 
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um estado de coisas, o predicado como uma propriedade ou uma relação e os termos (a que 

são aplicados o predicado) como entidades.  

Para se construir a representação subjacente de qualquer oração é necessário haver um 

predicado que se aplique a um número específico de termos. Em relação ao predicado dar, 

por exemplo, aplicam-se quatro termos: uma entidade no papel do doador, uma no papel da 

coisa dada, um no papel do recebedor e um no papel de um local, como, por exemplo, João, o 

livro, Maria e biblioteca em João deu o livro a Maria na biblioteca (CAMACHO, 2011, p. 

76). Tal predicação pode ser representada em (2.4). 

 

(2.4) Pass [[dar (João) (o livro) (a Maria)] (na biblioteca)]] 

 

O elemento Pass em (2.4) é um operador e representa um meio gramatical destinado a 

localizar temporalmente o estado de coisas, no caso, num intervalo temporal que antecede o 

momento da fala. Um constituinte como na biblioteca representa um meio lexical para 

localizar no espaço o estado de coisas. Do ponto de vista da estrutura interna da oração, os 

termos requeridos pelo predicado constituem argumentos, e os que fornecem a localização 

temporal e espacial, satélites. 

Uma oração subordinada pode ser representada, também, pelo mesmo esquema de 

representação. Considere (2.5): 

 

(2.5) a. Pedro viu que João deu o livro a Maria na biblioteca. 
 b. Pass [ver(Pedro)(ei)] 

ei= Pass [[dar (João) (o livro) (a Maria)] (na biblioteca)]] 
(CAMACHO, 2011, p. 77) 

 

A predicação representada em (2.5) tem como argumento a especificação de um novo 

estado de coisas, que está encaixado na oração principal. A predicação que atua como 

argumento da oração denomina-se predicação encaixada, enquanto a mais alta, predicação 

matriz. Há outras possibilidades semânticas de organização das orações: é possível construir 

uma predicação dentro de uma estrutura de ordem mais alta, como uma proposição, que 

indica um fato possível, numa sentença como Pedro acredita que João deu o livro a Maria na 

biblioteca. A representação para uma sentença como essa se encontra em (2.6). 
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(2.6) Pass [acreditar(Pedro)(Xi)] 
X i = Pass [[dar (João) (o livro) (a Maria)] (na biblioteca)]] 

 

 A representação de (2.6) não é suficiente para designar o estatuto pragmático de tal 

construção. Falta, ainda, a força ilocucionária do ato de fala que ela representa. A força 

ilocucionária se aplica a proposições, mas não a predicações, já que o objeto de uma 

declaração, de uma pergunta ou de uma ordem é um conteúdo proposicional e não um estado 

de coisas. Em (2.7), insere-se a marca da força ilocucionária declarativa de tal proposição: 

 

(2.7)  DECL(X) 
X i = Pass [[dar (João) (o livro) (a Maria)] (na biblioteca)]] 

 

Camacho (2011) destaca que até meados de 1980, a estrutura subjacente das orações 

era monoestratificada, como em (2.8), e dotada de três componentes básicos: constituintes, 

categorias e funções. Constituintes são os itens lexicais, enquanto categorias são sintagmas, e 

funções são as relações sintático-semânticas.  

 

(2.8) ORAÇÃO      “ato de fala” 
 PROPOSIÇÃO      “fato possível” 
 PREDICAÇÃO      “estado de coisas” 
 PREDICADO      “propriedade/relação” 
 aplicado a TERMOS       “entidade/entidades” 

      (DIK, 1989, p.46) 

 

A partir da proposta de Hengeveld (1987), a representação subjacente da oração passa 

a ser não mais horizontal, mas vertical. A verticalização da representação tornou possível a 

inserção dos componentes pragmáticos e semânticos na oração, representando os níveis 

Interpessoal e Representacional. A Figura 2 ilustra a nova proposta de organização em 

camadas da estrutura subjacente. 
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 Figura 2. Estrutura subjacente da oração (HENGEVELD, 1987) 

(π4 E1: [(π3 X1: [(π2 e1: [(π1 f1) (x1)] (e1))] (X1))] (E1))] oração 

(π3 X1: [(π2 e1: [(π1 f1) (x1)] (e1))] (X1)) proposição 

(π2 e1: [(π1 f1) (x1)] (e1)) predicação 

(π1 f1) (x1) predicado 

 
Camada Variável Designação Nível 

Oração (E1) Ato de fala 
Interpessoal 

Proposição (X1) Conteúdo proposicional 

Predicação (e1) Estado de coisas 

Representacional Predicado (f1) Propriedade/relação 

Termo (x1) Indivíduo 

 

Camacho (2011) destaca que cada camada da Figura 2 representa diferentes entidades. 

Desse modo, um predicado (f1) representa uma entidade de zero ordem, que não tem sua 

existência independente, podendo ser avaliada em termos de sua aplicabilidade a outras 

entidades. Um termo (x1) representa uma entidade de primeira ordem, um indivíduo, que pode 

ser localizado no espaço e avaliado em termos de sua existência. Uma predicação (e1) 

representa um estado de coisas, entidade de segunda ordem, que também pode ser localizado 

no espaço, como uma entidade de primeira ordem, mas pode ainda ser localizado no tempo e 

avaliado em termos de sua realidade. Uma proposição (X1) representa um conteúdo 

proposicional, uma entidade de terceira ordem, que não pode ser localizada nem no tempo 

nem no espaço e que pode ser avaliada em termos de sua veracidade. Por fim, uma oração 

(E1), que representa um ato de fala, é uma entidade de quarta ordem, que se localiza no tempo, 

no espaço e pode ser avaliada em termos de suas condições de realização ou não realização 

(HENGEVELD, 1987 apud CAMACHO, 2011). Mais recentemente, os autores da Gramática 

Discursivo-Funcional mencionam que a ilocução tem a função de prover as propriedades 

formais e lexicais de um Ato Discursivo que podem ser atribuídas a um uso convencional que 

visa a atingir determinada intenção comunicativa. Essa intenção inclui tipos diversos de atos 

discursivos como chamar a atenção, declarar, ordenar, perguntar, solicitar, prevenir etc que 

podem se projetar em ilocuções vocativas, declarativas, imperativas etc. (HENGEVELD; 

MACKENZIE, 2008, p. 68). 

A estrutura básica da predicação nuclear é, então, determinada pelas possibilidades 

combinatórias do predicado. O esquema do predicado inclui a categoria sintática, que pode ser 
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verbo (V), nome (N) ou adjetivo (A). No exemplo (2.9), a categoria sintática presente na 

representação é V por se tratar de um predicado verbal. Camacho (2011) destaca que é 

possível inferir algumas subcategorias, como a bitransitividade de certos verbos, com base no 

número de argumentos na representação. Outras informações presentes no esquema de 

predicado são as valências quantitativas e qualitativas. A valência quantitativa diz respeito ao 

número de argumentos do predicado, que em (2.9) são três. Diz-se então que o predicado é 

trivalente. A valência quantitativa diz respeito à grade temática do predicado, às funções 

semânticas (Agente, Meta, Recipiente, entre outras) eàs restrições selecionais, como a do 

traço semântico [+animado] de (2.9), que se impõe sobre as funções de Agente e Recipiente. 

 

(2.9) darV: [(x1 <anim> (x1))Agente (x2)Meta (x3: <anim> (x3))Recipiente 
 (Adaptado de DIK, 1989, p. 68) 

 

Camacho (2011) destaca que os predicados podem ser básicos ou derivados e 

constituem aquilo que Dik (1989) denomina Fundo no esquema geral da GF, contido na 

figura 3 a seguir. Assim como os predicados, as estruturas de termo também podem ser 

básicas ou derivadas. Atuam, ainda, na estrutura da oração os operadores (π) e se destacam 

duas etapas na representação linguística: a formação da estrutura da oração e a expressão. 

Percebemos, na figura 3, que a prioridade do modelo da GF é a estrutura da oração 

(simples e complexa), apesar da relevância dos componentes pragmáticos e semânticos. 

Segundo Camacho (2011), ainda que a abordagem dos fenômenos linguísticos se baseie 

frequentemente nas questões de ordem semântica e pragmática, fazendo jus ao pressuposto 

funcionalista de que a linguagem é um instrumento de comunicação social e deve ser 

analisada em seu contexto de uso, a sintaxe ainda é o objeto central de análise, já que a 

unidade máxima é justamente a oração.  

De fato, a GF trouxe uma contribuição relevante aos estudos funcionalistas, 

especialmente por fornecer uma representação formal, pouco afeita aos estudos funcionalistas, 

mas não avançou no que se refere à integração da semântica e da pragmática como foco de 

análise. O arcabouço da Gramática Discursivo-Funcional, por sua vez, se vale das descobertas 

da GF, especialmente a representação em camadas, mas adiciona tais camadas na própria 

arquitetura da gramática, como uma representação modular em níveis. Com efeito, nessa nova 

arquitetura, não apenas a morfossintaxe faz parte do objeto de estudo, mas também todos os 

demais componentes da gramática, entendidos, na operação de formulação, pelos níveis 
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Interpessoal (pragmática) e Representacional (semântica) e na operação de codificação, pelos 

Níveis Morfossintático e Fonológico. 

 
Figura 3. Esboço do modelo de representação linguística da GF (DIK, 1989, p. 53) 
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2.3  A Teoria da Gramática Discursivo-Funcional 
 
 

A GDF dispõe de um modelo descendente (top-down) de organização, o que significa 

que a construção de um enunciado se inicia com a intenção comunicativa de uma mensagem 

no Componente Conceitual; ainda nessa forma pré-linguística, a mensagem passa para o 

Componente Gramatical, onde é formulada em unidades de conteúdo pragmático e semântico 

e codificada em unidades formais de natureza morfossintática e fonológica. A figura 4 ilustra 

a organização em níveis da GDF. 

 

Figura 4. Layout geral da GDF (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008, p. 13) 
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Na figura 4, as elipses representam as operações de Formulação e de Codificação no 

Componente Gramatical e a Articulação e os retângulos, os níveis estruturais. Os quadrados à 

esquerda da Figura 4 contêm os primitivos, isto é, os blocos construtores de cada nível. Toda 

língua tem esses primitivos, mas cada qual dispõe de seu próprio inventário; assim, embora 

toda língua contenha lexemas, o inventário dos lexemas difere de uma língua para outra.  

A direção descendente da GDF é motivada pela suposição de que um modelo de 

gramática será mais eficaz quanto mais sua organização se assemelhar ao processamento 

linguístico no indivíduo. O modo descendente de organização implica que cada estágio ou 

componente por que passa a mensagem nesse processo constitui a entrada do estágio ou do 

componente seguinte. Nesse caso, o Componente Conceitual fornece a entrada para o 

Componente Gramatical que, por sua vez, fornece a entrada para o Componente de Saída, 

onde a mensagem é finalmente articulada.  

 O Componente Conceitual é a força motriz do Componente Gramatical como um todo, 

uma vez que é responsável pelo desenvolvimento tanto da intenção comunicativa relevante 

para o evento de fala corrente, quanto pelas conceitualizações associadas a eventos 

extralinguísticos relevantes. O Componente de Saída gera as expressões acústicas, escritas ou 

sinais com base na informação fornecida pelo Componente Gramatical. O Componente 

Contextual contém a descrição da forma e do conteúdo do discurso precedente, do contexto 

real do evento de fala e das relações sociais entre os participantes.  

Na operação de Formulação, a mensagem pré-linguisticamente construída se converte 

nos primitivos dos dois níveis mais altos, o Nível Interpessoal e o Nível Representacional. 

Um conjunto relevante de primitivos envolvidos com esses dois níveis, os Moldes, define as 

combinações possíveis de lexemas, o segundo conjunto de primitivos desses níveis, que são, 

por sua vez, as unidades semânticas distinguidas pela GDF. Além disso, todos os níveis, 

inclusive os dois mais altos, fazem uso de Operadores, ou seja, elementos gramaticais que se 

aplicam às unidades de seu respectivo nível. 

Na operação de Codificação, os primitivos dos dois níveis envolvidos na Formulação 

se convertem em primitivos dos dois níveis mais baixos. Assim, a codificação morfossintática 

converte unidades de significado em unidades morfossintáticas e a codificação fonológica 

converte as unidades morfossintáticas em unidades fonológicas.  

O primeiro conjunto de primitivos usados na Codificação são os padrões (templates), 

que definem como se organizam as unidades dos Níveis Morfossintáticos e Fonológico, como 
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a ordenação de múltiplos sintagmas morfossintáticos numa Oração. Outro tipo de unidade 

específica do Nível Morfossintático são os Morfemas Gramaticais, que consistem em 

elementos não modificáveis como auxiliares e afixos e os Operadores, que servem para 

introduzir formas irregulares. 

O Nível Fonológico dispõe de um conjunto de primitivos que são aplicados ao 

Articulador. A forma das unidades do nível Fonológico é morfologicamente imprevisível. 

Encontram-se, finalmente, nesse nível os Operadores, cuja função é, por exemplo, introduzir 

padrões entonacionais não previsíveis.  

Todos os níveis do Componente Gramatical são organizados em camadas, que, por sua 

vez, são também hierarquicamente ordenadas, constituindo as categorias próprias de cada 

nível. Fornecemos abaixo na Figura 5, uma representação linear do nível mais alto do 

Componente Gramatical, o Nível Interpessoal, em que a mensagem recebe informação 

tipicamente pragmática. 

  

Figura 5. Nível Interpessoal (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008, p. 15) 

(M1: [(A1: [(F) (P1)S (P2)A (C1: [(T1)Φ ... (T1+N) Φ [(R1)Φ ... (R1+N) Φ] (C1) Φ)] (A1) ... (A1+N) Φ] (M1)) 

 

Quanto mais à esquerda, mais alta hierarquicamente é a unidade. As unidades entre 

colchetes angulares estão na mesma camada de organização, isto é, não são hierarquicamente 

ordenadas entre si. O Movimento (M1), a maior unidade de interação relevante para a análise 

gramatical, pode ser definido como uma contribuição autônoma para a interação em 

desenvolvimento. Um Movimento pode conter dois ou mais Atos Discursivos (A1), cuja 

relação entre si pode ser de dependência ou de equipolência. Um Ato Discursivo típico 

contém categorias não hierárquicas, a saber, a Ilocução (F1), os Participantes do Ato de Fala 

(P1, P2), que se alternam como Falante e Ouvinte, e um Conteúdo Comunicado (C1), que 

contém, por sua vez, a totalidade do que o Falante deseja evocar na sua comunicação com o 

Ouvinte. Cada (C1) contém um ou mais Subatos, assim chamados porque são 

hierarquicamente subordinados aos Atos Discursivos. O Subato Atributivo (T1) representa a 

evocação de uma propriedade, enquanto um Subato Referencial (R1), a evocação de um 

referente. 
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Nem todas as camadas estão necessariamente representadas em todos os enunciados; 

pode haver, por exemplo, um ato sem um Conteúdo Comunicado, o que ocorre quando se 

enuncia um ato com ilocução imprecativa (Droga!), que não envolve um conteúdo. Por outro 

lado, é também possível haver múltiplas instâncias de uma mesma unidade, quando, por 

exemplo, diversos Subatos Referenciais no mesmo Conteúdo Comunicado.  

O Nível Representacional trata dos aspectos semânticos de uma unidade linguística. 

Enquanto o Nível Interpessoal cuida da evocação, o Nível Representacional é responsável 

pela designação. Esse atributo restringe o uso do termo "semântica" aos mecanismos pelos 

quais uma língua se relaciona com os mundos possíveis que ela descreve. O Nível 

Representacional é também organizado em camadas hierarquicamente ordenadas conforme 

mostra a representação da Figura 6. 

 

Figura 6. O Nível Representacional (HEGENVELD; MACKENZIE, 2008, p. 15) 

(p1: [(ep1: [(e1: [f1: [(f2 )
n (x1) Φ ... (x1+n) Φ] (f1)) ... (f1+n) (ei) Φ ]) ... (e1+n) (Φ)] (ep1)) ... (ep1+n) (Φ)] (p1)) 

 

Conteúdos Proposicionais (p1), as unidades mais altas do Nível Representacional, são 

construtos mentais (conhecimentos, crenças e desejos) e por isso podem ser factuais, quando 

correspondem a conhecimentos ou crenças sobre o mundo real, ou não factuais, quando 

correspondem a desejos ou expectativas em relação a um mundo imaginário.  

Conteúdos Proposicionais contêm Episódios (ep1), que são conjuntos de Estados de 

Coisas tematicamente coerentes, isto é, com unidade ou continuidade de Tempo (t), 

Localização (l), e Indivíduos (x). Estados de Coisas (e1), por seu lado, caracterizam-se por 

serem localizados no tempo e ser avaliados em termos de seu estatuto de realidade.  

Propriedades Configuracionais (f1) são construídas mediante o uso de categorias 

semânticas que estabelecem uma relação não hierárquica entre si. Essas categorias incluem 

Indivíduos (x1), ou seja, objetos concretos que podem ser localizados no espaço, e 

Propriedades Lexicais (f2), que não têm existência independente e só podem ser avaliadas em 

termos de sua aplicabilidade a outros tipos de entidade. 

Na medida em que representa um construto mental, o Conteúdo Proposicional pode 

ser modificado, por exemplo, por advérbios evidenciais como provavelmente; já um Estado de 

Coisas representa uma categoria com uma existência espácio-temporal e não mental como o 
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Conteúdo Proposicional; pode, por isso, ser modificado por advérbios de tempo, modo e 

lugar. As camadas do Nível Interpessoal, assim como as do Nível Representacional estão 

sujeitas à atuação de modificadores (elementos lexicais) e operadores (elementos 

gramaticais). 

Os níveis responsáveis pelas unidades formais são o Morfossintático e o Fonológico. 

As camadas contidas no Nível Morfossintático encontram-se simplificadamente representadas 

na Figura 7.  

 

Figura 7. O Nível Morfossintático (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008, p. 17) 

(Le1: [(Xw1) (Xp1) (Cl1: [(Xw2) (Xp2: [(Xw3) (Xp3) (Cl3)] (Xp2))Φ (Cl2)(Φ)] (Cl1))] (Le1)) 

 

A representação na Figura 7 contém Expressões Linguísticas (Le1), Orações (Cl1), 

Sintagmas Morfossintáticos (Xp1), Palavras Morfossintáticas (Xw1), Raízes (Xs1) e Afixos 

(Aff 1). Essas últimas três unidades podem ser de diferentes tipos, como Palavra Nominal 

(Nw) para unidades morfossintáticas reconhecidas como nome. Uma Expressão Linguística 

(Le1) é qualquer conjunto de uma ou mais unidades, que compartilham as mesmas 

propriedades morfossintáticas. Orações, Frases ou Palavras são as unidades combináveis na 

construção de uma Expressão Linguística. A introdução da Expressão Linguística como a 

categoria mais alta cria a possibilidade de lidar diretamente com expressões não sentenciais, o 

que constitui uma inovação da GDF em relação à GF, além de abrir caminho para o discurso 

no Nível Interpessoal como unidade de análise. 

Uma Oração simples (Cl1), em si mesma um agrupamento de um ou mais Sintagmas 

(Xp1) e, possivelmente, palavras (gramaticais), caracteriza-se, em maior ou menor grau, por 

um padrão de ordenação e, também, em maior ou menor grau, por expressões morfológicas de 

conexão, em especial, regência e concordância (HENGEVELD; MACKENZIE, 2006). 

A Palavra propriamente dita (Xw1), especialmente em línguas polissintéticas, pode ser 

altamente complexa. Além do fato de poder ser composta por Raízes (Xs1) e Afixos (Aff1), 

em algumas línguas, a Palavra pode, exatamente como qualquer outra camada de análise 

morfossintática, encaixar, recursivamente, camadas superiores, como Sintagmas e Orações. 

O Nível terminal do Componente Gramatical, o Fonológico, contém, por sua vez, as 

camadas contidas na representação da Figura 8.  
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Figura 8. O Nível Fonológico (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008, p. 18) 

(U1: [(IP1: [(PP1: [(PW1)] (PP1))] (IP1))] (U1)) 

 

O Enunciado (U1) é o maior trecho de discurso abrangido pelo Nível Fonológico. O 

Falante tende a usar pausas mais longas para separar Enunciados de Sintagmas Entonacionais 

(IP1), que se caracterizam por conter um núcleo ou movimento tonal localizado em uma ou 

mais sílabas, essencial para a interpretação do Sintagma Entonacional como um todo.  

O Sintagma Fonológico (PP1) contém, em línguas acentuais, uma sílaba nuclear mais 

fortemente acentuada, que é geralmente o local principal para a queda ou subida global dentro 

do Sintagma Entonacional.  

A Palavra Fonológica (PW1), para as línguas em que é relevante, exibe pelo menos um 

traço característico, que pode estar relacionado ao número de segmentos, aos recursos 

prosódicos ou ao domínio das regras fonológicas. As Palavras Fonológicas dividem-se em 

Sílabas (S1), que, em línguas acentuais, agrupam-se em Pés. 

A Gramática Discursivo-Funcional (GDF) é, para finalizar esta apresentação, uma 

teoria de base tipológica, que, ao assumir uma organização descendente, alcança adequação 

psicológica e que, ao assumir o Ato Discursivo como unidade básica de análise, alcança 

adequação pragmática. Embora seja estritamente um modelo de gramática, a GDF é projetada 

para interagir com os Componentes Conceitual, Contextual e de Saída, de modo a aumentar 

sua compatibilidade com uma teoria mais ampla da interação verbal, o que lhe imprime um 

formato teórico ao mesmo tempo estrutural e funcional (HENGEVELD; MACKENZIE, 

2006; 2008).  

 

 



 
 

3  A CONSTITUIÇÃO DO OBJETO: AS CONSTRUÇÕES RELATIV AS 
 
 
 
3.1  Introdução 
 
 

Nesta seção, discutimos a segunda parte das questões teóricas que embasam esta 

pesquisa, com um olhar dirigido especificamente para o fenômeno que constitui nosso objeto, 

a oração relativa e as estratégias de relativização. Tratamos, de modo geral, das concepções de 

oração relativa de diferentes pontos de vista, incluindo os formalistas, mas damos especial 

destaque à descrição da relativa sob a perspectiva da Gramática Discursivo-Funcional, que, 

como vimos na seção anterior, organiza todos os níveis de análise da construção, partindo dos 

aspectos pragmáticos e semânticos da formulação até chegar aos processos de codificação, 

tanto morfossintáticos quanto fonológicos6. 

 
 
3.2  A estrutura da oração relativa 
 
 

Começamos a discussão sobre a caracterização das ORs na literatura a partir de 

perspectivas formalistas e, também, da codificação morfossintática de tais construções. A 

concepção gerativista de OR é representada, aqui, pelo estudo de Tarallo (1983), que trata das 

estratégias possíveis como verdadeiros casos de variação sociolinguística; é representada 

também pelos trabalhos descritivos de Kato (1981; 1996) e de Mateus et al (1989). Para 

representar o ponto de vista tipológico, de base semântica, mas ainda preso aos aspectos 

morfossintáticos da relativização, trazemos as definições de Keenan e Comrie (1977) e Vries 

(2002), que, apesar de formais, se encontram mais próximas do enfoque funcionalista do que 

do gerativista. 

Do ponto de vista da Teoria dos Princípios e Parâmetros, a oração relativa, no trabalho 

pioneiro de Tarallo (1983), pode ser definida com base nas noções de movimento e 

apagamento. Para autores com filiação gerativista (TARALLO, 1983; KATO, 1981, 1996; 

MATEUS et al, 1989), a noção de regra é fundamental para a definição das ORs.

                                                 
6 Optamos por não trazer a descrição fonológica da OR proposta por Câmara (2015) devido ao fato de que tal 

descrição não seria relevante para este trabalho, que se debruça sobre as relativas na escrita. 
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Tarallo (1983) explica a construção de uma oração relativa com o que ocorre com a 

palavra qu-; no caso da estratégia de pronome relativo, que ele denomina variante padrão, 

ocorre uma regra de movimento da palavra qu- para a posição de especificador de CP, que 

deixa um vestígio do elemento retomado na posição de deslocamento; em vez de 

deslocamento e consequente vestígio, um pronome pessoal anafórico fica in situ na posição 

original, ou sofre apagamento, quando estão envolvidas, respectivamente, as estratégias de 

retenção de pronome, chamada por ele de copiadora, e de lacuna, nomeada pelo autor como 

cortadora. 

Sabendo que as línguas diferem no modo como representam o papel do núcleo 

nominal na OR, Keenan (1985), Comrie (1989), Givón (1990) e Song (2001) propõem uma 

tipologia de estratégias de formação de ORs, basicamente assentada no processo de 

recuperação de caso, que Keenan e Comrie (1977) denominam estratégia de lacuna, estratégia 

de retenção de pronome e estratégia de pronome relativo. Pode-se dizer que essas três 

estratégias são as variantes cortadora, copiadora e padrão de Tarallo (1983). O PB dispõe 

ainda da estratégia de encalhamento de preposições. Apenas a estratégia de lacuna nas 

funções de sujeito e objeto direto e a estratégia de pronome relativo nas demais funções são 

tomadas como padrão para a norma culta do português. Considere (3.1). 

 

(3.1) a. A mulher de quem eu te falei discursou na abertura da Assembleia Geral da ONU. 

 b. A mulher que eu te falei discursou na abertura da Assembleia Geral da ONU. 

 c. A mulher que eu te falei dela discursou na abertura da Assembleia Geral da ONU. 

 

A estratégia de lacuna (gapping strategy) (3.1b) se caracteriza por não fornecer, na 

relativa, informação sobre a natureza da posição do elemento relativizado. Tarallo (1983) 

afirma que no PB, o elemento introdutor da relativa é uma conjunção, ou seja, um marcador 

de relativização, e não um pronome relativo típico, pois não carrega consigo traços do 

elemento relativizado, atuando, assim, como um conector de orações. Essa é a estratégia 

principal na relativização das funções de Sujeito e Objeto Direto. Não há nenhuma 

informação sobre a natureza da função sintática exercida pelo núcleo mulher nas ocorrências 

(3.1b) e (3.1c), anteriormente citadas, e ambas as ocorrências aparecem codificadas apenas 

com que, mesmo no caso em que o verbo da subordinada rege preposição.  
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Vemos, em (3.1b), que a estratégia de lacuna mantém vazia a posição do elemento 

relativizado na OR, uma vez que elimina a preposição regida pelo verbo e utiliza uma 

conjunção para marcar a relativização. Assim, não há elemento anafórico, na relativa, que 

estabeleça relação correferencial na matriz com o antecedente.  

A estratégia de retenção de pronome (3.1c) , chamada de copiadora por Tarallo (1983), 

se caracteriza pela presença de um pronome-lembrete na OR, que é correferente ao núcleo 

nominal da oração matriz. Em outras palavras, emprega-se, na OR, um pronome – pessoal, no 

caso do português – que recupera anaforicamente o item relativizado da oração principal, 

estabelecendo, portanto, a relação de correferência com o antecedente, função não exercida 

pelo item conectivo que, também aqui atuando como complementizador ou marcador de 

relativização.  

Em (3.1c), a relativa aparece codificada por que, marcador de relativização para Dik 

(1997), e vem acompanhada, ao final, pela preposição de e pelo pronome pessoal ela, que 

recuperam o caso do antecedente relativizado. Como podemos observar, a tarefa de 

recuperação de caso é realizada pela inserção do pronome-lembrete, não pelo próprio 

relativizador que. Podemos afirmar, então, em consonância com Camacho (inédito), que o 

emprego do pronome relativo ficaria restrito à estratégia padrão, nos casos em que há 

relativização de itens preposicionados, ou seja, em graus mais baixos da HA. 

 A estratégia de pronome relativo (ou pied-piping7) (3.1.a) é chamada de padrão por 

Tarallo (1983), por ser a única empregada pelo português brasileiro a se encaixar nos moldes 

prescritivos da Gramática Normativa. Ela é a única a envolver de fato o uso de pronomes 

especiais, que, no português e nas línguas em geral, são formalmente relacionados a 

expressões demonstrativas e/ou pronomes indefinidos/interrogativos, usados para representar 

o papel do núcleo nominal na construção relativa.  

Segundo Givón (1990), há uma forte tendência para os conectivos, sejam eles 

pronomes relativos ou complementizadores, não aparecerem na posição relativizada, mas, na 

fronteira entre a oração principal e a relativa, embora essa generalização contenha exceções. 

No caso do português, tantos os pronomes relativos quanto os complementizadores aparecem 

                                                 
7 O termo “pied-piping” se refere a uma leitura metafórica da obra O flautista de Hamelim, do escritor britânico 

Robert Browning, proposta por Ross (1967), para representar a construção padrão que relativiza SPs, por ele 
denominada prepositional pied-piping. Nessa interpretação, um sintagma determinante (DP) é representado 
pelo flautista, e a preposição (P), é representada pelo rato, já que, na interpretação gerativa, tanto P segue DP 
no Movimento sintático em relativas, quanto P, a palavra-Q em interrogativas. 
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na fronteira entre as duas orações e ocupam a primeira posição da OR, desde que não venham 

acompanhados de preposição, como ilustra o exemplo (3.1a), citado anteriormente. 

Em (3.1a) temos um verdadeiro pronome relativo, uma vez que poderia, por um lado, 

ser substituído por da qual e, por outro, porque tem sua função sintática de oblíquo codificada 

pela preposição de. A estratégia do pronome relativo é mais frequente no uso escrito formal, 

como o caso de (3.1a). Camacho (inédito) observa que as construções de lacuna, quando 

aplicadas ao sujeito e ao objeto direto sem pronome-lembrete, e as de pronome relativo, 

quando aplicadas às posições mais baixas, são comumente identificadas como variantes 

padrão.  

Há ainda um quarto tipo de relativa no português, restrita às construções com 

preposições consideradas lexicais, não levado em consideração por Tarallo (1983): a 

estratégia do encalhamento de preposições. Segundo Camacho (inédito), entende-se por 

encalhamento de preposições um fenômeno sintático em que a preposição regente ocorre em 

outra posição que não seja adjacente ao núcleo regido. Observe (3.2): 

 

(3.2) Essa é a mesa que todo mundo bota o chapéu em cima (dela). 
(PERINI, 2010, apud Camacho, inédito) 

 

Essa estratégia, muito comum no inglês, que permite a ocorrência com quaisquer tipos 

de preposições, tem baixa frequência no português. Camacho (inédito), ao analisar as relativas 

em variedades lusófonas, chega à conclusão de que a mais recorrente é a estratégia de lacuna, 

mesmo para as funções mais baixas. Esse resultado vai ao encontro do postulado por Tarallo 

(1983), em estudo sociolinguístico. O autor se concentra mais nas estratégias copiadora e 

cortadora, consideradas, respectivamente, estigmatizada e neutra, já que a estratégia padrão ou 

de prestígio, especialmente a usada em posições preposicionadas, tem uma incidência muito 

baixa na língua falada.  

Camacho (inédito) propõe uma leitura inovadora para a relativa de lacuna. Observe 

(3.3): 

 



48 
 

(3.3) a. Você tem que colocar os potinhos de água em lugares que você se lembre de retirar depois que a 
fêmea botar os ovos. (Internet8) 

 b. Mas Emerson Sheik, que estava acompanhado de seguranças, nem deixou que o empresário do funk 
se aproximasse. “Quem é esse Jonathan Costa? Ele tem fama? Tem dinheiro? Eu sou rico e famoso, 
pego a mulher dele a hora que eu quiser”, disparou. (Internet9) 

 

A função sintática de Oblíquo, frequentemente relativizada pela estratégia da lacuna 

no PB, inclui complementos verbais preposicionados e circunstanciais em geral, como lugar, 

tempo, razão, instrumento, entre outros. Camacho (inédito) sustenta que essa relativa, cujos 

núcleos devem ser interpretados como propriedades configuracionais (HENGEVELD e 

MACKENZIE, 2008), atua como o argumento desses nomes, não como verdadeiros 

modificadores. Prova disso é que a tais nomes podem ser atribuídos argumentos de natureza 

distinta, como hora de lazer ou lugar de descanso. 

Dessa forma, Camacho (2014) postula que, por ter funcionamento diferente das 

demais relativas de Oblíquo, os casos de (3.3) mostram uma similaridade entre as relativas 

cortadoras e as orações completivas, já que em ambas, a relação que se dá é de núcleo-

dependente, e não núcleo-modificador, como nas demais relativas.  

Camacho (2014) argumenta em favor da relação núcleo-dependente para essas 

construções devido ao postulado de que, no caso de uma relação núcleo-modificador, se 

houver marcação morfossintática em um dos membros do par, ela recairá no modificador. Já 

no caso de uma relação núcleo-dependente, os dois membros do par estão em equipolência: a 

marcação de função semântica que se estabelece entre o predicado e seu dependente, afirma o 

autor, pode ser atribuída aos dois. Ora o argumento, ora o próprio predicado marca essa 

função, a depender de cada língua particular.  

Desse modo, ao analisar a relativa de pronome relativo em comparação às relativas de 

lacuna e de retenção de pronome, Camacho (2014) conclui que as de pronome relativo 

estabelecem, de fato, uma relação núcleo-modificador, já que no uso de pronomes relativos 

como o qual, a referência ao núcleo torna possível a concordância de gênero e número, e a 

codificação morfossintática se manifesta no modificador, enquanto o uso do marcador 

invariável que, a codificação morfossintática não permite a mesma leitura. O autor afirma 

que, nesses casos, há um processo claro de gramaticalização, em que um pronome relativo 

                                                 
8 Retirado de http://diariodebiologia.com/2016/01/doutor-diz-que-eliminar-os-recipientes-que-acumulam-agua-

nao-e-a-melhor-maneira-de-acabar-com-o-mosquito-da-denguezika-e-preciso-deixar-o-mosquito-botar-
ovos/Acesso em 06 mar 2016. 

9 Retirado de http://extra.globo.com/famosos/emerson-sheik-jonathan-costa-se-estranham-jogador-dispara-pego-
antonia-fontenelle-hora-que-eu-quiser-18373208.html#ixzz42DttaRUz Acesso 06 mar 2016. 
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passa a exercer a função de um marcador invariável, derivado de um operador gramatical, o 

pronome relativo, que perdeu o traço de anaforicidade.  

Sobre o uso específico de ((n)a) hora que, Longhin-Thomazi (2011) considera a 

construção como um juntor perifrástico em processo de gramaticalização. Segundo a autora, 

essa construção está perdendo suas características originais, tanto formais quanto funcionais, e 

está proporcionando leituras polissêmicas, como o caso de (3.3b), que autoriza leituras de 

tempo e condição. 

Assim, é fato que estamos lidando com construções em processo de mudança 

linguística. Seja em termos de gramaticalização de juntores, como afirma Longhin-Thomazi 

(2011), seja em termos de gramaticalização de construções, como afirma Camacho (2014), 

tais construções estão, evidentemente, se tornando mais gramaticais, passando a atuar em 

outros domínios diferentes da oração relativa.  

Em relação ao uso crescente da estratégia de lacuna no PB, Tarallo (1983) afirma que 

a variante copiadora ou de retenção de pronome é mais antiga e sua queda no uso indica que, 

atualmente, ela exerce um papel secundário como uma das motivações que movem a 

competição entre as alternativas disponíveis. Na verdade, a estratégia de retenção de pronome 

seria estigmatizada socialmente, o que bloquearia seu uso e daria preferência à estratégia de 

lacuna. A partir disso, Tarallo (1983) faz importantes considerações para explicar o 

mecanismo de relativização e o processo de mudança, que não cabe especificar aqui. 

Nesse modo de ver, somente a estratégia de pronome relativo, chamada de padrão por 

Tarallo (1983), tem como conectivo verdadeiros pronomes relativos que se manifestam como 

o qual, cujo e respectivas flexões de gênero e número. Para Tarallo (1983), tais pronomes, no 

entanto, não fazem parte do repertório dos falantes de português, que constroem suas 

relativas, sobretudo, mediante o emprego de estratégias não padrão. Essa posição pioneira foi 

retomada mais tarde por Kenedy (2007), para quem as relativas de pronome relativo não 

fazem parte da competência natural do falante e são apenas aprendidas em processos formais 

de escolarização. 

Na mesma perspectiva, Mateus et al. (1989) reconhecem dois tipos de orações 

relativas: orações relativas com antecedente e orações relativas sem antecedente. Enquanto 

aquelas se subdividem em restritivas e apositivas, estas podem ser apositivas de Sintagma 

Nominal (SN) ou de Frase. As relativas sem antecedente, também chamadas de livres, são 

sempre restritivas, já que as não restritivas sempre dispõem de antecedente expresso. A 
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diferença entre os dois tipos de relativas consiste no fato de as restritivas introduzirem uma 

informação para identificar um subconjunto dentro de um dado conjunto de coisas, enquanto 

as não restritivas adicionam uma informação que não identifica nenhum subconjunto.  

De conformidade com o que postula Tarallo (1983), entendem Mateus et al. (1989) 

que o processo da relativização  pressupõe  movimento do morfema Q, que é produzido na 

posição correspondente à sua função sintática. Considere (3.4a-b):  

 

(3.4) a. O cão A QUE/ AO QUAL/ *A QUEM tu costumavas fazer festas fugiu. (MATEUS et al, 1989, 
p.439) 

 b. O cão que tu costumavas fazer festas (a ele) fugiu. 

 

No exemplo (3.4a), o Sintagma Preposicional (SP) que completa o SN festas move-se 

para a posição COMP (seguindo o SN o cão), na forma de pronome relativo. Esse movimento 

Q, que deixa um vestígio coindexado com o morfema movido, permite ver relações entre a 

relativa e outros tipos de oração: as interrogativas e as exclamativas. 

No momento da construção da oração relativa a que tu costumavas fazer festas, o 

morfema Q (no caso, o morfema que, substituto de cão da oração principal) é deslocado, por 

meio de uma regra de movimento, para o início da frase. Como citado anteriormente, o 

movimento, que ocorre em razão desse deslocamento, deixa vestígios na oração relativa.  

De acordo com a perspectiva gerativista ali adotada, é possível explicar a ocorrência da 

estratégia copiadora em línguas como o português do Brasil: preenche-se o local do vestígio 

por um pronome reiterativo do item relativizado, como se observa em (3.4b), cujo 

complemento fica entre parênteses por poder também ser omitido e produzir uma estratégia de 

lacuna ou ser pronunciado e produzir uma estratégia de retenção de pronome. 

Kato (1996) assume, em consonância com Mateus et al. (1989), que a regra de 

movimento é válida não só para a estratégia de pronome relativo, mas também para as 

estratégias de lacuna e de retenção de pronome, diferentemente do afirmado por Tarallo 

(1983). Para essa autora, o português é uma língua de tópico/deslocamento à esquerda, e não 

exclusivamente de sujeito, por permitir construções como (3.5) a seguir. 

 

(3.5) a.   Esse restaurante eu não gosto (dele). 

 b.   O restaurante que eu não gosto [dele] 

 



51 
 

  A construção tópica em (3.5a), que se manifesta numa sentença simples, está 

deslocada à esquerda e dispõe de natureza semelhante à de (3.5b), que consiste numa sentença 

complexa. Esse encaixamento de um subsistema em outro leva ao postulado da existência de 

movimento também para as relativas não padrão. Desse modo, Kato (1996) entende que todas 

as relativas do PB são originárias das regras de movimento e todas são lacunares, mas, para as 

não padrão, o lugar de extração é a posição de tópico, enquanto que, para as relativas padrão, 

são os vários constituintes da oração, ou seja, os SNs em função de sujeito, objeto, oblíquo 

etc. Por esse motivo, a autora postula que o relativizador, seja qual for a estratégia de 

relativização do português, é, de fato, um pronome relativo.  

Diferentemente da gerativista, a perspectiva semântico-formal do arcabouço teórico da 

Gramática Relacional, define a OR como uma construção que envolve dois componentes: o 

nome que funciona como núcleo na oração matriz – o antecedente – e a oração restritiva, que 

lhe é subordinada.  

Keenan e Comrie (1977, p. 63) sustentam que a função do nome nuclear é estabelecer 

um conjunto de entidades semanticamente reconhecíveis, o domínio da relativização, 

enquanto a função da oração relativa é restringir esse conjunto maior a um subconjunto 

tomado como verdadeiro, que constitui o conteúdo de uma sentença restritiva.  

Exprime-se, assim, o domínio da relativização na estrutura superficial com o SN 

nuclear, incluído na oração matriz, e a sentença restritiva com a oração relativa, que pode 

estar mais ou menos expressa na estrutura superficial da oração, a depender da língua. 

Consideremos, por exemplo, a sentença anteriormente citada e repetida em (3.6): 

 

(3.6) A mulher de quem eu te falei discursou na abertura da Assembleia Geral da ONU.  
 

Na oração relativa em (3.6), o domínio da relativização é o conjunto de mulheres e o 

SN nuclear é mulher. A sentença restritiva é eu te falei[dela] e a oração relativa é de quem eu 

te falei. Em outras palavras, no exemplo (3.6), o domínio da relativização, mulher, é 

restringido pela única entidade que satisfaz a condição expressa pela oração restritiva que 

discursou na abertura da Assembleia geral da ONU. É por isso que a oração restritiva é 

considerada, tradicionalmente, como um modificador do núcleo nominal, que recebe o título 

alternativo de oração atributiva.  

De acordo com Keenan e Comrie (1977), são dois os critérios de reconhecimento de 

uma OR. O primeiro critério é a posição do núcleo em relação à oração restritiva, que 
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determina dois tipos de OR: OR de núcleo externo (external head), em que o núcleo aparece 

fora da oração restritiva, e OR de núcleo interno (internal head), em que o núcleo aparece 

dentro dos limites da oração restritiva.  

O português é um exemplo de língua de tipo núcleo externo, como pode ser visto em 

(3.6), uma vez que o nome nuclear mulher se encontra fora da oração restritiva, atuando como 

um SN da matriz. Há ainda um terceiro tipo de relativas, que dispõem de núcleo interno, mas 

se distanciam formalmente destas por dispor de comportamento morfossintático diferente: as 

relativas do tipo correlativo. Estas incluem também a chamada OR em adjunção ou paratática, 

que são aquelas cujas orações matriz e subordinada são ligadas por laços morfossintáticos 

relativamente frouxos. O português não tem esse tipo de relativa, a não ser um tipo em 

justaposição, como (3.7a); também não se descarta a repetição parcial do SN nuclear em 

variantes copiadoras, como mostra (3.7b). 

 

(3.7) a. a leitura, ela é muito importante na vida das pessoas, ela impulsiona o 
conhecimento sobre a língua  

 b. uma área muito sacrificada que nem todos gostam dessa área (IBORUNA AC-
068:L206)10 

 

Nas ORs de núcleo externo, como o núcleo se manifesta plenamente na oração matriz, 

a variação significativa, quando houver em línguas desse tipo, encontra-se na posição do 

núcleo: antes ou depois da oração relativa. Nesse caso, é possível contarmos com relativas 

pré-nominais e pós-nominais (como o português). No entanto, a variação significativa em 

relação às de núcleo externo se dá no modo de expressão do núcleo na relativa, o que se 

configura como o segundo critério de reconhecimento, postulado por Keenan e Comrie 

(1977). 

A variação no modo como o núcleo é expresso na oração restritiva se afigura como 

uma característica tipológica muito significativa (COMRIE, 1989). Para Keenan e Comrie 

(1977), é essencial que haja, na relativa, um elemento que codifique inequivocamente o SN 

relativizado. Essas diferenças de configuração reconhecidas translinguisticamente são 

conhecidas como “estratégias de relativização”, termo já discutido nessa seção. 

                                                 
10  Esse exemplo foi retirado do corpus IBORUNA, elaborado pelo projeto Amostra Lingüística do Interior 

Paulista (ALIP).  Outras informações estão disponíveis no site http://www.iboruna.ibilce.unesp.br/. 
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Vries (2002), por sua vez, assume ser impossível fornecer uma caracterização sintática 

universal das relativas em razão de grande diversidade translinguística. Para o autor, as 

generalizações possíveis são potencialmente aplicáveis a aspectos semânticos. De 

conformidade com Downing (1978, apud VRIES, 2002), Vries afirma que são atributos da 

oração relativa a correferência, que existe entre os termos dentro e fora da OR, e a asserção, 

que se estabelece a partir da OR em relação ao núcleo. Um terceiro universal das relativas, 

limitado, porém, às restritivas é a modificação.  

Assim, para Vries (2002), toda oração relativa é não apenas subordinada, mas está 

também conectada ao material circundante por um constituinte-pivô, que é semanticamente 

compartilhado pela matriz e pela OR. Esse compartilhamento torna essa definição mais forte 

do que tomar apenas a correferência. O autor entende que, por aparecer frequentemente na 

oração matriz, o constituinte-pivô é um antecedente. De acordo com Camacho e Bechara 

(2011), esta noção permite, logo de saída, distinguir dois tipos básicos de relativas: as 

relativas com antecedente e as relativas sem antecedentes, também chamadas livres por Vries 

(2002) e por Mateus et al. (1989), conforme mencionado anteriormente.  

O autor ainda destaca que há, semanticamente, ao menos três tipos de relativas: as 

restritivas, as apositivas e as de grau. As do primeiro tipo dispõem, de fato, de uma restrição 

aplicada ao significado do antecedente, diferentemente das do tipo apositivas, em que há 

apenas uma especificação do significado. As do terceiro tipo, relativas de grau (degree 

relatives), por se referirem sempre à totalidade do conteúdo do antecedente, acabam por 

envolver uma operação de maximização do conteúdo. 

 
 
 
3.3  O processamento da oração relativa numa perspectiva emergentista 
 
 

Ao descrever os tipos e ao fornecer uma definição das construções relativas, O’Grady 

(2011) postula três propriedades cruciais (i) em termos semânticos, as ORs são instâncias de 

uma categoria sentencial do tipo “denotação de evento” (event-denotation); (ii) em termos 

cognitivos, algum componente do evento está subrepresentado no interior da OR e, assim, 

inteiramente ausente: há uma lacuna, como no inglês em (3.8), ou então uma codificação 

mediante o uso de um pronome resumptivo, como no persa em (3.9); (iii) o elemento 

subrepresentado adquire sua interpretação a partir do elemento nominal ao qual a OR se 

associa (o chamado “núcleo nominal”).  
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(3.8) Inglês (O’GRADY, 2011, p.15) 
 the man [S that you met _ ] 
 o homem que você conheceu 
 
 
 
(3.9) Persa (O’GRADY, 2011, p.15) 
 mærd-i [S ke ura molaqat kærdid] 
 man-REL that him met AUX .PST.2SG

11 
 o homem que você conheceu ele 
 

 Juntas, essas três características criam uma relação entre a oração relativa e o núcleo 

nominal que O’Grady (2011, p. 15) trata de “aboutness”, traduzível por topicidade”. Assim 

sendo, para o autor, a relativa veicula  alguma informação sobre o referente nominal, 

atribuindo-lhe a propriedade de pertencer ao evento descrito pela OR. No caso de (3.8) e 

(3.9), atribui-se a um homem determinado a propriedade de ser a pessoa que o destinatário 

conheceu no evento denotado pela OR.  

O autor destaca que, nas versões mais recentes da teoria de Princípios e Parâmetros, as 

relações estabelecidas entre o núcleo nominal e a oração relativa são implementadas via (i) a 

construção de uma elaborada hierarquia sintática representacional; (ii) um movimento do 

operador qu (wh), muitas vezes invisível, da posição argumental interna da oração para a 

posição pré-oracional “especificador de CP” (specifier of CP); (iii) uma união entre o 

operador qu (wh) com o núcleo nominal, movimento  que cria uma lacuna na OR. Esse  

processamento gerativista das ORs, o mesmo detectável em Tarallo (1983),  Mateus et al. 

(1989) e Kato (1986), pode receber a seguinte representação formal: 

 

(3.10)    People that dogs trust are likeable. 

  As pessoas em que os cachorros confiam são simpáticas. 

 a. Criação de uma representação sintática complexa: 

  People [CP that [IP dogs [VP trust whi]]] are likeable. 

   

 b. Movimento do operador wh, que deixa a lacuna: 

  People [CP whi that [IP dogs [VP trust _i ]]] are likeable. 

 

 c. União entre o operador wh com o núcleo nominal: 

  People [CP whi that [IP dogs [VP trust _i ]]] are likeable. 

  (Adaptado de O’Grady, 2011, p. 16) 

                                                 
11  Abreviações: REL: relativo; AUX: auxiliar; PST: passado; SG: singular. 
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O’Grady (2011) ressalta que esse sistema de operações e representações, construído 

pelos princípios abstratos da Gramática Universal, é incompatível com a perspectiva 

emergentista que ele assume. Nessa visão, o processador não é capaz de calcular três 

representações sintáticas diferentes, especialmente para uma estrutura sintática que não existe, 

ao menos não do modo convencionalmente estabelecido. Em vez disso, o que faz o 

processador é criar uma projeção incremental entre forma e significado, dispensando cada um 

dos componentes da sentença, à medida que são interpretados.  

O autor ilustra esse mapeamento usando como exemplo a sentença People that dogs 

trust. Em resposta a uma sentença como essa, o processador reage recompondo a informação 

com base nas palavras individuais armazenadas no léxico e nas rotinas previamente 

estabelecidas pelo predicado.  

O autor destaca, ainda, que os conceitos de sujeito, objeto e lacuna não são 

necessariamente derivados da tradição linguística. Para ele, sujeito nada mais é do que o 

primeiro argumento da estrutura conceitual do verbo, o objeto, o segundo argumento e a 

lacuna, uma dependência argumental não resolvida. O exemplo contido em (3.11) mostra 

como O’Grady (2011) postula as etapas de processamento. 

 

(3.11)  People that dogs trust. 
   
 a. Uma vez encontrado o nome people, o processador interpreta-o 

(representando-o pelo índice p) e dispensa o nome em si: 
   

people  forma 

p                     interpretação 
 

   
   
 b. O processador encontra o nome dogs, interpreta-o e descarta o nome em 

si: 
   

people   dogs 

p  d  

 
   

 c. O processador encontra o verbo transitivo trust e projeta a estrutura 

conceitual. Baseado na memória verbal da posição pré-verbal de dogs

como primeiro argumento, o referente é usado para ocupar o referido 

lugar. O segundo argumento do verbo, representado por y, não é 

localizado nesse ponto. 
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people dogs trust 

  p [TRUST] 

   [<d y>] 

 

 d. Na falta de uma oportunidade para tomar uma decisão sobre o segundo 

argumento do verbo, o processador invoca a rotina que explora uma 

dependência aberta que, por sua vez, cria uma relação de topicidade 

(aboutness) entre a propensão dos cachorros em confiar, por um lado, 

e o referente people, por outro. Isso cria a interpretação ‘p tal que é 

nele que d confia’ (‘p such that d trust p’) 

 

   

people dogs  trust 

p  [TRUST] 

    [<d y>] 

             aboutness              p 

               p such that d trust p 

 

 

A relevância desse postulado é que O’Grady (2011) se baseia em critérios semânticos 

e cognitivos de processamento como etapas e não formas abstratas de representação que 

geram estruturas adicionais ou formas de representação sintáticas que de fato não existem . A 

relevância dessa simplicidade formal é que esse modo de representação se aproxima de um 

dos princípios de adequação adotados pela G(D)F, que é o de adequação psicológica. 

 
 
 
3.4  A interpretação da relativa na Teoria da Gramática Funcional 
 
 

Dik (1997) postula a existência de três tipos de conectivos que, quando usados em 

diferentes combinações, caracterizam formalmente as ORs pós-nominais, como as do 

português: (i) os marcadores invariáveis de relativização (invariable relativization markers); 

(ii) os pronomes pessoais; e (iii) os pronomes relativos.  

Os marcadores invariáveis de relativização (doravante MR) são comparáveis a 

complementizadores, como a forma que do português; esses conectivos fornecem informação 
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explícita sobre o estatuto subordinado da oração relativa, mas não explicitam a natureza da 

variável relativizada.  

Os pronomes pessoais, por seu lado, dão informação sobre a natureza da variável 

relativizada, mas não sobre a natureza subordinada da própria oração.  

Já os pronomes relativos, que Dik (1997) ilustra com os pronomes do inglês who, 

whom, which, whose contêm informação tanto sobre o estatuto relativizado da oração relativa, 

quanto sobre a natureza da variável relativizada.  

Ocioso dizer que o tipo de conectivo depende da estratégia de relativização. Tarallo 

(1983) postula que, na estratégia copiadora, o uso de um pronome-lembrete faz a marcação de 

caso na oração relativa, tarefa não exercida pelo conectivo, que se identifica formalmente com 

um complementizador, não com um verdadeiro pronome relativo. Dik o denominaria, como 

se viu, um Marcador Invariável de Relativização (MR). 

Juntos, esses elementos definem os seguintes padrões, que são os mais comumente 

empregados para a expressão de orações relativas pós-nominais, cuja primeira posição 

estrutural é representada como P112.  

 

(3.12) MARCAÇÃO FORMAL DE ORAÇÕES RELATIVAS PÓS-NOMINAIS 

 Posição P1 Posição padrão  

a. Ø Ø  

b. MR Ø  

c. Ø pronome pessoal  

d. MR pronome pessoal  

e. MR + pronome pessoal Ø  

f. pronome relativo Ø (DIK, 1997, p. 48) 

 
 

As seguintes construções em inglês, algumas não existentes, ilustram esses diferentes 

padrões potencialmente realizáveis de um ponto de vista tipológico: 

 
 
 
 
 

                                                 
12 Dik (1989) postula que todas as línguas têm uma posição em início de oração que é usada para propósitos 

especiais, que ele chama de P1. Esses propósitos especiais incluem (i) a colocação de constituintes que devem 
ser colocados em P1, como palavras Q, complementizadores e pronomes relativos; (ii) a colocação de 
constituintes com valor pragmático especial (cf. DIK, 1989, p. 359). 
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(3.13) a. the book  Ø John read Ø 

 b. the book  that John read Ø 

 c. the book  Ø John read it 

 d. the book  that John read it 

 e the book that it John read Ø 

 f. the book which John read Ø                (DIK, 1997, p. 49) 

  

A proposta de Dik (1997) permite destacar alguns aspectos relevantes. O MR e o 

pronome relativo sempre aparecem em posição inicial da oração relativa, que é a posição P1; 

assim, uma vez marcado, o estatuto relativo é sinalizado já no início da oração.  

No caso de uma oração relativa conter um elemento pronominal, deve-se falar da 

“expressão pronominal” da variável anafórica relativizada. Esse elemento pronominal, se de 

fato ocorrer, posiciona-se tipicamente na posição padrão, isto é, a posição que um pronome 

deveria assumir numa oração não relativa; ele pode também ser atraído para a posição inicial 

(tipo 3.12/3.13e), mas o tipo mais familiar, inclusive ao português brasileiro, é (3.12/3.13d) (o 

livro que o João leu ele). O tipo (3.12b), correspondente ao exemplo contido em (3.13b), 

também comum em português, identifica-se com a estratégia de lacuna (o livro que João lê). 

 Vale notar que o pronome relativo e o pronome pessoal excluem-se mutuamente, o 

que afasta a possibilidade de casos convincentes de uma construção correspondente a *the 

book which John read it (equivalente em português: o livro o qual João (o) lê (ele)), 

considerando a interpretação de que which (o qual), diferentemente de that (que), é de fato 

pronome relativo e como tal, já estabelece relação anafórica com um antecedente, o que 

dispensa o uso do pronome-lembrete13. 

 
 
 
3.5  A construção relativa na Gramática Discursivo-Funcional 
 
 

Outro parâmetro para entender a oração relativa, da perspectiva da Gramática 

Discursivo-Funcional, foi formulado por Hengeveld e Mackenzie (2008) com base no 

conceito de modificação. Cada nível de representação distinguido dentro da GDF tem sua 

própria estruturação. Em comum é que eles têm uma organização em níveis e camadas 
                                                 
13   Sobre a relativização, Dik (1997) faz, ainda, sérias críticas à HA de Keenan e Comrie (1977), devido ao fato 

de tal hierarquia basear-se essencialmente em critérios sintáticos. Discutiremos a proposta de Dik (1997) 
quanto à reformulação da HA na seção 6, em que trataremos especificamente da relevância das escalas 
hierárquicas para a relativização. 
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hierarquicamente ordenadas, como já vimos na seção 2. A forma máxima da estrutura geral de 

camadas dentro de cada nível é dada em (3.14): 

 

(3.14) ( πv1 [head (v1) Ф ]: [σ (v1 ) Ф] ) Ф (HEGENVELD; MACKENZIE, 2008, p. 14) 
 

Nessa estrutura, v1 representa a variável da camada relevante, que é restrita por um 

núcleo (possivelmente complexo) que toma a variável como seu argumento, e pode ser depois 

restringido por um modificador σ que também toma a variável como seu argumento. A 

camada pode ser especificada por um operador π e exerce a função Ф. Uma oração relativa 

restritiva exerce a função de modificador de um núcleo nominal, que na formalização em 

(3.14) é representada por [σ (v1 ) Ф]. 

Todos os tipos de unidades designadoras de indivíduos podem em princípio ser 

qualificadas por modificadores, com exceção daqueles desprovidos de núcleo. É possível 

distinguir modificadores lexicais e modificadores complexos. Em línguas com adjetivos, 

como o português, muitos deles exercem a função de núcleo de modificadores em unidades 

designadoras de indivíduos, como em (3.15), já que essa é a posição que define adjetivos: 

 

(3.15) (1xi : [ (fi: homemN (fi)) (xi) Ф]) “ o homem” 

 (1xi : [ (fi: homemN (fi)) (xi) Ф]: [(f i: velhoA (fi)) (xi) Ф]) “o homem velho” 

 (HEGENVELD; MACKENZIE, 2008, p. 241). 

  

Como núcleos, os modificadores dessa camada são analisados como se compusessem 

predicações de um lugar com a entidade representada por (xi). Em (3.15) o modificador 

envolve a atribuição da propriedade (fi: velhoA (fi)) a (xi) em um esquema de predicação de 

um lugar do tipo [(f1) ((xi) Ф] , em que f é uma propriedade atribuída a uma entidade x com 

uma função semântica aqui não determinada (Ф), uma vez que sua identificação vai depender 

da posição do SN na oração. 

Modificadores podem pertencer a outras categorias semânticas, como quando tomam a 

forma de orações relativas restritivas ou orações participiais, caso em que um Estado de 

Coisas, em que um indivíduo se acha envolvido, é usado para descrever esse indivíduo como 

em (3.16a), que pode ser representado em (3.16b). 
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(3.16) a. O homem varrendo a calçada 

 b. 1xi : [ (fi: homemN (fi)) (xi) Ф]: [sim ei : [(f j : [(fk : varrerV (fk)) (xi) A 

(1xj: (fl : calçadaN (fl)) (xj ))U]  (f j )) (ei) Ф ])) 

 

Há casos em que a marcação absoluta de tempo dentro de uma oração relativa é 

independente do tempo da oração matriz, caso em que o verbo da oração relativa aparece na 

forma finita, como se vê em (3.17a), representada por (3.17b). 

 

(3.17) a. Eu vejo o homem que estava varrendo a calçada ontem. 

 b. 1xi : [ (fi: homemN (fi)) (xi) Ф]: [past epi : (ei : [(prog fj :[(fk: varrerV (fk)) (xi)A 

(1xj: (fl : calçadaN (fl)) (xj ))U]  (f j )) (ei) Ф ]) (epi): (ti: ontemAdv (ti)) (epi))) 

 

Segundo Hengeveld e Mackenzie (2008, p. 244), no Nível Morfossintático, a 

designação de Sujeito ao argumento A de varrer e a ausência de operador de tempo absoluto 

são os fatores que determinam a forma varrendo no caso de (3.16). Já em (3.17), o operador 

de tempo absoluto aciona uma oração finita e o SV finito estava varrendo bem como a 

introdução do marcador de relativização.  

Camacho (inédito) e Câmara (2015) formulam uma descrição da OR no português a 

partir da teoria da GDF. Nessa perspectiva, as ORs se materializam como sentenças 

morfossintaticamente encaixadas num SN, que é, por sua vez, uma estrutura do Nível 

Morfossintático, situada logo abaixo da Oração e constituinte estrutural dela. Como vimos, a 

relativização restritiva aparece como uma das formas de modificação, restringindo ou 

acrescentando informações para a construção ou identificação da referência.  

Conforme visto anteriormente, a GDF é provida de uma arquitetura tal que permite 

distinguir os Níveis Interpessoal e Representacional como pertencentes ao domínio da 

Formulação e os Níveis Morfossintático e Fonológico14 como pertencentes ao domínio da 

Codificação15; em razão disso, as diferenças possíveis entre as relativas apositivas ou não 

restritivas e restritivas, que se dão justamente nos níveis mais altos, são codificadas nos dois 

níveis mais baixos. Camacho (inédito), baseando-se no modelo teórico da GDF, parte das 

motivações pragmáticas na construção da relativização, no Nível Interpessoal, passa pelas 

                                                 
14  Uma descrição fonológica da OR com base na GDF foi proposta por Câmara (2015), que mostra as 

diferenças da codificação fonológica dos tipos de relativas do PB. 
15  Devido aos objetivos deste trabalho, discutiremos apenas o domínio da codificação morfossintática das ORs.  
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motivações semânticas do Nível Representacional e também discute a codificação 

morfossintática dessas construções no Nível Morfossintático. 

 
 
 
3.6  Aspectos pragmáticos e semânticos da OR: processos de formulação 
 
 

Para a caracterização da oração relativa do ponto de vista da GDF, considerem-se os 

seguintes exemplos, retirados de Camacho (inédito): 

 

(3.18) a. a própria metrópole, que nos colonizou, tinha um índice de analfabetismo ainda  substancialmente 
alto no século vinte em relação a outros países europeus. (Ang97:O Ensino em Angola16) 

 b. e Camilo, segundo dizem, que andava sempre a pedir dinheiro emprestado, bateu à porta dessa 
referida quinta, a ver se era atendido. (PT97:AmoresCamilo) 

 c. se uma mulher é, é possuidora das belezas das estrelas, eh, dos cânticos dos anjos, que Deus 
adornou a mulher com um encanto infinito, ora nós, que se viemos ao mundo para as apreciar, 
temos de ser conduzidos por coisas muito mais firmes do que a beleza que nos es[...], eh, estampa 
logo aos olhares, senão perdemo-nos. (PT97:AmoresCamilo) 

   

(3.19) a. quem não, não estudou não aprendeu. (CV95:As Mornas) 

 b. aqueles (homens) que trabalhavam efectivamente a terra não melhoraram a sua... forma de estar na 
vida, a sua qualidade de vida (PT97: Trabalho Posse Terra) 

 

 A relativa restritiva é responsável pela construção de um referente, de forma que 

identifica, num domínio referencial mais amplo, uma entidade mais restrita, como acontece 

em (3.19). O mesmo, todavia, não se confirma nos exemplos de (3.18), em que, as relativas 

retomam Indivíduos específicos: um sintagma definido, em (3.18a), um nome próprio, em 

(3.18b) e um pronome dêitico, em (3.18c). Esses Indivíduos, que se definem como conjuntos 

unitários, dispõem de uma única referência, e por isso não são passíveis de serem 

individuados a partir de um conjunto mais amplo de entidades referenciais. Nesses casos, em 

                                                 
16   Os dados de Camacho (inédito) e Câmara (2015) pertencem ao córpus Projeto Português Falado - Variedades 

Geográficas e Sociais, desenvolvido pelo Centro de Linguística da Universidade de Lisboa – CLUL (2009), 
em parceria com a Universidade de Toulouse-le-Mirail e a Universidade de Provença-Aix-Marselha. Tal 
material dispõe de  amostras reais de fala referentes às variedades do português que constituem língua oficial, 
ou seja, a brasileira, a portuguesa, as africanas (de São Tomé e Príncipe, Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau 
e Moçambique) e a timorense. O estudo desenvolvido pelos autores constituem os resultados de suas 
pesquisas abrigadas no Projeto Construções subordinadas nas variedades lusófonas: uma abordagem 
discursivo-funcional, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa em Gramática Funcional (GPGF), da 
UNESP/SJRP. 
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que não há modificação, a relativa não é restritiva, mas fornece apenas informação adicional, 

considerada relevante pelo falante em termos comunicativos.  

 De acordo com Hengeveld e Mackenzie (2008), Camacho (inédito, p. 201) considera 

que a relativa não restritiva é “manipulada pragmaticamente de modo a envolver um Ato 

Discursivo separado” e pode admitir modificadores ilocucionários, já que, como ato 

discursivo, dispõe de ilocução própria. A título de exemplo, é totalmente possível a ocorrência 

do modificador infelizmente, orientado para o Conteúdo Comunicado do Ato Discursivo, 

como vemos em (3.20): 

 

(3.20) a própria metrópole, que infelizmente nos colonizou, tinha um índice de analfabetismo ainda   
substancialmente alto no século vinte em relação a outros países europeus. 

 

A informação adicional, de fundo, sobre um Indivíduo, veiculada pela relativa não 

restritiva, configura-se como uma função retórica do Nível Interpessoal, Aposição. Assim 

sendo, Câmara (2015) prefere chamá-la relativa apositiva.  

Câmara (2015), na descrição das relativas na lusofonia, postula outro tipo de relativa 

que se dá no Nível Interpessoal: a relativa interativa. Para a autora, que se baseia no estudo de 

Stassi-Sé (2012) sobre orações adverbiais independentes, este tipo de relativa não tem a 

mesma função da relativa apositiva – de fornecer informação de fundo – ou da relativa 

restritiva – de restringir um referente –, mas sim de contribuir para a interação, motivando 

uma reação do interlocutor. Considere (3.21). 

 

(3.21) A: Trattoria acho que é. aí nisso ia passando a Rosires, que é nossa directora, a Eliana, a Maria, não é, 
que é de inglês, aí a gente chamou todos ele lá dentro, foi maravilhoso. aquilo que era para ser só uma 
cervejinha que era o combinado acabou assim saindo em pizza, não é, acabou em pizza como fala o 
ditado realmente. e ficamos ali até meia noite e meia, quer dizer, cada um tinha seu compromisso, seu, a 
esposa esperando, eu não, é lógico, mas eles tinham e foi muito gostoso porque a partir dali nasceu uma 
amizade mais gostosa com o professor. além de ele ser o professor, ele foi o amigo da gente. então quer 
dizer muito mais evento desse deveria acontecer, não só com eles em si mas com a família deles, tudo. 
nós, como eu te falei vira uma família, a escola. então foi gostoso...  

B: e assim como é que é o caso da Maria que você estava me contando? que é...?  

C: foi logo no começo assim. ela chegou assim como um general. ela disse assim que a estrela da classe 
é o professor. não deixa de ter uma razão. só que ela chega com uma certa autoridade, logo no primeiro 
dia ela não cativou os alunos. ela já chegou assim meia rude e... ela pediu para escrever uma palavra na 
lousa, toda a gente escreveu logicamente, ninguém nasceu sabendo inglês, a gente sabendo inglês esse 
ano, tudo, não é, já vi na quinta série massó na quinta série. e por falar, inglês é uma língua que eu quero 
aprender. eu adoro inglês, adoro. até meu irmão faz, minha cunhada faz, as criança dele faz, já estão 
falando super dez, canta as músicas, já dá para acompanhar. eu acompanho aquela, uma "Unchained 
Melody", não é, que você deu. (Bra93:FestaEstudante:l.27) (CÂMARA, 2015, p. 83-84) 
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Em (3.21), a relativa que você estava me contando tem como função principal de 

retomar informações disponíveis em outro momento do discurso e incitar o ouvinte a manter a 

interação e não se trata de um caso de restringir, simplesmente, a referência de caso.  

Câmara (2015) afirma que os lexemas que servem de referência para relativas 

interativas são, comumente, nomes genéricos, tais como negócio, caso, questão etc. Ocorrem 

também pronomes pessoais que marcam as primeira e segunda pessoa do discurso (eu e/ou 

você, ou seja, há marcas do Falante e/ou do Ouvinte) e verbos dicendi na relativa, que 

dispõem, como destaca a autora, de uma função metalinguística singular, até mesmo 

metadiscursiva, já que remetem à própria enunciação.  

Câmara (2015) ressalta, também, que as ocorrências de relativas interativas são raras e 

que elas desempenham a função Interação, no Nível Interpessoal, já que é responsável por 

retomar informações contextualmente disponíveis na interação.  

 Sobre a relativa apositiva, Camacho (inédito) e Câmara (2015) concordam que ela 

dispõe de uma característica intrínseca, exclusiva dela: a de referir-se a núcleos ausentes17, o 

que não é possível na relativa restritiva. Nomes próprios e pronomes dêiticos, por exemplo, 

não podem ser modificados semanticamente, uma vez que não dispõem, eles mesmos, de 

carga semântica. Por essa razão, no modelo de organização descendente (top-down), previsto 

pela GDF, essas categorias são formuladas no Nível Interpessoal, do qual saem diretamente 

para os níveis de codificação, sem passar pelo Nível Representacional.  

 No caso do núcleo da relativa apositiva ser configuracional, ou seja, dispor de carga 

semântica, ele é expresso geralmente como [+específico] e [+identificado], configurando a 

relativa apositiva como uma importante ferramenta de encadeamento temático no discurso.  

 É justamente a informação de fundo veiculada pela relativa apositiva que mobiliza 

informações partilhadas pelos interlocutores e que, em casos como (3.22), são responsáveis 

pela mudança de Tópico. Nessa ocorrência, o Tópico da sentença seguinte passa a ser 

justamente a balança, informação trazida pela relativa apositiva: 

 

(3.22) ah, ao ler, a história de tudo isso, ah, é com uma certa pena que vejo por exemplo o relato de um, um 
médico italiano, Santoris, que no fim do séculos dezasseis concebeu uma balança onde num dos pratos 
tinha uma cadeira onde ele passou grande parte dos trinta anos, (PT89:PaiMedicina:1.11) (CÂMARA, 
2015, p. 82) 

                                                 
17 Ver mais adiante a definição de núcleos ausentes e vazios na GDF. 
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 No que diz respeito aos processos semânticos da formulação, Camacho (inédito) faz 

uma discussão sobre as relativas nucleares e não nucleares. Para uma apresentação desses 

tipos, retomamos os exemplos (3.19a-b), aqui repetidos como (3.23). Se aceitarmos a noção já 

citada de antecedente, é forçoso reconhecermos dois tipos básicos de relativas: as que 

dispõem e as que não dispõem de antecedente.  

 

(3.23) a. aqueles (homens) que trabalhavam efectivamente a terra não melhoraram a sua... forma de estar na 
vida, a sua qualidade de vida (PT97: Trabalho Posse Terra) 

 b. quem não, não estudou não aprendeu. (CV95:As Mornas) 

 

 É o processo de aquisição das relativas do primeiro tipo, com antecedente, que é 

examinado nesta pesquisa. Esse tipo é composto por um nome nuclear e uma OR restritiva, 

que lhe é subordinada, estabelecendo, com o SN que retoma, uma relação semântica de 

modificação. Essa relação pode ser vista em (3.23b): que trabalhavam na terra modifica 

semanticamente e se subordina sintaticamente ao SN aqueles homens, cuja referência 

restringe. Nesse caso, temos tanto o domínio da relativização – o conjunto de homens – 

quanto o constituinte pivô, aqueles homens.  

 A imposição da condição semântica ao conjunto dado, fornecida pela relativa, estreita, 

por assim dizer, o sentido do antecedente, tornando-o uma entidade única que satisfaz a 

condição expressa pela oração relativa. Camacho (inédito) destaca que é apenas a esse 

subconjunto especificado pela OR que se aplica a predicação principal.  

 Câmara (2015) destaca uma propriedade singular das relativas restritivas: o fato de 

elas poderem se manifestar com núcleos vazios, como em (3.23a), um caso de relativa não 

nuclear.  

 Camacho (inédito) afirma que esse tipo de relativa envolve um SN não nominal, já que 

o termo referencial da predicação subordinada não aparece codificado por material lexical. A 

entidade concreta e referencial é caracterizada como um Estado de Coisas. Camacho (inédito) 

destaca que é justamente em função dessa característica que uma relativa livre ou não nuclear 

pode atuar como argumento da oração matriz, como fazem as orações completivas. Assim, 

quem não estudou, de (3.23a), atua como sujeito de não aprendeu. O valor restritivo dessa 
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construção é percebido pelo fato de se aplicar a predicação principal não aprender a todos os 

indivíduos do conjunto dos que não tenham estudado, genericamente tomados. 

 Por fim, destacamos outro tipo de relativa, elencada por Camacho (inédito): as 

maximizadoras. Segundo o autor, as relativas maximizadoras, das quais as livres são um 

subtipo, dispõem de duas leituras: uma definida e uma universal. O autor defende, ainda, que 

essa dupla leitura semântica une os dois tipos com base na noção de “entidade plural máxima” 

(GROSU; LANDMAN, 1998, apud CAMACHO, inédito). Isso não significa, entretanto, que 

a interpretação da maximização se dê apenas em relativas livres: outros tipos de relativas não 

livres também podem dispor da maximização, como em (3.24): 

 

(3.24) a. José come o que [a coisa/tudo que] sua mulher lhe põe no prato. 

 b. os fluxos migratórios que sempre houve em todo o mundo provocados por desgraças, por guerras, 
fomes, secas, etc., por cataclismos naturais ou artificiais 

 c. os lapsos que há nessa obra são pequeníssimos, são... pouco numerosos, Cortesão era um homem... 
cuidadoso (CAMACHO, inédito) 

 

 Podemos observar que, em (3.24a), a relativa livre é que permite a leitura de 

maximização, configurando uma leitura definida. Em (3.24b), temos aquilo que Camacho 

(inédito) chama de leitura universal, uma vez que a relativa comporta uma entidade coletiva 

composta pelo conjunto de todas as unidades singulares envolvidas. Nesse exemplo, o próprio 

material da relativa é mais importante que o material externo a ela, contido no núcleo. O caso 

de (3.24c) configura-se como uma relativa nuclear maximizada. 

Uma questão semântica relevante para as orações relativas restritivas é a que envolve o 

tipo do núcleo do modificador, que é identificado como Lexical, Configuracional e Vazio.  

Um núcleo representado por uma entidade individual é expresso por uma propriedade 

como arma. Isso mostra que a designação contida se manifesta por meios lexicais. Essa 

estrutura pode ser adicionalmente expandida com o auxílio de operadores e modificadores 

simples, como branca no exemplo (3.25a), e complexos, como a oração relativa que habitam 

a viver em determinadas áreas, modificando populações em (3.25b-d). 
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(3.25) a a arma branca é para a defesa da gente (PT70: Homens Bichos) 

 b As populações que habitam a viver em determinadas áreas aprendem a viver em equilíbrio com a 
natureza (Ang97GuerraeAmbiente) 

 c Se o representante dos empregadores que aqui está quer falar, penso que é justo 
(Moç97:Maternidade). 

 d O representante dos empregadores, que sempre traz o malote às sextas, não apareceu hoje. 

 

As línguas dispõem, por outro lado, de muitos nomes designando partes de um todo, 

membros de um sistema de parentesco, nomes valenciais etc. que, tipicamente, tomam um 

argumento com a função semântica Referência, como empregadores no SP representante dos 

empregadores, cujo núcleo é do tipo Configuracional. Núcleos Configuracionais, como 

representante dos empregadores, são núcleos explícitos que podem representar o antecedente 

de uma oração relativa (3.25c-d). 

Na condição de núcleo explícito, segundo Camacho (inédito), ser Lexical ou 

Configuracional pouco tem relação com a tipologia da OR: ambos podem configurar núcleos 

de relativas restritivas como (3.25c), e apositiva, como (3.25d), apesar de serem ambas 

caracterizadas pela presença de um Núcleo Configuracional.  

 Os núcleos Lexicais são representados por uma entidade individual expressa por uma 

propriedade. Camacho (inédito) exemplifica com o lexema arma, que pode ser expandido por 

modificadores e operadores, simples, como branca, em (3.25a), e ou não, como (3.25) 

modificando representante dos empregados em (3.25c). 

 Já os nomes que designam partes de um todo, membros de um sistema de parentesco, 

nomes valenciais etc que tomam um argumento com a função semântica Referência, como 

empregadores no SN representante dos empregadores em (3.25c) constituem núcleos 

configuracionais.  

 Os núcleos vazios, por sua vez, ocorrem em posição anafórica com o elemento nuclear 

não manifesto, como a simbolista, em (3.26). Esse núcleo não se refere diretamente a uma 

entidade, mas sim à remissão anafórica de um item lexical previamente mencionado ou 

compartilhado pelos interlocutores. É importante destacar que núcleos Vazios são diferentes 

de núcleos Ausentes, que não podem ser modificados semanticamente, apenas 

pragmaticamente (como vimos na discussão sobre as relativas apositivas). Camacho (inédito) 

exemplifica a modificação de núcleos vazios em (3.26a-b)  
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(3.26) a. Eu gostei dessa obra realista, mas Maria preferiu a (obra) simbolista.  

 b. essa obra é realmente a que vai lançar, a obra que vai lançar, outras pessoas no mesmo caminho. 
(PT89:CartografiaPortuguesa)  

 

 Câmara (2015) afirma que mais um argumento a favor de se considerar a relativa 

restritiva como pertencente ao Nível Representacional está no fato de que seus núcleos se 

estabelecem exclusivamente nesse nível. A autora ressalta que, apesar de haver uma 

preferência de a restritiva modificar a categoria semântica Indivíduo no córpus por ela 

analisado, outras categorias semânticas, como Conteúdo Proposicional, Estado de Coisas, 

Modo, Tempo, Lugar e Razão podem ocupar o lugar de núcleo de uma relativa restritiva. 

Como podemos ver na descrição da OR proposta por Camacho (inédito) e Câmara 

(2015), o modelo teórico-metodológico da GDF possibilita uma descrição abrangente da OR, 

já que toda a sua arquitetura implica um conceito de gramática que não se restringe 

unicamente aos aspectos da codificação morfossintática e fonológica, como é usual nos 

modelos formais, mas também as motivações pragmáticas e semânticas, que envolvem a 

formulação. Isso nos leva a crer que um modelo com essa organização permite um 

enquadramento mais completo das construções de uma língua, e especialmente das orações 

relativas. Além disso, a simplicidade formal das representações aproxima a GDF do modelo 

emergentista de O’Grady (2011), que tem um teor explanatório potencialmente elevado para o 

estudo da aquisição de relativas. 

Tendo finalizado a fundamentação teórica, passaremos, na parte seguinte, à discussão 

da questão da aquisição de linguagem. Não temos a intenção de esgotar o assunto, mas sim, 

propor uma reflexão sobre como o tema se insere neste trabalho. A questão da aquisição da 

linguagem entra, aqui, como uma ferramenta teórico-metodológica para a análise da OR nos 

textos escritos infantis, e a discussão sobre a aquisição da escrita, necessária devido à natureza 

dos dados analisados, tem o objetivo de estabelecer a concepção de escrita adotada neste 

trabalho. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II 
 

 

A aquisição da linguagem e a aquisição da escrita 
 



 
 

4  UMA BREVE DISCUSSÃO SOBRE A QUESTÃO DA AQUISIÇÃO DA 

LINGUAGEM 

 
 
 
4.1  Introdução 
 
 

Nesta seção, nos dedicamos a uma breve discussão da questão da aquisição de 

linguagem, de modo geral. De fato, nossa proposta neste trabalho consiste na análise da OR 

em textos infantis em fase inicial de aquisição da escrita. Procuramos, por esse motivo, 

retomar o tema na literatura, partindo dos estudos gerativistas sobre aquisição para propor um 

olhar funcionalista sobre o tema.  

É importante notar que, apesar de nos voltarmos para os dados de aquisição da escrita, 

este trabalho não se insere tipicamente em um trabalho sobre aquisição. De fato, nosso 

principal objetivo é analisar a construção relativa, seu processamento e os motivos funcionais 

que subjazem à sua aquisição. No entanto, ao elegermos a aquisição da escrita como ponto de 

partida para a discussão da hipótese formulada, é imperativo fazermos considerações sobre o 

tema. 

 
 
4.2  A aquisição de um ponto de vista gerativo 
 
 

A questão da aquisição da linguagem despertou o interesse dos pesquisadores de 

vinculação gerativista desde os primeiros estudos da área. De fato, a teoria gerativa busca, na 

aquisição da linguagem, respaldo para o postulado da Gramática Universal. Segundo o 

argumento da “pobreza de estímulo”, a criança consegue, em pouco tempo e de maneira 

relativamente fácil, mesmo exposta a uma fala fragmentária, produzir enunciados complexos 

e se tornar um falante eficaz de sua língua materna. Esse princípio é o argumento essencial 

para dar suporte à hipótese da gramática interna, de natureza biológico-genética, e universal a 

todos os seres humanos. Determinar as propriedades da GU é o principal interesse dos estudos 

gerativistas e, portanto, são os estudos do processo de aquisição que podem trazer a principal 

contribuição para validar a hipótese de uma gramática universal e inata. 
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Scarpa (2001) afirma que o argumento de pobreza de estímulo, retomado e reanalisado 

na Teoria de Princípios e Parâmetros (CHOMSKY, 1981), se vincula a uma visão 

genuinamente platônica, em que o conhecimento se afigura muito maior do que a 

manifestação da língua. Essa revisão do conceito fornece base mais substancial para reiterar a 

característica biológica da linguagem, uma vez que ela está vinculada a mecanismos próprios 

da espécie humana, universal a todos e anterior ao uso efetivo. Sendo a linguagem vista como 

cognitiva e biológica, admite-se  

 

que o ser humano vem equipado, no estágio inicial, com uma Gramática 
Universal (GU), dotada de princípios universais pertencentes à faculdade da 
linguagem, e de parâmetros ‘fixados pela experiência’” (SCARPA, 2001, p. 
208).  

 

Desse modo, a aquisição se daria num processo em que a criança é exposta a uma série 

de enunciados, que constituem o input inicial para o desenvolvimento dos parâmetros que 

identificam a língua em processo de aquisição. Esse processo ativaria os princípios da 

gramática interna no indivíduo e o enunciado resultante da criança constituiria um output de 

sistema de regras similar à linguagem efetiva do adulto, a gramática de uma determinada 

língua. Scarpa (2001) afirma que, numa primeira fase do modelo gerativo, explicava-se a 

aquisição com base na existência de um conjunto de regras gramaticais, aliadas a um 

procedimento de avaliação e descoberta, presentes no Dispositivo de Aquisição da Linguagem 

(LAD) Confrontado com o input disponível, esse dispositivo geraria as crenças da criança 

sobre as regras da língua, propiciando, assim a formação da gramática específica da língua 

materna.  

Num momento posterior, a teoria gerativista assumiu que a criança já nasceria pré-

programada com os princípios universais da gramática, e apenas os parâmetros, propriedades 

específicas de sua língua materna, é que seriam fixados de acordo com os dados da língua 

disponíveis durante o processo. 

Um questionamento dessa visão põe em xeque o tipo e a quantidade de dados 

necessários para a criança ser capaz de constituir os parâmetros e para a possibilidade de 

reconhecimento e ativação dos princípios. Segundo Scarpa (2001), os trabalhos em aquisição 

na perspectiva gerativista postulam ser necessária uma quantidade relativamente pequena de 

informações linguísticas, como orações simples, para que a criança descubra o processamento 

e a construção das orações de sua língua materna.  
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A criança automaticamente saberia como é o funcionamento de sua língua, já que 

disporia de uma gramática interna pré-programada. O processo de aquisição, aqui, é 

computacional: o estímulo determina as regras que seriam ativadas e, com base na analogia, 

as outras regras que seriam ativadas cujo resultado final é a aquisição da língua.  

Scarpa (2001, p.209) destaca que uma consequência importante de ser notada no 

inatismo linguístico, postulado pelo gerativismo, é a modularidade cognitiva da aquisição. 

Segundo essa visão, o mecanismo de aquisição da linguagem não exibe interface com outros 

componentes cognitivos ou comportamentais. Isso significa que a aquisição não dialoga 

diretamente com a percepção, com a memória ou mesmo com a inteligência. Vale lembrar 

que, para o gerativismo, as diferenças entre as línguas não são grandes, devido ao postulado 

de existência de uma GU e ao princípio de que, assim, não é necessário mais do que um input 

mínimo para que o indivíduo desenvolva a linguagem. Isso significa também, ao final, que a 

aquisição não depende do processo de interação social. 

Lemos (2002) ressalta que, na década de 1970, quando os estudos gerativistas sobre 

aquisição da linguagem haviam conquistado o mundo, a condição da fala infantil enquanto 

objeto de estudo era o indício de um conhecimento da língua materna pela criança, 

conhecimento que se subordinava à teoria gerativa, ao fim e ao cabo, o objetivo da análise.  

Desse modo, o objetivo principal desses estudos era justamente a “adequação 

explicativa formulada como um problema lógico da aquisição de linguagem” (LEMOS, 2002, 

p. 43), e não uma questão de adequação descritiva. A consequência disso, segundo a autora, é 

que a relação do linguista com o objeto de estudos era engessada e não passível de discussão – 

o que determinava uma limitação do pesquisador à descrição de sua própria atividade 

linguística na compreensão da fala da criança, e não a descrição da fala dela em si. 

Várias críticas a essa perspectiva analítica surgiram com o passar dos anos. O próprio 

desenvolvimento da Linguística enquanto ciência, que levou ao aparecimento de teorias que 

não assumem a linguagem como uma estrutura inata, possibilitou que fossem dirigidos 

questionamentos a essa visão de aquisição. Uma vertente teórica que propôs críticas 

importantes ao inatismo chomskyano foi o cognitivismo construtivista de Piaget (1979) e 

Vygotsky (1984). 
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4.3  A aquisição do ponto de vista do cognitivismo construtivista 
 
 

Com base num ponto de vista cognitivista, Piaget (1979) postula que a linguagem é 

aprendida pela criança como uma consequência do desenvolvimento da inteligência. Toda 

criança passa por estágios bem determinados desde o nascimento e, ao final da fase sensório-

motora, ela está apta a desenvolver a fala. Nesse sentindo, a aquisição da linguagem está 

relacionada diretamente ao desenvolvimento do raciocínio.  

 Por volta dos 18 meses de idade, toda criança começa a desenvolver a função 

simbólica, essencial para o desenvolvimento da linguagem. Isso significa que a criança passa 

a entender que elementos da realidade atuam como um símbolo, ou seja, atuam como 

significantes que podem representar determinados significados.  

Outra habilidade desenvolvida pela criança nessa mesma fase, segundo o autor, é a da 

representação, em que a experiência pode ser memorizada e recuperada. Essas duas 

habilidades estão ligadas a outros três processos, o da descentralização das ações da criança 

em relação ao próprio corpo, o da coordenação gradual das ações e o da permanência do 

objeto, todos ligados à superação do que Piaget (1979) chama de “egocentrismo radical”. Ao 

deslocar o foco de si mesmo, a criança passa a considerar sua relação com o mundo e, por 

isso, é capaz de entender a representação simbólica, tendo, como consequência, a capacidade 

de desenvolvimento da linguagem.  

 Um princípio muito importante, desenvolvido nessa fase, é o de entender a 

arbitrariedade do símbolo. Essa capacidade faz com que a criança, por exemplo, possa usar 

um objeto no lugar de outro num esforço de representação. Isso se soma à habilidade de 

coordenar ações numa perspectiva sucessivo-temporal, que capacita a criança a superar a fase 

sensório-motora e caminhar para uma inteligência pré-operatória, na nomenclatura de Piaget 

(1979), o que, finalmente, possibilita o desenvolvimento da linguagem.  

 Podemos perceber que, para a concepção do cognitivismo construtivista, 

diferentemente do inatismo chomskyano, é essencial o desenvolvimento de outras 

habilidades, essencialmente cognitivas, e não apenas a combinação das regras da gramática 

para o desenvolvimento da linguagem. No aparato teórico construtivista, a relação interativa 

entre o ambiente e o organismo é responsável pelo desenvolvimento da inteligência em geral, 

realizado por meio de processos de assimilação e acomodação, que possibilitam, como 

resultado, a emergência de vários aspectos cognitivos, entre eles a linguagem.  
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 É importante notar que, para Piaget (1979), a inteligência da criança se desenvolve por 

fases (sensório-motora, pré-operatória, operatório-concreta e operatório-formal) desde o 

nascimento até a idade adulta. Essas fases são comuns a todas as crianças e impossíveis de 

serem transpostas e, uma vez superadas, não há a possibilidade de retorno, já que o 

desenvolvimento da inteligência é sempre progressivo. 

 Há várias críticas ao pensamento construtivista por assentar-se, fundamentalmente, no 

caráter discreto dos estágios formulados pelo modelo piagetiano e também no papel da 

interação social no desenvolvimento da criança. Scarpa (2001), por exemplo, afirma que 

Piaget (1979) subestimou a atuação da interação, principalmente na relação com as outras 

pessoas nos primeiros dois anos de vida, tendo em vista que a criança não explora, sozinha, o 

mundo físico e social. 

 Outra proposta de aquisição da linguagem, também com base no pensamento 

construtivista, é a de Vygostky (1984), para quem o desenvolvimento da linguagem e da 

inteligência depende da interação social, do contato da criança com os adultos e com as 

situações de discurso.  

 O autor critica os estudos que se baseiam na separação entre a origem e o 

desenvolvimento da linguagem entre a origem e o desenvolvimento do pensamento prático da 

criança, como faz Piaget (1979), justamente porque essa corrente separa o estudo do uso dos 

instrumentos do uso dos signos, nas palavras de Scarpa (2001).  

Para Vygotsky (1984), como fala e pensamento são indissociáveis, a atividade 

simbólica da linguagem é responsável por organizar o pensamento humano, de modo tal que 

não se desvincule inteligência e linguagem. O autor também postula que as estruturas 

comunicativas, externas ao indivíduo, que são construídas socialmente, são internalizadas pela 

criança nos primeiros momentos de vida. Na visão de Scarpa (2001), Vygotsky (1984) 

compreende o processo de internalização como uma reconstrução própria do indivíduo, mas 

necessariamente mediada pela alteridade. Desse modo, o sucesso desse processo depende, 

necessariamente, da relação interpessoal. 

 Assim, Vygotsky (1984) não separa a linguagem da interação social: embora veja a 

aquisição como um processo que torna o indivíduo um sujeito da linguagem, postula que, na 

verdade, a criança constrói seu conhecimento do mundo a partir da relação que estabelece 

com o outro, do interpessoal para o intrapessoal. Ao contrário do que postula o gerativismo 
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chomskyano, em que a linguagem é uma estrutura biológica, para os estudos vygotskyanos, a 

linguagem se estabelece no uso.  

 Perspectivas que consideram a linguagem em uso também desenvolveram, mais 

recentemente, trabalhos em aquisição de linguagem, como Tomasello (2003) e Boland (2006). 

São esses trabalhos que passamos, agora, a discutir. 

 
 
4.4  A aquisição de um ponto de vista funcional-cognitivo 
 
 

A questão da aquisição da linguagem vem interessando as pesquisas funcionalistas nos 

últimos anos. Do ponto de vista de uma linguística baseada no uso (Usage-Based Linguistics), 

Tomasello (2003) afirma que nada parece ser tão notável quanto uma criança pequena, por 

volta de um ano de idade, ser capaz de se comunicar por meio da fala.  

 O autor postula que o processo de aquisição da linguagem não é um mecanismo 

explicável apenas com base numa gramática inata do falante, justamente por constituir um 

desenvolvimento possível que se assenta no desenvolvimento de outras habilidades – de 

leitura da intenção (intention-reading) e de descoberta de estruturas (pattern-finding). 

 Tomasello (2003) compara o desenvolvimento da linguagem humana ao da linguagem 

dos animais. Para o autor, a linguagem da criança, mesmo não completamente desenvolvida 

ainda, difere da linguagem animal em diferentes aspectos. Em primeiro lugar, animais não 

humanos não podem chamar a atenção de outros membros da comunidade para entidades 

como “suco”, como em um enunciado “mais suco” (more juice) ou então fazer comentários 

para outros membros sobre um cachorro saído do escopo do olhar, como em “cabô cachorro” 

(doggie gone). A grande diferença entre linguagem animal e linguagem humana é que a 

primeira não é capaz de combinar elementos significantes comunicativamente para criar 

novos significados.  

 O autor ressalta que, para 80% da espécie humanoide que precedeu o Homo sapiens, 

um enunciado verbal simples era impossível de ser compreendido. Isso quer dizer que a 

linguagem é um atributo específico da espécie humana, que é capaz de se comunicar 

efetivamente com qualquer outro membro da comunidade que fale a mesma língua.  

Há uma diferença significativa entre a linguagem animal (incluindo aqui a 

comunicação das espécies das quais os humanos derivaram), que é a não restrição 

comunicativa entre seus membros: qualquer elemento de uma dada espécie é capaz de se 
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comunicar com qualquer outro, independentemente de idade, de origem geográfica ou de 

qualquer outra variante extralinguística. No entanto, a comunicação animal é limitada quanto 

à qualidade dessa comunicação: de fato, o conteúdo partilhado é do tipo imediato, sem a 

possibilidade de criação de significados outros que não a distância entre a colmeia e o 

alimento, entre as abelhas, por exemplo. Por outro lado, os seres humanos necessitam 

compartilhar a mesma comunidade linguística para que sejam capazes de se comunicar, sem 

limitações para a criação de novos significados por meio da linguagem. 

 Tomasello (2003) se serve desse argumento para postular um princípio relevante: não 

importa qual a razão para a distinção da situação evolutiva entre animais e seres humanos, 

mas, uma vez existente, é possível entender a impossibilidade de haver um conjunto 

específico de regras comunicativas que seja inato no conhecimento dos seres humanos. Se 

assim fosse, não haveria a diferença que de fato existe, entre animais e humanos – já que são 

os animais, e não os seres humanos, que nascem com o conjunto de habilidades linguísticas 

específicas, mantém uma comunicação restrita e dispõem de linguagem apenas para fins 

imediatos. 

 A espécie humana, então, dispõe de mecanismos biológicos distintos para a tarefa de 

aprender, desde a mais tenra idade, um conjunto de convenções linguísticas usadas pelos 

sujeitos ao seu redor, em sua ontogenia individual, que lhe possibilita compreender e utilizar 

centenas de milhares de palavras, expressões e construções de sua língua. Em razão disso, os 

mecanismos da linguagem e da aquisição não podem ser específicos (como nos animais), mas 

suficientemente flexíveis para permitir que a criança aprenda não só as estruturas de sua 

língua, gramaticalizadas historicamente, mas também as situações interativas em que elas 

ocorrem. 

 Por esse motivo também, Tomasello (2003) não aceita o modelo de aquisição proposto 

por Skinner (1957), para quem a linguagem e seu processo de aquisição seriam um mero 

“comportamento verbal”, em que a criança aprende pequenos elementos da língua por 

condicionamento a partir dos quais as regras são generalizadas e a linguagem, aprendida. 

Tomasello (2003) recupera a crítica que Chomsky (1959) dirigiu à proposta de Skinner 

(1957): ao postular a existência de princípios linguísticos complexos e abstratos, Chomsky 

(1959) sustentava que a criança não seria capaz de, simplesmente, aprendê-los por meio de 

indução e generalização, além de nem ter acesso a eles em função da “pobreza dos estímulos” 

em que a aquisição se desenvolve.  
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Diferentemente da proposta de Tomasello (2003), Chomsky (1959) propõe que, para 

dar conta desse “mistério”, o modelo pressupõe uma gramática inata, a GU, com a qual os 

seres humanos já nasceriam programados, sustentando ser esse mecanismo que guia o 

processo de aquisição, como já vimos. Tomasello (2003) critica também o modelo de 

Chomsky por postular que o desenvolvimento da linguagem da criança não é isolado do 

desenvolvimento de outras habilidades psicocognitivas e sociais.  

De fato, o autor funcionalista associa o desenvolvimento da linguagem ao 

desenvolvimento de habilidades de intention-reading, que consistem em compartilhar com 

outras pessoas a atenção sobre objetos e eventos de interesse mútuo, de seguir e direcionar a 

atenção de outras pessoas para objetos distantes e eventos fora da situação imediata de 

comunicação, e de copiar, por meio da imitação, atos comunicativos intencionais dos outros.  

Essas habilidades são necessárias para as crianças adquirirem o uso apropriado de 

símbolos e desenvolverem, assim, a compreensão da natureza simbólica da linguagem. O 

autor destaca o papel fundamental da dimensão funcional, que possibilita a construção de 

analogias mediante a comparação de elementos que desempenham papéis similares na 

comunicação. É fato que, ao desenvolver tais habilidades, a criança passa não só a 

desenvolver a linguagem, mas também a compreender e a adquirir uma variedade enorme de 

habilidades e práticas culturais, que são indispensáveis para o uso efetivo da linguagem. 

Outro conjunto de habilidades que as crianças desenvolvem a partir da compreensão 

da natureza simbólica da linguagem é o chamado pattern-finding, que se caracteriza, 

basicamente, pela habilidade de criar analogias por meio de duas ou mais totalidades 

complexas. Esse conjunto também inclui habilidades de formar categorias perceptuais e 

conceituais de objetos e eventos similares e de formar esquemas de padrões de percepção e 

ação. Na concepção do autor, ele é necessário para que as crianças encontrem, no uso 

linguístico dos adultos, a dimensão estrutural/gramatical abstrata da linguagem humana.  

Tomasello (2003) afirma que essa mudança de perspectiva da aquisição em relação à 

teoria gerativa só é possível pelo fato de ser também diferente, nesse modelo, a concepção de 

linguagem. Na verdade, é impossível assumir um modelo de aquisição em que seja a criança o 

sujeito de sua linguagem e que atue em seu desenvolvimento linguístico com base no 

postulado da linguagem como inata e biológica. A mudança de visão em que a linguagem é 

inata para uma visão em que a estrutura linguística emerge do uso impulsiona uma nova 

perspectiva para os estudos de aquisição. 
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Segundo o autor, são, de fato, revolucionárias as implicações dessa nova visão para as 

teorias linguísticas de aquisição. Se não houver uma ruptura clara entre itens e estruturas 

baseados em regras e outros mais idiossincráticos, seria possível adquirir todas as construções 

com o mesmo conjunto básico de processos de aquisição.  

Do mesmo modo, se as construções linguísticas forem compostas por símbolos 

linguísticos próprios do uso, a criança poderia usar essa função ou significado para construir 

sua própria atuação linguística. Por esse motivo, Tomasello (2003) postula que a criança 

adquire linguagem “partindo daqui e chegando lá” (from here to there), ou seja, a partir de 

uma construção produzida por um bebê, baseada no item, como cabô cachorro, para 

construções complexas das mais abstratas, que partem do mesmo conjunto de processos 

aquisitivos.  

É importante notar que, na visão funcionalista de aquisição assumida por Tomasello 

(2003), a linguagem fornece aos seres humanos um formato único de representação cognitiva. 

Isso significa que, quando a criança aprende o uso convencional dos símbolos linguísticos, o 

que ela está aprendendo são os meios pelos quais seus antepassados culturais tornaram úteis 

esses símbolos no passado, de modo a compartilhar e manipular a atenção de seus pares.  

Ao se moverem no tempo histórico, as pessoas de uma cultura desenvolvem diversas 

maneiras de manipular a atenção de outras pessoas, principalmente porque elas precisam fazer 

isso nas mais variadas situações discursivas. Ao se depararem com uma gama de símbolos e 

construções linguísticas, e estarem expostas a diversas situações comunicativas, as crianças de 

qualquer estágio da história representam não só os aspectos perceptuais e motores da situação, 

mas também a situação atual construída histórica e intencionalmente pelos seus pares 

linguísticos.  

 De uma perspectiva da Gramática Discursivo-Funcional, Boland (2006), por sua vez, 

postula que o estudo da aquisição deveria ser realizado pela Linguística Teórica e pela 

Psicolinguística conjuntamente, uma vez que uma se preocupa com o sistema linguístico e seu 

funcionamento na comunicação, enquanto a outra se preocupa com questões cognitivas na 

produção da linguagem. A autora, que assume também uma perspectiva funcionalista de 

linguagem, preocupa-se tanto com os mecanismos cognitivos que subjazem à aquisição 

quanto com o modo como funciona esse processo de uso da linguagem. 

 Segundo Boland (2006), o conhecimento da variação translinguística pode exercer um 

papel importante no reconhecimento dos processos mentais que desempenham papéis 
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relevantes na aquisição. A autora postula, além disso, que a grande variedade linguística não é 

obstáculo para que as crianças sejam capazes de se comunicar com falantes da mesma língua 

sem grandes problemas após alguns anos de vida. O processo de aquisição lida, portanto, com 

universais que expressam funções comunicativas e semânticas. O foco da tese de Boland 

(2006) é a existência de uma relação direta entre os universais na variação tipológica e a 

aquisição de primeira língua. 

 Boland (2006) destaca que os universais linguísticos permitem a sistematização da 

variação translinguística. A variação existente nas assim estimadas seis mil línguas do 

planeta, vivas ou extintas, apesar de imensa, é limitada justamente por não ser arbitrária. A 

autora destaca que as similaridades no sistema de variação decorrem de ser a linguagem 

essencialmente um traço característico e específico dos seres humanos e de, por isso, todos 

compartilharem traços cognitivos similares.  

O trabalho de identificação das propriedades universais das línguas é realizado pela 

tipologia linguística. O tipologista desenvolve seu trabalho com o propósito de chegar à 

unidade, partindo do estudo das características estruturais de cada língua. O tipologista, então, 

tem o papel de descobrir o que há de semelhante nas línguas do mundo, e o que as 

diferenciam entre si.  

 As generalizações a que se chega com base nas análises tipológicas, em geral, são de 

caráter implicacional. Desde o pioneirismo de Greenberg (1963), os tipologistas concordam 

que o primeiro passo no tratamento dos padrões variáveis encontrados na análise tipológica é 

atribuir-lhes uma explicação por meio do uso de generalizações implicacionais. O valor 

teórico de generalizações implicacionais se baseia no fato de que não somente elas excluem 

tipos de língua logicamente impossíveis, mas também permitem certo grau de variação entre 

os tipos permitidos, de modo similar à variação encontrada nas análises translinguísticas. 

 O principal postulado subjacente à abordagem tipológico-funcional é o de que a 

variação estrutural apresentada pelas línguas do mundo é sistematicamente ordenada e pode 

ser descrita em termos de um conjunto de condições ou princípios restritivos com validade 

universal. A natureza universal desses princípios deve ser vista de dois modos.  

Por um lado, há condições que comprovam que todas as línguas se comportam do 

mesmo modo em relação à distribuição de certos traços particulares, como a presença ou a 

ausência de vogais. Essas condições afirmam que o traço relevante está universalmente 
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presente ou ausente nas línguas, não deixando margem à variação. Um traço que ilustra certo 

grau de universalismo é que todas as línguas dispõem de vogais.  

 Há, além disso, condições que estabelecem uma correlação entre diferentes traços. Um 

enunciado usual nos estudos tipológicos que comprovam esse tipo de condição afirma que 

todas as línguas que dispõem de um traço X, dispõem também de um traço Y. Assim, por 

exemplo, dispor de vogais nasais implica necessariamente dispor também das orais 

correspondentes (HENGEVELD, 2006).  

Como o traço relevante não está necessariamente presente numa língua, esse tipo de 

condição não pode ser considerado universal no sentido anteriormente mencionado, do que se 

deduz existir certa ausência de uniformidade em relação aos traços relevantes. Poderia, por 

exemplo, haver línguas com vogais orais e vogais nasais, ou línguas com vogais orais 

somente, mas o princípio restritivo exclui a existência de línguas com vogais nasais sem as 

orais correspondentes. É nesses termos que o princípio restritivo descreve certo padrão de 

variação. Nesse caso, o grau de universalidade potencialmente relevante está na conformação 

das línguas ao mesmo padrão, que, todavia, permite certa possibilidade de variação. 

 A pesquisa tipológica postula a existência de motivações sistemáticas, sujeitas a 

princípios regulares subjacentes à conexão entre funções semântico-discursivas e estruturas 

morfossintáticas relevantes. As motivações são relacionadas ao modo como as estruturas se 

projetam nos conceitos correspondentes (princípio da Iconicidade), à frequência e ao grau de 

acessibilidade dessas estruturas na mente do falante (princípio da Economia), à dificuldade de 

processamento de combinações individuais de estruturas e conceitos, entre outros. 

 Boland (2006) considera que as capacidades e propriedades cognitivas da 

comunicação, que influenciam os sistemas linguísticos, atuam, também, na aquisição de 

linguagem. Assim, os universais linguísticos não são eficientes apenas para a descrição da 

linguagem, mas também para a explicação do processo de aquisição.  

Há, por um lado, evidências de que a criança siga um desenvolvimento similar ao 

comportamento translinguístico dos fenômenos da linguagem, como, por exemplo, o fato de 

serem as construções ativas adquiridas antes de construções passivas e orações principais, 

antes de subordinadas. Há, por outro lado, evidências de que crianças dão atenção especial a 

características específicas de cada língua, como a aquisição das relações espaciais em inglês, 

que parte de especificidades próprias dessa língua. Quanto a isso, a proposta de Boland (2006) 

dialoga com a de Tomasello (2003), no que tange ao destaque da construção de analogias 
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mediante a comparação de elementos que desempenham papéis similares na comunicação, 

partindo de construções mais simples para a produção de sentenças mais complexas. 

 A autora destaca, ainda, que o input da interação social que leva à aquisição da 

linguagem é a fonte primária para a revelação das relações entre forma e função para a criança 

e consequentemente da construção das categorias linguísticas. Esse input não é universal, nem 

de um ponto de vista estrutural nem social. No entanto, a possibilidade de variação de input 

nas línguas é limitada: as intenções comunicativas em cada língua particular são similares em 

todos os inputs, uma vez que as propriedades semânticas e as possibilidades estruturais são 

limitadas nas línguas naturais. Além disso, a autora destaca que as necessidades 

comunicativas das crianças, por si sós, têm uma grande probabilidade de ser uma propriedade 

universal. As crianças de todo o mundo usam a língua com os mesmos fins comunicativos, já 

que, no geral, elas descrevem o que veem, expressam desejos e intenções, fazem perguntas e 

dão ordens etc.  

 Desse modo, em sua argumentação, Boland (2006) propõe que a aquisição seja 

dependente não apenas de fatores cognitivos, mas também de fatores comunicativos, e o 

mesmo se aplica à linguagem adulta (que também depende desses dois fatores). Não há, 

assim, uma teoria única que explique a aquisição da linguagem, de um lado, e outra teoria que 

explique a linguagem adulta, nem é a linguagem da criança uma versão fragmentada da 

linguagem adulta. A Figura 9 representa o modo como a autora explica os fatores que atuam 

na aquisição: 

 

Figura 9. Restrições na variação linguística (adaptado de BOLAND, 2006, p. 14) 
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Boland (2006) também elenca os fatores mais importantes para a aquisição: o 

processamento geral e as capacidades de aprendizagem, as conceptualizações, os universais 

funcionais e estruturais no input da linguagem e as intenções comunicativas das crianças. 

Esses fatores, segundo a autora, restringem as possibilidades do sistema linguístico e ativam o 

desenvolvimento da linguagem.  

Durante cada estágio da aquisição, o sistema linguístico da criança é controlado pelas 

capacidades cognitivas e funcionais, atuando como instrumento para a expressão das 

intenções comunicativas da criança. É assim que os universais na aquisição da linguagem 

atuam de modo similar ao da variação translinguística: se uma característica A é relevante 

para as intenções comunicativas dos falantes de uma dada língua e é mais acessível 

cognitivamente do que uma característica B, é ela que será adquirida primeiramente. Nesse 

sentido, podemos entender que as relativas com codificação por preposição ou pied-piping são 

pouco acessíveis cognitivamente e, por isso só serão adquirida tardiamente, quando a criança 

estiver em contato com a norma padrão da escrita, uma vez que é nesse contexto que a 

construção é utilizada. 

Neste trabalho, portanto, assumimos uma postura funcionalista da aquisição, de modo 

a encarar o processo de aquisição como um processo de aprendizagem de uma língua e não 

como um processo de ativação de parâmetros a partir de princípios inatos. Entendemos que ao 

se inserirem formalmente no mundo da escrita, as crianças produzem textos que nos dão base 

para entender as questões que subjazem ao processo da aquisição das relativas, revelando-se, 

assim, como um frutífero material para a análise da linguagem. 

 



 
 

5  A QUESTÃO DA AQUISIÇÃO DA ESCRITA 
 
 

 

Longe de se propor a um estudo que se volte para a constituição das bases da aquisição 

da escrita, o foco deste trabalho recai sobre o estudo da oração relativa. No entanto, ao eleger 

a escrita como objeto de análise e, em especial, a escrita de crianças em situação inicial de 

letramento formal, é necessário levar em consideração as peculiaridades de que dispõe um 

córpus como esse, o que nos leva, consequentemente, à necessidade de discutir o que 

entendemos por fala e escrita e a aquisição de uma e de outra. 

Como já afirmado anteriormente, a definição de aquisição da escrita não é consensual 

na literatura. Na verdade, não há uma única definição e, muitas vezes, a questão é inferida 

com base no modelo de aquisição da fala ou então na teoria de linguagem que subjaz aos 

trabalhos de aquisição da escrita. Para algumas perspectivas, como a inatista, a aquisição da 

escrita sequer é um tema relevante de ser estudado. O que é consenso na linguística 

contemporânea, por outro lado, é o reconhecimento de que é necessário se levar em 

consideração a natureza heterogênea da linguagem nos estudos que se voltam para o tema.  

As ocorrências de escrita não convencional, seja em termos de segmentação, 

ortografia ou pontuação, são frequentemente encaradas como erros ou falhas dos escreventes 

pela escola, pelo senso comum da maioria dos usuários da língua e até mesmo para algumas 

teorias linguísticas18. Essa noção de “erro” de escrita enquanto “falha” do escrevente é fruto 

de uma visão dicotômica entre fala e escrita, em que esta é considerada mais estruturada e, 

por isso, socioculturalmente mais valorizada do que aquela. A escrita, nessa visão, é 

concebida a partir das suas regras convencionais, ou seja, escrever é se adequar às normas da 

gramática prescritiva. A aquisição da escrita é, portanto, encarada somente como a aquisição 

do código linguístico e das regras da gramática normativa. 

O modo dicotômico de conceber a relação entre fala e escrita faz parte das primeiras 

tendências dos estudos linguísticos e revela uma concepção imanente de língua. Essa visão, de 

                                                 
18 Como discutiremos a seguir, algumas teorias linguísticas consideram o erro de escrita, ou seja, o desvio da 

convenção, como uma falha do escrevente, numa valoração negativa daquilo que foge à regra.  É importante 
destacar que outras visões linguísticas, no entanto, se utilizam do termo “erro” para o dado que se desvia das 
convenções, mas o encaram como pista do processo de aquisição da escrita e não como uma falha do 
escrevente, como Cunha (2010).  
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caráter formal, vê a fala e a escrita como opostos não simétricos, já que a primeira seria 

sempre secundária em relação à segunda.  

Em outras palavras, a escrita, nessa perspectiva, é considerada mais integrada do que a 

fala, que seria fragmentária; tem-se, ademais, uma visão de escrita como “o lugar da 

correção” e a fala como “o lugar do erro”, visão essa que ainda persiste no senso comum. 

Ainda dessa perspectiva, os casos de escrita não convencional, principalmente de escreventes 

em etapa escolar são encarados como “desvios” da norma, “agressões” ao bom português e, 

portanto, erros a serem corrigidos de acordo com o código normativo. 

Essa visão de fala e escrita é limitadora: além de encarar a língua como código, atribui 

à escrita um papel normativizador e padronizador. Escrever é, portanto, adequar-se a norma 

gramatical da língua, o que pressupõe uma concepção de erro, especialmente para as formas 

faladas e para as escritas não convencionais. O fato de que tudo quanto foge às normas 

estabelecidas pelas gramáticas tradicionais deve ser considerado erro implica privilegiar o 

texto escrito enquanto produto.  

Essa visão entende, também, que a escrita seria uma representação fiel da fala, 

apagando, por isso, aquilo que há de subjetivo em qualquer um dos dois modos de enunciação 

da linguagem. Nessa visão, vírgulas, por exemplo, marcam as pausas que ocorrem na fala. No 

entanto, as regras para o uso de vírgulas geralmente correspondem às estruturas sintáticas e 

não marcam, de fato, todas as pausas da fala, como no caso das pausas de uma fala com mais 

hesitações e reformulações. Do mesmo modo, do ponto de vista normativo, a ortografia, por 

exemplo, não marca a variação linguística, como no caso das diversas pronúncias de /R/ em 

posição de coda silábica. Nesse enfoque dicotômico, a modalidade escrita representaria, na 

realidade, uma idealização da modalidade falada (correta), em uma relação direta entre o som 

e o gráfico. 

Longe de entender fala e escrita como modalidades dicotômicas, há também uma 

literatura linguística que concebe fala e escrita como modos de enunciação, a partir de uma 

perspectiva dialógica. No contexto brasileiro, destacamos os estudos de Marcuschi (2004) e 

Corrêa (2004), que seguem essa orientação. 

Marcuschi (2004) propõe um modelo consistentemente preocupado com os processos 

de produção de textos falados e escritos. O enfoque do processo, e não mais do produto, acaba 

por situar os textos em contextos sócio, histórico e discursivamente construídos, marcados 

pela interação entre os sujeitos que os produzem. A perspectiva de Marcuschi (2004) se 
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ocupa, basicamente, da análise dos textos escritos a partir de uma perspectiva dos gêneros 

textuais e dos usos que eles têm na sociedade. Esse ponto de vista enfatiza mais as 

semelhanças do que as diferenças entre fala e escrita, ressaltando que os gêneros (falados e 

escritos) estão ligados a práticas sociais nos diferentes usos da língua. Não se trata, portanto, 

de “língua falada” e “língua escrita”, mas de gêneros falados e escritos. 

Outra perspectiva, a variacionista, trata do papel da escrita e da fala a partir dos 

processos educacionais e propõe questões específicas a respeito da variação entre o padrão e o 

não padrão (MARCUSCHI, 2004, p. 31). Nessa perspectiva, não há polarizações entre fala e 

escrita, assim como não há uma distinção significativa entre modalidades: há, ao contrário, 

uma observação da natureza distinta das variedades linguísticas. Essa perspectiva vê, na 

verdade, a fala e a escrita como parte do uso da língua o que implica a existência de variação 

nas duas modalidades. 

Há ainda, segundo Marcuschi (2004), uma terceira tendência, que põe a fala e a escrita 

numa perspectiva dialógica. A preocupação desse modelo com os processos de produção de 

textos falados e escritos acaba por situá-los em contextos sociohistoricamente construídos, 

marcados pela interação entre os sujeitos que os produzem. Essa perspectiva se ocupa, 

basicamente, da análise dos textos escritos a partir de uma perspectiva dos gêneros e dos usos 

que eles têm na sociedade.  Esse ponto de vista entende a distinção entre fala e escrita como 

pertencentes a práticas sociais nos diferentes usos da língua. 

Da perspectiva dialógica, há, ainda, uma diferença no modo de encarar a escrita. 

Segundo Marcuschi (2004), a escrita seria parte constitutiva de gêneros textuais, sejam eles 

falados ou escritos. Esses gêneros estão dispostos no uso da língua em conformidade com um 

continuum: por exemplo, uma conversa face-a-face seria prototipicamente falada, enquanto 

um ensaio filosófico seria prototipicamente escrito, e, entre os pólos, haveria gêneros mistos, 

como um bilhete, que tem concepção discursiva de fala, mas de meio e produção gráfico.  

Corrêa (2004) amplia a reflexão sobre essa noção escalar de Marcuschi (2004) com 

base na distribuição dos gêneros. Distribui-los num contínuo escalar implica assumir que, em 

um extremo, estaria um gênero essencialmente falado, enquanto, no outro, um gênero 

essencialmente escrito. A escalaridade não excluiria, assim, a dicotomia, que continua 

resistindo nos dois polos extremos. Ainda que fixada apenas metodologicamente, haveria um 

polo de textos falados puros e um polo de escritos puros, em si mesmos constituídos 

homogeneamente.  
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Ao assumir a heterogeneidade constitutiva da língua e do discurso e a fala e a escrita 

como modos de enunciação, Corrêa (2004) recusa a existência de gradação entre fala e 

escrita, uma vez que, nessa perspectiva, haveria, nos pólos da gradação, uma fala “mais pura”, 

de um lado, da qual todos os outros falares derivariam e, de outro, a mesma situação, 

correspondendo à escrita “mais pura”. Para o autor, a relação entre a fala e a escrita é de 

natureza constitutiva: ambas são modos de enunciação da linguagem e se constituem nas 

práticas sociais orais/faladas e letradas/escritas das quais participam. 

Com base em estudos sobre enunciação e discurso, Corrêa (2004) relaciona fatos 

linguísticos (fala e escrita) a práticas sociais (oralidade e letramento), ligados por uma íntima 

relação. Ao analisar o encontro entre as práticas orais/faladas e letradas/escritas, o autor 

destaca as materialidades constitutivas da escrita: o gesto articulatório e o gesto rítmico.  

Sobre o primeiro, ao analisar textos de vestibulandos e defende o seguinte postulado:  

 

o escrevente constrói dimensões conversacionais e argumentativas, bem 
como elementos da situação imediata de enunciação por meio de gestos que 
se supõem plasmados nas projeções espaciais, linguisticamente marcadas em 
seu texto (CORRÊA, 2004, p. 5).  

 

Como exemplo, Corrêa (2004) traz o uso de demonstrativos com remissão exofórica 

sem a prévia menção dos referentes. 

Sobre o segundo, o gesto rítmico, o autor parte da ideia de Luria (apud CORRÊA, 

2004) de que a criança apresenta, muito cedo, a tendência de diferenciar frases longas por 

meio de “linhas longas com grande número de rabiscos” (CORRÊA, 2004, p. 7) e frases 

curtas com linhas curtas. Além disso, faz uma referência ao trabalho de Chacon (1998), para 

mostrar que a materialidade gráfica tem o papel de evidenciar o ritmo da escrita, atuando, 

portanto, como um recurso interpretativo do texto escrito. 

Desse modo, segundo Corrêa, o texto escrito se processa por meio de diversificadas 

materialidades: a gráfica, a gestual e a rítmica. Para o autor, 

 

Pode-se observar que o papel do gesto como um dos elementos não-verbais 
co-atuantes na enunciação pela escrita está ligado a outros materiais 
significantes, como os sinais gráficos de pontuação e as marcas fônico-
acústicas ligadas aos padrões rítmicos-entoacionais. Constata-se, pois, que o 
feixe de materiais significantes está perfeitamente integrado no modo pelo 
qual a escrita se processa (CORRÊA, 2004, p. 8) 
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Ao descrever o trabalho realizado pelo escrevente na composição de seu texto, Corrêa 

(2004) propõe uma metodologia que evidencia as pistas deixadas pelo escrevente a partir de 

três eixos de circulação: (i) a representação da gênese da escrita, em que o autor identifica o 

trânsito do escrevente por práticas faladas/orais e letradas/escritas; (ii) a representação do 

código escrito institucionalizado, em que o autor busca pistas da tentativa do escrevente em se 

adequar a esse código instituído para a escrita; e (iii) a dialogia com o já falado/escrito, em 

que o autor observa traços peculiares dos textos dos escreventes que dialogam com outros 

textos/outros discursos. Por meio desses três eixos, Corrêa (2004) busca pistas, nos textos 

escritos, da relação dinâmica que se estabelece entre práticas sociais do campo do falado e do 

escrito e linguagem. 

Coerentemente com a perspectiva funcional deste trabalho, é de extrema importância 

que a linguagem seja vista como essencialmente comunicativa, em sua função na interação 

social, e que as línguas estruturalmente complexas, sejam consideradas como objetos aptos 

para funcionar como instrumentos na comunicação. Em um trabalho de orientação 

funcionalista, o papel do falante real deve ser reconhecido, em contraposição a um usuário 

ideal. Por essas razões, o diálogo entre a perspectiva funcionalista e a abordagem discursiva 

da escrita postulada por Corrêa (2004) é muito mais pertinente do que a visão de escrita que a 

conceitua apenas como um código, atribuindo a ela um papel normativizador, 

fundamentando-se numa dicotomia radical em relação à fala, ou então do que uma perspectiva 

em que a escrita seja uma mera representação, sem dispor de características fundamentais e 

sem desempenhar papel algum na constituição da linguagem.  

Encarar a escrita como um modo de enunciação significa dar a ela o mesmo estatuto 

da fala e reconhecer as especificidades de cada um desses modos, sem, no entanto, retornar à 

dicotomia radical entre fala e escrita. Ambos constituem dados de linguagem e, assim, a 

análise de uma e de outra são, ao final, análises que revelam traços da linguagem como um 

todo. 

Desse modo, assumimos o princípio de que a escrita se constitui heterogeneamente, 

como um modo de enunciação baseado em múltiplas materialidades (gráfica, rítmica, 

gestual), que necessita de uma sistematização social para que possa existir; que se constitui 

como uma prática social, guardando traços do contexto sócio-histórico, que dialoga com 

outras práticas letradas/escritas e orais/faladas do já falado/escrito e ouvido/lido19. Nessa 

                                                 
19  É importante notar que, apesar de reconhecermos esta característica da escrita, não propomos, neste trabalho, 

uma análise que se disponha à descrição desses aspectos. Assim, portanto, não está no foco deste trabalho 
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perspectiva, fala e escrita não são, por definição, práticas separadas, mas duas noções 

complementares e dependentes, em uma relação dialética. 

A adoção desse ponto de vista implica, portanto, não ver a escrita e a fala sob dois 

polos opostos como o de uma dicotomia nem propriamente como categorias alinhadas num 

continuum. Não há, na perspectiva aqui adotada, “interferência do oral no escrito” nem 

relação direta entre fala e escrita. Reiteramos o postulado de Corrêa (2004) que afirma a 

heterogeneidade como uma propriedade inerente da escrita, ou melhor, uma característica 

constitutiva dela que, como tal, deve estar ligada ao modo como o escrevente interage com a 

língua e produz um texto escrito.  

A análise de dados de escrita com base na concepção de que também a escrita é um 

objeto heterogêneo privilegia, portanto, o processo, e não produto da escrita. Na verdade, uma 

concepção como essa permite reconhecer no texto, que é o produto, marcas de sua produção 

no processo de aquisição, caras a este trabalho que se volta para o processamento das 

relativas. A aquisição da escrita, portanto, é uma etapa da aquisição da linguagem em que o 

indivíduo passa a se inteirar de outra possibilidade de uso. 

Desse modo, ao analisarmos as relativas em textos iniciais de crianças em processo 

formal de escolarização, reconhecemos que estamos lidando com um momento específico da 

aquisição da linguagem, o da aquisição da escrita em contexto formal. Ao eleger a aquisição 

da escrita como um dado de linguagem, consideramos, portanto, que a análise dos dados de 

escrita nos permite reconhecer características próprias do processo de aquisição de relativas.  

Por fim, destacamos que os estudos de Corrêa (2004), baseados na área da Análise do 

Discurso, não se relacionam de modo direto, sem diferenças, com os fundamentos da base 

funcionalista deste trabalho. Vários são os motivos. A noção de sujeito que Corrêa (2004) 

adota, por exemplo, não é a mesma deste trabalho, uma vez que o autor não parte de uma 

visão cognoscente de sujeito como a adotada pela teoria funcionalista, já que esse autor se 

preocupa com as práticas sociais em que os sujeitos estão inseridos e de que participam.  

Apesar disso e de outros pontos divergentes, as duas teorias têm pontos de encontro 

comuns que são caros a este trabalho. Em primeiro lugar, a visão de escrita como modo de 

enunciação, postulado por Corrêa (2004) nos fornece subsídios para considerar os dados de 

escrita como dados de aquisição do português. O funcionalismo não tem a preocupação de 

                                                                                                                                                         
analisar o que há de práticas orais/faladas e letradas/escritas nas produções infantis, nem reconhecer o 
contexto sócio-histórico em que as produções se encontram. 
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teorizar sobre fala e escrita como objetos específicos, especialmente em termos de aquisição, 

mas enxerga a ambas como parte da língua. Em segundo lugar, uma consequência de se 

considerar a escrita como modo de enunciação é também a de considerar os dados de escrita 

como dados de língua. Essa noção, básica para Corrêa (2004) é relevante para este trabalho 

uma vez que ele parte do princípio, de que há, nos dados de aquisição da escrita, motivações 

linguísticas gerais que influenciam e mesmo determinam a relativição. Sendo assim, por fim, 

a noção de escrita heterogênea contribui para este trabalho no que tange às especificidades 

dos dados, não às generalidades. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE III 
 

 

Restrições à acessibilidade das construções relativas em textos infantis 
 



 
 

6  A RELEVÂNCIA DAS ESCALAS HIERÁRQUICAS PARA A 

RELATIVIZAÇÃO 

 
 
 

Para discutir a relevância da HA para definirmos as restrições à acessibilidade das OR 

na aquisição da escrita, iniciamos esta seção com a retomada de seus princípios norteadores. 

O estudo de Keenan e Comrie (1977) revela que o papel sintático do participante 

compartilhado pela oração matriz e pela OR permite identificar diferentes tipos de 

construções relativas. Com base numa amostra de aproximadamente 50 línguas, Keenan e 

Comrie (1977) observam que a variação existente obedece a padrões regulares de distribuição 

tipológica e, assim, propõem a hierarquia de acessibilidade das orações relativas apresentada 

na introdução e repetida em (6.1) por conveniência. 

 

(6.1)  Sujeito > Objeto Direto > Objeto Indireto > Oblíquo > Genitivo > Objeto de Comparação  
 

A HA foi proposta para descrever as possibilidades de relativização numa perspectiva 

tipologicamente orientada. A leitura da HA (e de qualquer outra hierarquia, por princípio) é 

unilateral, ou seja, quanto mais à esquerda, tanto mais acessível à relativização é a função 

sintática. Como podemos perceber em (6.1), a posição de sujeito é a mais alta da hierarquia 

por ser a mais suscetível à relativização, enquanto a de objeto de comparação situa-se no 

extremo inferior por ser justamente a menos acessível. Portanto, a relativização da posição de 

sujeito é considerada a mais generalizada e, talvez mesmo universal, já que todas as línguas 

que dispõem de uma construção relativa necessariamente relativizam o SN nessa função. Uma 

língua que é capaz de relativizar a posição mais baixa da escala – objeto de comparação – é 

capaz de relativizar também todas as mais altas, uma vez que, sob condições normais, não é 

possível transpor nenhum ponto da HA. 

Em relação à HA, Keenan e Comrie (1977) formulam as seguintes restrições: 

 

(i) Todas as línguas têm uma estratégia de relativização primária que pode, no mínimo, ser 

aplicada ao sujeito. 

(ii)  Outras estratégias não primárias podem ser aplicadas a qualquer ponto da HA.
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(iii)  Qualquer estratégia de relativização deve aplicar-se a um segmento contínuo da HA. 

(iv) Qualquer estratégia de relativização pode ter seu ponto de corte em qualquer posição da HA, 

com exceção da estratégia que expressa uma posição relativizada por pronome: uma vez que 

essa estratégia começa, ela continua em direção à última posição da HA que é relativizável na 

língua em questão. 

(v) Se as estratégias deixam uma lacuna na HA, então as posições na lacuna que não podem ser 

diretamente relativizadas podem ser “promovidas” a posições a partir das quais elas se tornam 

relativizáveis. 

 

 As restrições hierárquicas elencadas por Keenan e Comrie (1977) definem as 

condições aplicáveis a qualquer gramática de língua humana. Nos interessa, neste trabalho, 

discutir a primeira, a terceira e a quinta restrição impostas por Keenan e Comrie (1977), já 

que elas dizem respeito, especificamente, às estratégias primárias de relativização. 

 É possível afirmar, assim, que o primeiro princípio estabelece que todas as línguas 

devem permitir a relativização de sujeito, a mais alta da hierarquia, ou mais: todas as línguas 

são passíveis de relativização. Esse é um postulado tipológico importante, porém, facilmente 

questionável pela existência de línguas para as quais não são relevantes as categorias 

propostas por Keenan e Comrie (1977)20.  

De qualquer modo, tomando como um postulado verdadeiro o de que todas as línguas 

são acessíveis à relativização de sujeito, passamos à terceira restrição: a possibilidade de 

relativização nas línguas do mundo deve ser aplicável a segmentos contínuos da hierarquia, 

ou seja, sem a possibilidade de transpor qualquer ponto da HA. Como veremos a seguir, esta 

restrição também pode ser questionada. 

Por fim, a quinta restrição é a de que as línguas podem cessar a relativização em 

qualquer um dos graus da HA. Keenan e Cormie (1977) apontam grupos linguísticos que têm 

comportamento similar: as línguas malaio-polinésias tendem a relativizar apenas SNs na 

função de sujeito; o finlandês e o malaio, de sujeito e de objeto direto; as línguas europeias, 

                                                 
20  Comprovamos a oportunidade dessas críticas em trabalho anterior (OLIVEIRA, 2011), em que mostramos 

que as funções sintáticas não são suficientes para representar a acessibilidade das relativas em línguas 
indígenas brasileiras. Muitas línguas da amostra analisada não dispõem de construções formais de 
relativização, repondo, em seu lugar, construções nominalizadas, que aparecem muitas vezes como a única 
maneira de construir uma relativa.  Mesmo assim, a nominalização como estratégia de relativização não é 
considerada uma estratégia válida para autores como Keenan (1985).  
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como o espanhol, o francês, o alemão, o romeno e o português têm seu ponto de corte na 

função de genitivo. 

Keenan e Comrie (1977) preveem também a possibilidade de uma distribuição, por 

assim dizer, de estratégias de relativização. As línguas que usam combinação de diferentes 

estratégias mostram uma curiosa tendência de distribuição: as estratégias de processamento 

mais complexo se aplicam aos termos mais altos da hierarquia, enquanto as estratégias de 

processamentos mais simples são aplicadas aos pontos mais baixos. O que não é atestado nas 

línguas é a situação inversa.  

 Sobre a HA de Keenan e Comrie (1977), Cristofaro (2003) afirma:  

 

A proposta original de Keenan e Comrie (1977) está sustentada na facilidade 
psicológica da compreensão. Quanto mais baixa está uma função na 
Hierarquia de Acessibilidade, mais difícil de serem entendidas são as 
orações relativas formadas com base nessa função.21 (CRISTOFARO, 2003, 
p.208). 

 

Em outras palavras, se o falante é cognitivamente capaz de processar orações relativas 

construídas com uma função menos acessível, ele é ainda mais capaz de processar orações 

relativas formadas com as funções consideradas mais acessíveis. 

Keenan e Comrie (1977, p. 89) apresentam muitas evidências extraídas de estudos 

experimentais que dão suporte à validade psicológica da HA. Os autores mencionam estudos 

de aquisição de linguagem, realizados na década de 1970, mostrando que crianças entre 3 e 8 

anos de idade tendem a compreender melhor e a reconhecer erros em ORs de sujeito do que 

erros em ORs de objeto.  

Ao analisar as relativas no processo de aquisição da fala, Perroni (2001) encontra 

evidências para postular um conjunto que rotula como “relativas que são fáceis” no processo 

de aquisição da língua materna. A autora submeteu à análise três aspectos referentes à 

aquisição de ORs: a função sintática relativizada nos termos de Keenan e Comrie (1977), a 

posição que a relativa ocupa na oração (se aparece intercalada na matriz ou deslocada à 

direita) e a realização do traço semântico [+/-animacidade] do SN relativizado. Como se 

                                                 
21 Cf. original: Keenan and Comrie’s (1977) original proposal is grounded on psychological ease of 

comprehension. The lower a role is on the Accessibility Hierarchy, the harder it is to understand relatives 
clauses formed on that role (CRISTOFARO, 2003, p. 208). 
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percebe, Perroni (2001) trabalha tanto com critérios sintáticos quanto com critérios 

semânticos, apesar de dar maior destaque aos do primeiro tipo. 

Os resultados a que chega Perroni (2001) revelam que quase 100% dos casos 

encontrados no processo de aquisição dizem respeito a relativas de sujeito e de objeto direto. 

Além disso, em quase 100% dos casos, as relativas aparecem à direita da sentença, na última 

posição, como ramificações da oração matriz, e, em 70% dos casos, o núcleo do antecedente 

das relativas é representado por um referente não animado. 

O’Grady (2011), Dik (1997) e Givón (1990) postulam restrições de ordem pragmática, 

cognitiva e semântica para a motivação das relações gramaticais previstas por Keenan e 

Comrie (1977). Em função disso, defendemos que os princípios postulados pelos três autores 

nas críticas que dirigem à HA são os que justamente influenciam diretamente as preferências 

tipológicas e aquisicionais da relativização. 

Com efeito, Dik (1997) e Givón (1990) fazem ressalvas à proposta de Keenan e 

Comrie (1977), concordando com o princípio de que influenciam a relativização também 

traços semânticos e pragmáticos, não previstos na hierarquia das OR. Portanto, ainda que o 

pioneirismo da HA e seus fundamentos sejam premissas necessárias para qualquer trabalho 

que se debruce sobre relativas, é importante também não tomá-la como único e definitivo 

modelo de análise; ao contrário, é necessário avançar na direção das especificidades 

semântico-pragmáticas que envolvem a relativização. 

Para dar conta da adequação pragmática da GF, Dik (1997) propõe ampliar o escopo 

da aplicação da HA, mediante o questionamento dos tipos de restrições que influenciam a 

acessibilidade. Para ele, define-se acessibilidade como a possibilidade de uma posição ser o 

alvo de alguma operação gramatical22. Segundo o autor:  

 

Uma posição de termo T para qual uma operação O pode ser aplicada é 
acessível a O; caso contrário é inacessível a O. Se T é inacessível a O, deve 
haver alguma restrição de acessibilidade que impede O de aplicar-se a T. 
(Dik, 1997, p. 357)23 

 

                                                 
22 Operações gramaticais que podem sofrer restrições de acessibilidade são: atribuição de sujeito e de objeto, 

relativização, interrogação com palavra-Q, relações anafóricas e alçamento. 
23  A term position T to which an operation O can be applied is accessible to O; otherwise it is inaccessible to O. 

If T is inaccessible to O, there is apparently some accessibility constraint which prevents O from applying to 
T. (DIK, 1997, p.357) 
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Assim definida a operação de acessibilidade, Dik (1997) passa a distinguir três tipos 

de restrições que a identificam: as restrições intrínsecas, que envolvem propriedades 

inerentes ao termo alvo; as restrições hierárquicas, que envolvem a posição do termo alvo no 

interior da estrutura oracional em que ocorre; e as restrições funcionais, que envolvem o 

estatuto funcional do termo alvo. 

Sobre as primeiras restrições, as intrínsecas do termo alvo, é possível sustentar que, se 

uma dada língua, por exemplo, dispuser apenas de sujeitos formados por termos definidos, é a 

definitude, propriedade nem hierárquica nem funcional, que governa a acessibilidade. Essa 

restrição é formalizada por Dik (1997) em (6.2): 

 

(6.2)  O (T: <P>) 
 ‘a operação (O) pode aplicar-se a termos (T) com a propriedade intrínseca P’ 

 

Geralmente, as restrições intrínsecas não podem ser definidas em termos absolutos, 

mas de acordo com relações de prioridade que podem, por sua vez, ser interpretadas em 

termos de acessibilidade. Os fatores intrínsecos mais relevantes, segundo Dik (1989, p. 359), 

estão representados em (6.3): 

 

(6.3) A Hierarquia de Pessoa: [1,2] > 3 ou participante do ato de fala > não participante 

 A Hierarquia de Animacidade: humano > outro animado > força inanimada > outro 
inanimado 

 A Hierarquia de Gênero: masculino > feminino > outro 

 A Hierarquia de Definitude: definido > outro específico > não específico 
 

A segunda das restrições, as hierárquicas, foram amplamente estudadas no âmbito da 

teoria da Gramática Transformacional. Inicialmente, várias dessas restrições eram vistas 

principalmente como operações transformacionais de movimento e apagamento. Dik (1997) 

afirma que esse ponto de vista é claramente inadequado: como as restrições hierárquicas são 

intrinsecamente ligadas aos processos de movimento e de apagamento, não deveriam existir 

casos de restrições hierárquicas em que esses dois processos não estejam presentes. No 

entanto, essa hipótese não se apoia em fatos translinguísticos. Para Dik (1997), uma restrição 

hierárquica deve necessariamente envolver a posição hierárquica do termo dentro da estrutura 

da oração em que ele ocorre. O modelo abstrato dessa definição é dado em (6.4) (DIK, 1997, 

p. 363):  
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(6.4) O [x... (T) ... ] 
‘a operação (O) só pode ser aplicada a termos (T) que fazem parte de um constituinte do tipo (X)’. 

 

Um exemplo de restrição hierárquica é o uso da construção de sujeito acusativo com 

infinitivo (AcI-construction) em holandês, que só é licenciada com complementos oracionais 

que designam necessariamente eventos simultâneos ao da oração principal, caso que Noonan 

(1985, apud DIK, 1997) designa por “dependência de referência temporal”. O holandês 

permite apenas construções de acusativo com infinitivo em eventos necessariamente 

simultâneos na oração principal. Assim, a localização no pretérito, por exemplo, de um Estado 

de Coisas da oração principal determina que o Estado de Coisas da oração subordinada seja 

interpretado também como situado no pretérito. Percebe-se, assim, que o tempo da 

subordinada é dependente do tempo da principal, criando-se uma restrição hierárquica. 

Finalmente, a terceira das restrições à acessibilidade, as funcionais, são definidas por 

Dik (1997) nos termos da OR, a partir da HA apresentada por Keenan e Comrie (1977), que, 

conforme já mencionado, propõem restrições de acessibilidade à posição de termo 

relativizável como as funções de sujeito, objeto, objeto indireto, etc. Em (6.5) essas restrições 

funcionais aparecem devidamente representadas, como postula Dik (1997). 

 

(6.5) O (T)F 

‘a operação (O) somente pode ser aplicada a termos (T) com a função F’ (DIK, 1997, p. 365) 
 

Dik (1997) desenvolve a teoria sobre as restrições à relativização a partir das funções 

de ordem sintática, tal como proposta por Keenan e Comrie (1997), de ordem semântica e de 

ordem pragmática, todas relevantes, segundo o autor, para a descrição dos fenômenos de 

acessibilidade.   

Quanto à dimensão empírica da questão, os motivos que levam à reinterpretação da 

HA de Keenan e Comrie (1977) dizem respeito ao fato de haver línguas que não parecem 

dispor de nenhuma espécie de construção relativa. Isso significa que deve ser mais bem 

qualificado o pressuposto de que todas as línguas têm uma estratégia de relativização primária 

que pode, no mínimo, ser aplicada ao sujeito. Nesse caso, a validade da HA como um todo 

deve ser restrita às línguas que realmente dispõem de construções relativas.  

Quanto à dimensão teórica, Dik (1997) alega que uma teoria tipológica, como a de 

Keenan e Comrie (1977), proposta com base nas funções sintáticas de sujeito, objeto, etc., 
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tomadas como universais, pressupõe gramáticas em que essas noções têm um estatuto bem 

definido. Esse tipo de língua pressupõe uma teoria gramatical geral que inclua tais noções em 

seus primitivos e forneça critérios para determinar quando essas noções são aplicáveis a dados 

termos. Keenan e Comrie, todavia, não fornecem uma teoria desse tipo. Assumem, em vez 

disso, o princípio de que as funções gramaticais da HA têm validade linguística universal e 

que podem ser mais ou menos inequivocamente identificadas em qualquer língua. Faltam, 

portanto, os fundamentos teóricos para a generalização tipológica.  

Ao fazer uma discussão detalhada de cada grau da HA de Keenan e Comrie, Dik 

(1997) aponta os problemas teórico-metodológicos de cada um e propõe novas hierarquias 

que levam em consideração funções semânticas e pragmáticas. Para ilustrar essa posição, 

considerem-se os exemplos contidos em (6.6). 

 

(6.6) a. John gave the book to Peter 

  John deu o livro a Peter. 

 b. The book was given to Peter by John. 

  O livro foi dado para Peter por John. 

 c. Peter was given the book by John24. (DIK, 1997, p. 209) 
   

 Segundo Dik (1997), cada uma dessas construções expressa o mesmo Estado de 

Coisas, o que muda em cada uma delas é a perspectiva. Pode-se dizer, então, que todas elas 

têm a mesma forma num nível subjacente. De (6.6a), pode-se afirmar que a sentença é 

construída a partir do ponto de vista de “John”; de (6.6b), do ponto de vista de “book”; de 

(6.6c), do ponto de vista de “Peter”. A relação entre as três sentenças é descrita em termos do 

que tradicionalmente se afirma “sujeito”: em (6.6a), o sujeito é ativo, enquanto nas duas 

outras sentenças, o sujeito é passivo. Dik (1997) propõem uma reinterpretação dessa função, 

relacionando-a diretamente ao Objeto Direto e às funções Semânticas. 

 Segundo o autor, a sentença contida em (6.6b), em que o Paciente exerce a função de 

sujeito, é considerada a verdadeira passiva, enquanto a de (6.6c), em que o sujeito 

corresponde a um Recipiente na ativa correspondente, não pode ser considerada uma passiva 

verdadeira. Em português, apenas a passiva correspondente a (6.6b) é possível.  

Dados tipológicos, segundo Dik (1997), evidenciam que as possibilidades de 

passivização encontradas no inglês representam somente o segmento inicial de toda uma 

                                                 
24 Não há, no português, uma construção semelhante para a sentença contida neste exemplo. 
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gama de possibilidades de atribuição da função de Sujeito a um termo da sentença. A 

propósito, a atribuição de Sujeito é um fenômeno potencialmente muito mais vasto do que 

prevê a perspectiva formal. 

 Segundo Dik (1997), a consideração das funções semânticas desempenhadas pelos 

termos nas sentenças de (6.7) conduz às seguintes definições: 

 

(6.7) a. John (AgSuj) gave the book (PacOb) to Peter (Rec) 

 b. John (AgSuj) gave Peter (RecOb) the book (Pac) (DIK, 1997, p. 210) 
  

 Quanto à função de objeto direto, Dik (1997) a define em relação à função de sujeito. 

Segundo o autor, o objeto é definido por uma preponderância secundária se comparado ao 

sujeito, uma vez que esta é a primeira função a ser atribuída a um item da sentença. O autor 

deixa claro que essas funções sintáticas não podem ser reduzidas às funções semânticas. A 

questão central, para ele, é que às funções de sujeito e objeto podem ser atribuídas diferentes 

funções semânticas, reorganizando, desse modo, a orientação básica no esquema do 

predicado. Assim, se é possível recuperar a função semântica subjacente às funções de sujeito 

e objeto direto, é possível haver sujeitos agentes (AgSuj), sujeitos pacientes (PacSuj), sujeitos 

recipientes (RecSuj), sujeitos beneficiários (BenSuj), como pode ser observado nas seguintes 

construções: 

 

(6.8) a. John (AgSuj) bought the book. 

 b. The book (PacSuj) was bought by John. 

 c. Peter (RecSuj) was given the book by John. 

 d.  Peter (BenSuj) was bought the book by John. (DIK, 1997, p. 216) 
  

 Ainda sobre a questão das funções semânticas, Dik (1997) assume que nem todas  são 

acessíveis às funções de sujeito e objeto direto; certos critérios definem o grau de relevância 

dessas duas relações gramaticais. Assim, a função de sujeito é relevante se, e somente se, a 

língua tiver uma posição regular entre a construção ativa e sua passiva correspondente. Outra 

condição é que ela deve conter um argumento não primário com várias propriedades 

codificadoras em comum com o primeiro argumento da ativa correspondente, o que define, 
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em consequência, a disponibilidade de diversas propriedades comportamentais em comum 

com o primeiro argumento da construção ativa correspondente.  

Uma propriedade das passivas é que elas são construções alternativas para sentenças 

realizadas como ativas. Segundo Dik (1997), as possibilidades de distinção de passivas em 

inglês dependem dos seguintes critérios: (i) ocorrência em posições reservadas para sujeitos; 

(ii) não marcação preposicional; (iii) se pronominal, necessidade de ser nominativo 

(he/she/it); (iv) concordância número-pessoal com o verbo finito.  

O tratamento tipológico distingue algumas propriedades comportamentais de que, em 

certas línguas, somente sujeitos podem dispor: (i) reflexivização; (ii) relativização; (iii) 

complementos infinitivais; (iv) construções participiais; (v) alçamento. 

  Para Dik (1997), a função de objeto indireto não dispõe de um estatuto independente 

na GF, sendo reinterpretada prioritariamente pela indicação da função de Recipiente, ou então 

pela combinação de Recipiente com objeto. Nesse sentido, a GF explica que a função 

tradicionalmente chamada objeto indireto ora se comporta como um oblíquo, ora como um 

objeto direto. Vejamos o caso do inglês: 

 

(6.9)   a. John gave the book to Peter. 

b. John gave Peter a book. 

 

 Em (6.9a), o argumento Peter se comporta como um oblíquo, uma vez que recebe uma 

preposição e não desempenha nem a função sintática de sujeito nem a de objeto. Já em (6.9b), 

o mesmo argumento se comporta como objeto direto, já que não se diferencia formalmente do 

outro argumento, mas semanticamente mantém a função Recipiente nos dois casos. Keenan e 

Comrie (1977) assumem a fragilidade da posição de OI, alegando que talvez seja a posição 

mais sutil da HA.  

Outros exemplos corroboram essa relação. Dik (1997) menciona o caso do grego 

moderno, citando Haberland e Van der Auwera (1990 apud DIK, 1997) para os quais a 

relativização de OI no grego é nada mais que a relativização de um Recipiente. 

Os constituintes na posição de oblíquo são interpretados na GF como os que 

desempenham apenas funções semânticas. Oblíquos não têm por si sós um estatuto sintático: 

eles são, na verdade, termos com funções semânticas que não desempenham nem a função de 

sujeito, nem a de objeto.  
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Considere-se o caso do OI no grego moderno, citado por Dik (1997). Haberland e Van 

der Auwera (1990, apud DIK; 1997) não admitem a atribuição do estatuto de OI a Oblíquos, 

uma vez que as funções de Recipiente e de Beneficiário não se comportam como os demais 

Oblíquos. Deve-se, portanto, distingui-los de acordo com a função semântica que exercem. 

Dik (1997) entende que, se o objeto indireto se classifica como oblíquo, devem-se distinguir 

os oblíquos na função de Recipiente e de Beneficiário de oblíquos com outras funções 

semânticas, uma vez que apenas os primeiros dispõem opcionalmente de uma expressão 

genitiva. Segundo Dik (1997), é necessário também, nesse caso, distinguir oblíquos 

Recipientes de oblíquos Beneficiários, pois estes também podem ter comportamentos 

distintos. 

Sobre a função de genitivo, Dik (1997) prefere chamá-la de possuidor, pois, assim, o 

termo pode ser sensível às diferentes restrições que o envolve.  

A primeira restrição dessa função não concerne ao termo em questão, mas à posição 

hierárquica que ocupa na estrutura da oração. Com raras exceções, o genitivo não é nem 

satélite nem argumento da oração matriz, mas um atributo dentro do núcleo do SN em que ele 

atua como argumento ou adjunto (satélite para Dik). Isso significa que a restrição à 

acessibilidade do genitivo é dada a partir de fatores hierárquicos.  

O estatuto hierárquico do possuidor está envolvido na acessibilidade por motivos 

claros, já que as línguas em que o possuidor por si só não é acessível dispõem de uma 

construção alternativa em que o termo correspondente ocorre em algum argumento do 

predicado matriz que seja acessível à relativização. Como conclusão, Dik (1997) afirma que o 

constituinte possuidor não tem um lugar próprio na oração, e que deve ser funcionalmente 

definido em outros termos na HA. 

Por fim, a noção de objeto de comparação não é tipologicamente uniforme, uma vez 

que as línguas dispõem de diferentes tipos de construção comparativa. Segundo Dik (1997), 

dependendo da construção de que uma dada língua dispõe, haverá diferentes propriedades 

estruturais e funcionais na construção de tal função. Não há, portanto, um tipo estruturalmente 

definido para objeto de comparação, mas é possível relativizar um termo que participa de uma 

construção comparativa com outra função (sintática e/ou semântica e/ou pragmática) dentro 

da oração em que aparece, como no português em Quero um carro igual ao que você 

comprou, em que carro, apesar de ser um elemento comparativo, funciona sintaticamente 

como objeto direto da oração relativa.  
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 Em seu questionamento da validade da HA, O’Grady (2011), por seu turno, coloca em 

xeque a supremacia do sujeito em relação ao objeto na análise da aquisição das relativas. 

Levando em consideração a causa da emergência das trajetórias de desenvolvimento, no curso 

da aquisição da fala, O’Grady (2011) postula que as crianças dominam padrões mais fáceis, 

ou menos complexos, antes de dominarem os mais difíceis ou mais complexos. O custo do 

processamento consiste numa possibilidade promissora de análise: se todas as coisas têm o 

mesmo estatuto e, portanto, são idênticas, espera-se que a relação seguinte mais simples dê 

sustentação ao processamento de uma relação de maior complexidade e desenvolvimento. O 

princípio da dificuldade é assim formulado: 

 

O princípio da dificuldade25 
A dificuldade de processamento deve impedir o uso e o domínio de 
projeções particulares de forma-significado. 

 

 São vários os fatores que podem contribuir para a dificuldade de processamento. 

Segundo O’Grady (2011), a frequência é um dos fatores aplicáveis: um elemento com maior 

frequência é mais forte e facilmente suscetível ao uso do que um elemento pouco habitual.  

Entretanto, a frequência não é capaz de, sozinha, responsabilizar-se pelo grau maior ou 

menor de dificuldade: relativas de objeto direto com referentes animados são universalmente 

menos frequentes, mas há claras diferenças translinguísticas, especialmente no que se refere à 

posição dessas relativas na oração (pré/pós nominais), entre o grau de dificuldade delas em 

relação aos outros tipos de relativas. Com efeito, as OR de objeto com referentes animados 

são mais difíceis de serem processadas do que as de sujeito em línguas de relativas pós-

nominais, mas o mesmo não acontece em línguas de relativas pré-nominais. 

O’Grady (2011) se refere ainda a dois outros fatores que provocam dificuldades de 

processamento e compreensão de relativas: a proeminência e a distância entre o material de 

preenchimento e a lacuna. É necessário, neste ponto, abrir um parêntese em nossa reflexão 

para discutir o modo de atuação desses dois fatores no processamento. 

Segundo O’Grady (2011), a maioria das pesquisas sobre  processamento de relativas 

em inglês focaliza o contraste ilustrado nos exemplos a seguir, em que o verbo dispõe de dois 

argumentos animados (student  e teacher): 

                                                 
25  Cf. original: The Difficulty Principle: Processing difficulty should impede use and mastery of particular 

form-meaning mappings.(O’GRADY, 2011, p. 31) 
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(6.10)    Sujeito 

 the student [ that _ met the teacher] 

 o aluno que conheceu o professor (cf. O’GRADY, 2011, p. 19) 
 

(6.11)    Objeto 

 the student [ that the teacher met _] 

 o aluno que o professor conheceu (cf. O’GRADY, 2011, p. 19) 
 

 É consensual que as relativas de sujeito (6.10) têm um processamento mais fácil do 

que as de objeto direto (6.11), postulado que subjaz à HA de Keenan e Comrie (1977). Esses 

autores reconhecem, de fato, que essas duas funções sintáticas consistem nas posições mais 

facilmente relativizáveis com preponderância da de sujeito sobre a de objeto. Há, no entanto, 

evidências experimentais26 que vêm desafiando esse consenso, por mostrar que se neutraliza 

essa assimetria quando a OR de objeto direto incide sobre um referente inanimado e/ou dispõe 

de um sujeito pronominal, como se vê em (6.12). 

 

(6.12)             the apple [that you ate _ ] was green (Adaptado de O’Grady (2011, p. 19)) 
 

         núcleo nominal            sujeito          lacuna 
                inanimado              pronominal  
 
 

O’Grady (2011) observa haver uma forte  tendência estatística para ORs de objeto 

direto disporem de referentes inanimados, de conformidade com   evidências translinguísticas 

que apontam para a mesma direção. Atua, aqui, uma restrição de ordem hierárquica, como 

postulado por Dik (1997). Desse modo, casos como (6.11), em que é animado o referente 

representado no SN da OR de objeto direto, seriam mais difíceis simplesmente por serem 

estatisticamente menos recorrentes? 

O’Grady (2011) afirma que é difícil generalizar que uma relativa de objeto como a de 

(6.12) é mais fácil de processar do que a relativa de (6.11), porque os padrões de (6.12) são 

semanticamente não reversíveis:  é possível inferir a interpretação sem referência à 

organização  morfossintática, já que o Estado de Coisas envolvido somente pode ter a 

agentividade da pessoa e não a da maçã. É por essa razão que os padrões de (6.12) dispensam 

                                                 
26  Sobre isso, O’Grady (2011) faz referência aos trabalhos de Traxler et al (2002), Mak et al (2002), (2006), 

Reali; Christiansen (2007) e Gordon et al (2001), (2002). 
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alguns recursos do processador, não sendo, portanto, tão informativos quanto podem parecer 

inicialmente. 

Essa questão pode ter ainda mais de um complicador. O’Grady (2011) destaca que, em 

primeiro lugar, a vantagem do sujeito re-emerge nos padrões do inglês como no exemplo de 

(6.13), em que tanto a relativa de sujeito quanto a de objeto dispõem de referentes 

inanimados. Em segundo lugar, há línguas em que as relativas de objeto direto são tão 

acessíveis quanto as de sujeito, independentemente do traço de animacidade dos referentes. 

 

(6.13) a. Relativa de sujeito com núcleo inanimado (incomum) 

  the studies [that _ motivated it] 

os estudos [que _ motivaram isso] (cf. O’GRADY, 2011, p. 19) 

 
b. Relativa de objeto direto com núcleo inanimado (comum) 

the studies [that it motivated _ ] 

os estudos [que isso motivou _ ] (cf. O’GRADY, 2011, p. 19) 

 

Essas evidências sugerem que há algo mais relevante que frequência atuando no grau 

(relativo) de dificuldade na aquisição de ORs. O’Grady (2011) postula, então, a atuação de 

dois princípios em competição no processamento de relativas: a proeminência do sujeito e o 

custo de manutenção da distância entre o material de preenchimento e a lacuna referencial. 

Para O’Grady (2011), a relevância da proeminência decorre do fato de ser mais 

acessível a interpretação de uma relação de tópico entre o núcleo nominal e a oração relativa, 

quando o referente corresponder a um componente saliente na oração, especialmente quando 

o referente é o sujeito. A noção de proeminência27, tão ampla quanto possível, inclui fatores 

atencionais, pragmáticos, discursivos, entre outros. O’Grady (2011) se vale dos postulados de 

MacWhinney (2005), para quem a proeminência do sujeito se baseia na noção de perspectiva, 

e dos postulados de Kuno (1976), que faz referência à topicidade para explicar o fenômeno. 

Em resumo, nesses estudos, as orações tendem a focalizar internamente seu referente, 

essencialmente o sujeito, que é o argumento mais proeminente.  

Sabe-se que a relação gramatical de sujeito está fortemente correlacionada, em termos 

pragmáticos, com a de tópico e, em termos semânticos, com a de agente, especialmente no 

português.  Uma relação é tanto mais acessível, por um lado, quando o núcleo nominal 

                                                 
27  A noção de proeminência, para O’Grady (2011), está vinculada à saliência do elemento relativizado dentro 

da oração relativa.  
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corresponder ao sujeito e um tanto menos quando ela focalizar internamente um elemento 

nominal que não o sujeito:   

 

A facilidade com que o processador estabelece uma relação de tópico com 
um núcleo nominal é proporcional à proeminência do referente no interior da 
oração relativa. (Um referente que funciona como sujeito na oração relativa 
é mais proeminente, um referente que funciona como objeto direto é o 
segundo mais proeminente, e assim por diante).28 

 

O fator de proeminência evidenciado por O’Grady (2011) vai ao encontro  do 

postulado de Dik (1997): para ambos os autores, as funções sintáticas não são, 

necessariamente, os constituintes decisivos na determinação da acessibilidade às ORs. Para 

Dik (1997), muitas línguas não dispõem de funções sintáticas, sendo que são as relações 

semânticas que o núcleo nominal estabelece na oração matriz e na OR que determinam a 

relativização. Para O’Grady (2011), é a natureza cognitiva da facilidade de construção da 

relação de tópico entre o núcleo nominal e a OR que são relevantes para a acessibilidade das 

relativas. 

Outro fator relevante para a aquisição de ORs envolve a relação de dependência entre 

o material de preenchimento e a lacuna (filler-gap dependency), ou seja, trata-se da relação 

entre o nome modificado da matriz e a posição da lacuna, na qual aquele constituinte se 

associa com a estrutura argumental do verbo da oração relativa. Citando Hawkins (2004), 

O’Grady (2011) afirma que essa dependência, de alto custo, é mais difícil de ser processada. 

 A distância entre o material de preenchimento e a lacuna pode ser medida, segundo 

O’Grady (2011), pela quantidade de material lexical interveniente entre os dois elementos. 

Considerem-se os exemplos contidos em (6.14a-b). 

 

(6.14) a. Sujeito 
  the student [that _ met the teacher]  

                0 
   
 b. Objeto Direto 
  the student [that the teacher met _ ] 

                                                1       2       
                            (O’GRADY, 2011, p.22) 
   

                                                 
28  Cf. Original:The ease with which the processor establishes an aboutness relationship with a nominal is 

proportional to the prominence of that nominal's referent within a relative clause. (A referent functioning as 
subject within the relative clause is most prominent, a referent functioning as direct object is next most 
prominent, and so on.) (O’GRADY, 2011, p. 21) 
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Consistente com a vantagem de um processamento cognitivamente mais econômico, é 

possível resolver a relação de dependência entre o material de preenchimento e a lacuna em 

(6.14a) com um mínimo de uso da memória operacional (working memory), uma vez que 

entre o SN da matriz e a lacuna na relativa, há um único elemento separando-os, o 

complementizador that, que, ademais, não introduz novos referentes no discurso.  

Em (6.14b), introduz-se, um novo referente no discurso, além de student, o SN 

teacher, que intervém entre o material de preenchimento e a lacuna dessa relativa, que retoma 

o sujeito da matriz como objeto direto. O’Grady (2011, p.31), define esse fator de distância 

entre o material de preenchimento e a lacuna do seguinte modo: 

 

A dificuldade de processamento de uma OR aumenta com a distância da 
dependência preenchedor-lacuna (calculada em termos da interveniência de 
novos referentes no discurso)29. 

 

Os dois fatores propostos por O’Grady (2011),  proeminência e  distância entre o 

material de preenchimento e a lacuna, produz no inglês, assim como no português, duas 

situações: na primeira, o sujeito desfruta da vantagem da  proeminência tópica, não aplicável 

a outras funções gramaticais; na segunda, o sujeito desfruta de menor distância entre o 

preenchedor e a lacuna, cabendo ao objeto direto e a outros relações gramaticais, menos 

proeminência em função de maior distância entre preenchedor e lacuna.  

 

(6.15) a.                mais proeminente 

the student [that _  met the teacher] : SUJEITO 

             

         mais próximo 

 

   

 b.                                     menos proeminente 

the student [that the teacher met _ ] : OBJETO DIRETO  

 

                    mais distante                    (adaptado de O’GRADY, 2011, p. 23) 

 

 

                                                 
29  Cf. Original: The difficulty of processing a relative clause increases with the length of the filler-gap 

dependency (calculated in terms of intervening new discourse referents). 
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O’Grady (2011) discute qual o princípio mais relevante para a supremacia do sujeito 

no inglês: se o de proeminência, se o de distância, ou se, ainda, os dois teriam igual 

importância. Como, o inglês dispõe, assim como o português, de uma convergência no sujeito 

das duas vantagens, o autor passa a analisar o caso do chinês, em que as vantagens divergem. 

A análise do chinês mostra haver diferença entre línguas de relativas pré-nominais e 

línguas de relativas pós-nominais no que se refere à dificuldade de processamento de relativas 

de sujeito e de objeto direto com dois referentes animados. Se, por um lado, línguas com 

relativas pós-nominais, como o inglês e o português, manifestam uma vantagem robusta em 

favor das relativas de sujeito, tanto em termos de produção como em termos de recepção, por 

outro, línguas com relativas pré-nominais, como o chinês, não fornecem evidências de 

favorecimento do sujeito em comparação ao objeto, como mostram (6.16a-b).  

 

(6.16) Chinês (O’Grady, 2011, p. 23) 
 

 a. Sujeito: [ _ yaoquing fuhao] de guanyuan 
    invite tycoon DE official 
   ‘the official who invited the tycoon’ 
   o oficial que convidou o magnata 
       

 b. Objeto: [fuhao yaoqing _ ] de guanyuan 

   tycoon invited  DE official 

   ‘the official who the tycoon invited’ 

   o oficial que o magnata convidou 

 

O’Grady (2011) destaca que as relativas no chinês são especialmente intrigantes, uma 

vez que as de sujeito, como a de (6.16a) gozam da vantagem cognitiva da proeminência, 

enquanto as de objeto, como a de (6.16b), da distância entre o material de preenchimento e a 

lacuna. Nessa língua, portanto, os dois princípios não se aplicam simultaneamente na 

relativização, o que o leva a questionar se há um fator mais relevante para a relativização e, 

em caso afirmativo, qual dos dois fatores atua de forma mais decisiva. 

Ao comparar línguas de relativas pré-nominais com línguas de relativas pós-nominais, 

O’Grady (2011) chega à conclusão de que a preferência pela relativização de sujeito no inglês 

se dá pela união sinergética entre os fatores de proeminência e distância, uma vez que nas 

línguas em que apenas um dos fatores atuam na relativização, é menor a preferência por uma 

ou outra função sintática. O Princípio da Dificuldade, então, prediz que as relativas de sujeito 

devem ser dominadas antes, ou ao menos ao mesmo tempo, que as de objeto direto.  
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 O autor conclui que só é válido afirmar que as relativas de sujeito são mais fáceis e, 

por isso, primeiramente adquiridas, em relação às de objeto para os casos em que os dois 

argumentos do SV sejam ao mesmo tempo animados e lexicais. Como sujeitos pronominais 

não introduzem referentes novos no discurso, não há um acréscimo de distância entre 

preenchedor e lacuna.  

No caso de objeto inanimado, esse estatuto fornece uma pista pragmática para a 

interpretação da oração, minimizando a necessidade de processamento sintático, como em the 

apple [ that she ate _ ] (a maçã que ela comeu). Sem custo de processamento, não há motivos 

para que a aquisição dessas relativas ocorra mais tardiamente que a aquisição das relativas de 

sujeito.  

 Em línguas com relativas pré-nominais, como o chinês e o japonês, as relativas de 

sujeito não dispõem da vantagem cognitiva da menor distância entre preenchedor e lacuna. De 

fato, dados fornecidos por Ozeki e Shirai (2007 a, b, apud O’GRADY, 2011) representam 

evidências de que relativas de sujeito, objeto direto e oblíquo são usadas com a mesma 

frequência nos primeiros estágios de aquisição.  

 Deduz-se, assim, que os resultados dos estudos de aquisição de ORs tendem a alinhar-

se com os resultados das pesquisas sobre o processamento da linguagem adulta, o que indica, 

no caso das línguas de relativas pós-nominais como o português, uma preferência pela 

relativização de sujeito. Nesse sentido, o problema da trajetória da aquisição reduz-se, 

segundo O’Grady (2011), à questão cognitiva de maior ou menor dificuldade de 

processamento.  

 A proposta de O’Grady (2011) é muito relevante para este trabalho por postular 

motivações de ordem semântica e cognitiva para a relativização, motivações essas que 

determinam a codificação morfossintática, dialogando com a leitura funcionalista que aqui 

fazemos. Metodologicamente, os critérios analisados pelo autor – animacidade dos núcleos na 

relativização de sujeito e objeto direto, em especial – são de grande valia para a análise das 

construções empregadas pelas crianças em seus textos. Desse modo, a proposta de O’Grady 

(2011) fornece suporte teórico-metodológico para avançarmos em relação aos critérios 

essencialmente formais da HA. 

Também é importante para um estudo que se volte para o estudo das relativas em 

dados de aquisição da escrita a análise das estratégias de relativização selecionadas pelo 

escrevente. O modo como Kenedy (2007) vê a alternância entre as diferentes estratégias 
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encontra suporte na tradição gerativa, que ele adota, é mais ou menos comparável proposição 

de Keenan e Comrie (1977), para quem as línguas dispõem de estratégias primárias 

(aplicáveis, no mínimo, ao sujeito) e outras estratégias, aplicáveis a qualquer ponto da HA.  

No caso do português, dispomos de três estratégias, sendo uma principal, a estratégia 

de lacuna, e duas outras secundárias, a estratégia de retenção de pronome e a de pronome 

relativo. A existência de mais de uma estratégia no português significa que, na descrição do 

mesmo fenômeno em uma mesma língua – no caso, a construção relativa – entre as diferentes 

estratégias derivacionais que alternam, uma delas, a de pronome relativo ou pied-piping, na 

nomenclatura de Kenedy (2007), é “computacionalmente mais custosa”   

É essa característica que motiva seu caráter antinatural: na versão minimalista da 

gramática gerativa, o Sistema Computacional da Linguagem Humana (CHL) prefere, sempre 

que possível, empregar construções menos complexas, que envolvem menor quantidade de 

operações; apesar de se tratar aqui de regras, o grau de complexidade é, como no tratamento 

de O’Grady (2011), de natureza cognitiva. Kenedy (2007) afirma que, por ter processamento 

mais complexo, a variante pied-piping não faz parte da competência linguística natural e só é 

adquirida por meio de processos formais de aquisição de escrita e de letramento.  

Esse aspecto da aquisição, de que as relativas pied-piping são menos frequentes, já 

havia sido levantado por Dik (1997) e, aqui no Brasil, por Kato (1981), com base, todavia, na 

relação entre número de posições relativizadas na HA e facilidade do processamento de 

informação. O âmbito funcional, em que se estabelece o objetivo desta tese, põe-no mais em 

consonância com esse trabalho mais especulativo de Kato (1981), que, por associar as 

estratégias de relativização com princípios cognitivos de processamento de informações (cf. 

KATO, 1981), defende motivações mais funcionais que formais para a codificação das ORs.  

De acordo com essas posições teóricas, seria um processo muito mais natural também 

na aquisição dos primeiros estágios da escrita, que as crianças utilizassem as variantes não 

padrão, de lacuna e de retenção de pronome, para a relativização de posições mais baixas da 

HA. A estratégia padrão, especialmente a regida por preposição ou pied-piping, seria a 

novidade e, portanto, a única a ser de fato adquirida no processo escolar, por não fazer parte 

do inventário de construções familiares aos escreventes. 

Outra pesquisa, no domínio gerativo, a de Corrêa (1998), de fato, já demonstrava que 

as relativas de pronome relativo são aprendidas com o progressivo processo de escolarização, 



108 
 

sendo, por isso, efetivamente usadas apenas no Ensino Médio, que corresponde, segundo a 

autora, a um período de maior consciência linguística do prestígio da norma padrão.  

O estudo de Corrêa (1998) aponta, também, para o fato que, mesmo quando o uso da 

estratégia de pronome relativo é avançado, ainda há muitos casos de disfluência, ou seja, 

casos em que o uso da relativa não é adequado por não construir os sentidos almejados. Essa 

variação corroboraria a hipótese de que a estratégia de pronome relativo não pertenceria mais 

à gramática da língua, e se preservaria apenas nas normas gramaticais escritas, um ponto que 

parece sustentar as hipóteses posteriormente defendidas por Kenedy (2007). 

Mantendo o foco no ensino formal de ORs, Bispo (2007) analisa as relativas de lacuna 

e conclui que, para uma aprendizagem efetiva das estratégias de relativização, o foco deve ser 

justamente o tratamento das funções da OR e das formas em que aparece, com atenção 

especial às relativas de lacuna. Entende o autor que a comparação entre as diferentes 

estratégias é ferramenta auxiliar no desenvolvimento da capacidade analítica dos alunos em 

relação às diferentes situações discursivas, o que levaria a uma maior habilidade de circular 

por essas situações e, consequentemente, utilizar as normas da língua no momento adequado. 

O’Grady (2011), por seu lado, abre ainda uma discussão sobre o princípio cognitivo 

que denomina “problema do fechamento” (the closure problem) para se referir à variação do 

chamado ponto de corte das línguas, previsto na HA de Keenan e Comrie (1977), em termos 

do licenciamento de estratégias apenas para certas relações gramaticais.  

O problema do fechamento, segundo ele, acontece quando uma criança em fase de 

aquisição, que precisa aprender que estratégia usar na relativização de diferentes funções, 

acaba estendendo o uso para posições não licenciadas. Um bom exemplo disso é o galês, que 

licencia a estratégia de lacuna apenas para as funções de sujeito (6.17a) e objeto direto 

(6.17b); para a relativização de objeto indireto (6.17c), a única estratégia disponível é a de 

retenção de pronome. 

 

(6.17) a. y bachgen [a oedd yn darllen _ ] 
  the boy  REL was PRT reading 
  ‘the boy who as reading’ 
  o menino que estava lendo  
 
 
 b. y stori [a ddarllenodd y bachgen _ ] 
  the story REL read  the boy 
  ‘the story that the boy read’ 
  a história que o menino leu 
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 c. y bachgen [y rhoddais y llyfr iddo] 
  the boy  REL I.read  a letter to.him 
  ‘the boy that I read a letter to’ 
  o menino que eu li a carta para ele (cf. O’Grady, 2011, p. 33-34) 
  

Segundo O’Grady (2011), um desafio para quem aprende galês está em resistir à 

tentação de generalizar a forma da estratégia de relativização das funções mais altas e aplicá-

la às funções mais baixas.  

O português padrão segue o mesmo princípio: a relativização das funções de sujeito e 

objeto direto se dá por meio da estratégia de lacuna, enquanto a relativização das funções 

mais baixas, de objeto indireto, oblíquo e genitivo, se dá por meio da estratégia de pronome 

relativo. A gramática tradicional não legitima o uso da estratégia de lacuna para a 

relativização das posições preposicionadas, apesar de ela ser amplamente utilizada tanto na 

fala e quanto na escrita.  

Camacho (inédito) ressalta que, para o português, nem mesmo o objeto indireto, a 

função mais acessível entre as codificadas por preposição, é relativizada por meio de retenção 

de pronome ou de pied-piping, o que significa uma extrapolação da estratégia de lacuna, 

própria de sujeito e objeto direto para essas outras posições. Extrapolação essa que já faz parte 

do rol de estratégias do português e não pode ser considerado, como no galês, como 

agramatical, apesar de ser tradicionalmente vista como “errada” por não se adequar às normas 

gramaticais da língua portuguesa. 

 Ainda sobre o problema do fechamento, O’Grady (2011) afirma ser razoável levar em 

consideração os motivos que levam às línguas a admitir e/ou a desautorizar certos tipos de 

construções.  

Segundo ele, o processamento cria um continuum de dificuldades ao longo do qual é 

natural haver pontos de corte. No caso de línguas de relativas pós-nominais como o galês, 

dois fatores atuam no estabelecimento do ponto de corte.  O primeiro é o de proeminência, já 

que admite a literatura linguística que objetos indiretos são menos proeminentes que sujeitos e 

objetos diretos. Em segundo lugar, a relativização de objeto indireto envolve uma distância 

entre o material de preenchimento e a lacuna ainda maior do que a do objeto direto, já que 

intervém um referente, na função de objeto, entre o preenchedor e a lacuna (letter, no 

exemplo 6.17c). 
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 A ideia central do problema do fechamento é que seria mais difícil para o processador 

calcular uma relação de topicidade entre um tipo particular de relativa e o núcleo nominal da 

matriz a que ela se refere, devido à proeminência, à distância ou aos dois fatores combinados. 

Assim, se torna mais suscetível para um indivíduo em processo de aquisição generalizar uma 

construção mais acessível, preterindo a estratégia de processamento mais complexo. 

 De fato, no português, a estratégia que mais se adequaria ao uso, devido à facilidade 

de processamento da relativização de estratégias mais baixas da HA, seria a estratégia de 

retenção de pronome. No entanto, a estratégia de lacuna, mais custosa em seu processamento, 

é a que mais aparece na relativização de quaisquer funções.  

Camacho (2012) destaca que a utilização majoritária da estratégia de lacuna 

representa, a princípio, uma incoerência em relação a princípios funcionalistas de 

transparência. Ao se voltar às relações de alinhamento30, o autor ressalta as relações de 

transparência e opacidade na seleção das estratégias de relativização.  

Segundo o autor, as relações de transparência e opacidade se definem com base nos 

princípios de Iconidade e Integridade de Domínio que, por sua vez, definem o modo como as 

distinções de ordem Interpessoal e Representacional (pragmáticas e semânticas, 

respectivamente), se projetam nos níveis de codificação, Morfossintático e Fonológico, 

seguindo a teoria da Gramática Discursivo-Funcional.  

Para haver transparência, e, portanto, maior facilidade de interpretação da estrutura 

linguística, é necessário um paralelismo entre as motivações dos níveis mais altos em relação 

aos mais baixos, de um modo tal que a relação entre forma e função se aproxime em grau 

máximo de uma relação biunívoca.  

Seria um grau máximo de transparência o essencial para que a máxima eficiência fosse 

atingida na situação de comunicação. No entanto, não é esse o padrão geral, uma vez que a 

maioria das línguas exibe padrões de opacidade: os níveis formais de codificação (em especial 

o fonológico) dispõem de princípios próprios de organização, específicos de cada língua; em 

                                                 
30  Alinhamento é o termo utilizado para se referir ao modo como unidades semânticas e pragmáticas (ou seja, a 

unidades que pertencem aos Níveis Interpessoal e Representacional, respectivamente) são projetadas no 
Nível Morfossintático. Em outras palavras, o alinhamento no Nível Representacional, por exemplo, diz 
respeito ao modo como a morfossintaxe reflete a organização desse nível. Para a GDF, as funções sintáticas 
são reconhecidas e formalizadas no Nível Morfossintático, mas não são universais: as funções sintáticas são 
relevantes apenas nos casos em que propriedades linguísticas formais não podem reduzir-se a categorias 
pragmáticas ou semânticas e a funções a elas subjacentes, ou seja, nos casos em que se neutralizam as 
funções pragmáticas e semânticas. Há três tipos de Alinhamento: o Alinhamento Interpessoal, o Alinhamento 
Representacional e o Alinhamento Morfossintático. Hengeveld e Mackenzie (2008) destacam que esses tipos 
de Alinhamento devem ser encarados como tendências universais. 
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consequência disso, é, muitas vezes, a própria codificação que motiva a estrutura de certas 

construções. Camacho (inédito) adiciona que, se uma dada língua impuser uma ordenação 

arbitrária, não funcionalmente ativada, o que predomina, nesse caso, é uma motivação de 

ordem puramente formal, levando à opacidade entre forma e conteúdo. 

Pode-se dizer, nesse caso, que a estratégia de retenção de pronome, que maximiza a 

relação de transparência entre forma e conteúdo, contribui para facilitar a interpretação da 

estrutura da língua na codificação morfossintática. Assim, seria esperável que as posições 

mais baixas na hierarquia fossem relativizadas pela estratégia mais transparente, que é mais 

facilmente apreensível de um ponto de vista cognitivo.  

A estratégia de pronome relativo em posições preposicionadas é menos frequente na 

fala das variedades lusófonas, segundo Camacho (inédito), por codificar o argumento do 

predicado na oração relativa duas posições à esquerda na ordenação dos constituintes, em 

posição diferente da habitual, como em (6.18a). A estratégia de retenção de pronome, por sua 

vez, manteria a ordem típica SVO, como (6.18b).  

 
(6.18) a. A roupa de que eu gostava. 
  de que eu gostava 
  PI PI+1 PM 
  Obl S V 

 

5.17 b. A roupa que eu gostava dela. 
  que eu gostava dela 
  PI PI+1 PM PM+1 
   S V Obl 
 

 A estratégia de retenção de pronome tem menor custo de processamento cognitivo por 

manter uma relação mais estreita entre forma e conteúdo; os constituintes aparecem em sua 

posição canônica SVO, preferencial do português, de acordo com o princípio de Integridade 

de domínio.  

Esse comportamento permitiria prever que a relativização de funções mais baixas 

fosse codificada morfossintaticamente pela estratégia de retenção de pronome, em função de 

maximizar o grau de transparência tanto no polo da produção quanto no polo da recepção.  

Os princípios de transparência e opacidade estão relacionados a outros princípios: o de 

Informatividade e o de Economia. Neves (2012) afirma que esses dois princípios atuam em 

um círculo vicioso e ao mesmo tempo virtuoso, em que essas duas qualidades da linguagem, 

desempenhando seus papéis no uso linguístico, combinam-se continuamente. Essa 
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combinação resulta, inevitavelmente, em um paradoxo: a economia elevada representa baixa 

informatividade, enquanto informatividade elevada representa baixa economia.  

A autora considera que a linguagem em uso, por ser extremamente eficiente, acaba por 

encontrar um ponto de equilíbrio: quando há um resultado negativo de alta informatividade, 

corrige-se o fato com economia, e vice-versa. Esses princípios constituem motivações em 

competição nas línguas. Inequivocamente, concordamos com a autora que a definição de que 

os princípios predominantes no equilíbrio da balança são as motivações de uso somadas às 

necessidades comunicativas. 

No caso das relativas de lacuna, o princípio da Economia compete com o princípio da 

Iconicidade, repelindo a estratégia mais redundante com base numa motivação de outra 

ordem: o estigma social que se aplica à estratégia de retenção de pronome. Assim, não é de se 

espantar que a de lacuna seja a estratégia de fato mais recorrente no repertório do falante de 

português, como aponta Camacho (inédito) na análise das variedades lusófonas. 

As evidências psicolinguísticas de aquisição da linguagem (KATO, (1981); 

PERRONI, (2001); KENEDY, (2007)) e as evidências funcionais de processamento da 

relativa (O’GRADY (2011), CAMACHO (2012; inédito)) reforçam a hipótese de que pode 

haver uma correlação significativa entre a escolha das estratégias de relativização usadas por 

crianças em fase de aquisição de escrita e a função suscetível à relativização. Espera-se, 

portanto, que, na aquisição de escrita, a criança já disponha, ao menos num primeiro 

momento, das estratégias não padrão, de lacuna e de retenção de pronome, pelo menos para as 

ORs situadas nos graus mais baixos da HA de Keenan e Comrie (1977), como objeto indireto, 

oblíquo e genitivo, e que as estratégias de pronome relativo possam aparecer com o 

progressivo contato com a norma padrão. 

Ao nos debruçarmos sobre dados de aquisição de relativas na escrita, estabelecemos 

como postulados básicos os princípios cognitivos formulados por O’Grady (2011) e os 

resultados de Camacho (2012; inédito), que nos fornecem evidências, em termos descritivos, 

no uso geral das relativas em português, que as funções de sujeito e objeto direto são mais 

recorrentes e usadas como modelo para as posições mais baixas.  

Diferentemente dos dados de Perroni (2001), os dados de escrita devem manifestar a 

relativização de posições mais baixas, que já essas construções terão sido adquiridas, total ou 

parcialmente, durante o processo de aquisição de fala. De fato, como afirma Abaurre (2011, p. 

167-168), 
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[A aquisição da escrita] pressupõe [uma] (re)construção da linguagem no 
sentido de que a criança, enquanto ainda faz hipóteses acerca da linguagem 
oral, começa simultaneamente a trabalhar na construção da variedade escrita 
da sua língua materna, situação que pode causar reestruturação de 
representações linguísticas subjacentes previamente postuladas. 

 

É fato que os aspectos cognitivos ligados ao processo de aquisição de escrita são 

diferentes dos ligados ao processo de aquisição da fala. Vários são os motivos: em primeiro 

lugar, como já referido, a aquisição de escrita acontece num momento em que o sujeito, seja 

infante ou não, já tenha passado pelo processo de aquisição da fala, na maioria das vezes, 

quase que completamente; em segundo lugar, diferentemente da fala, a aquisição da escrita 

ocorre quase sempre em um contexto de letramento formal, institucional, diretamente dirigido 

ao desenvolvimento de habilidades cognitivas raramente apreensíveis num contexto informal. 

Isso não quer dizer, no entanto, que os sujeitos só iniciam o processo de aquisição ao 

entrarem na escola. É bem verdade que, numa sociedade imersa em signos gráficos como a 

nossa, um grau significativo de acesso ao letramento já ocorre diante da intensa convivência 

com materiais escritos em geral, convivência que acaba por ser o único meio de acesso para 

muitos adultos. No entanto, o ensino do valor simbólico e convencional da escrita, na 

sociedade brasileira, ainda requer um contexto institucional, garantido por lei31. 

Olhando especificamente para a aquisição de relativas na escrita, é importante 

considerar sua funcionalidade para o escrevente em fase de aquisição. A relativa serve, de 

modo geral, à função de construir ou de identificar um referente, dentro de uma gama de 

possibilidades. Em construções como (6.19a), a função da relativa restritiva é construir um 

referente (DIK, 1989), não identificá-lo como aparece em (6.19b). Já em (6.19c), a função da 

relativa não restritiva é fornecer uma informação adicional a um referente já bem identificado 

na situação de interação.  

 

(6.19) a. ele, de madrugada, ele saía, recebia aquele chamado, vinham buscar ele em casa, e 
eu ficava numa, numa casa [que eu fui morar, enorme, sozinha] 
(Bra80:NadaCiumenta) . 

 

 

                                                 
31  No Brasil, desde 2009, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 59, a escolarização é obrigatória e 

deve ser oferecida, gratuitamente, a todos que estiverem na faixa entre 4 e 17 anos, assegurando o direito à 
escolarização daqueles que não tiveram acesso a ela na idade própria. A legislação brasileira não prevê a 
educação domiciliar. 
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 b. aqueles (homens) [que trabalhavam efectivamente a terra] não melhoraram a 
sua... forma de estar na vida, a sua qualidade de vida (PT97: Trabalho Posse 
Terra) 

 c. a própria metrópole [que nos colonizou] tinha um índice de analfabetismo ainda 
substancialmente alto no século vinte em relação a outros países europeus. 
(Ang97:O Ensino em Angola) (CAMACHO, 2012) 

 
 

Os processos de construção e adição de informação a um referente podem ser 

explicados pela necessidade de tornar inteligível o texto ao leitor. Castilho (1998) afirma que 

o usuário da língua, no momento da interação, constrói seus textos por meio de três 

movimentos: o de ativação, o de reativação e o de desativação.  

A construção por ativação é “o processo central de constituição da língua” 

(CASTILHO, 1998, p. 57), em que o falante seleciona as palavras e organiza as estruturas 

textuais, seja do nível semântico e pragmático, seja do nível morfossintático e fonológico. A 

ativação é o processo inicial de construção do texto.  

A construção por reativação é aquela que retoma informações e tópicos já 

mencionados no texto, seja para descontinuá-los, seja para dar-lhes prosseguimento. Castilho 

(1998) destaca que a construção por reativação é uma espécie de processamento anafórico de 

que o falante/escrevente se utiliza para voltar a partes anteriores de seu enunciado, retomando, 

repetindo e acrescentando as informações que julgar necessárias.  

A construção por desativação, por sua vez, consiste no processo de ruptura na 

elaboração do texto, tendo como resultado, na fala, as pausas, as hesitações, as elipses, as 

digressões etc. No texto escrito, a construção por desativação se dá pela inserção de 

parênteses ou então pela mudança brusca de tópico. 

Percebemos que as ORs são ferramentas importantes na construção dos textos. 

Podemos afirmar que, devido às suas diferenças no nível da formulação, as ORs do Nível 

Representacional, as restritivas, atuam na construção do texto por ativação, já que são 

responsáveis pela identificação de referentes. As ORs do Nível Interpessoal, a apositiva e 

ainda a interativa, descrita por Câmara (2015) como aquela que motiva a reação de um 

interlocutor, atuam no processo de construção do texto por reativação. No caso da relativa 

apositiva, temos acréscimo de informação compartilhada; no caso da interativa, recuperação 

de tópicos já discutidos.  

Com base nisso, é possível esperar, nos textos infantis, que as ORs restritivas sejam 

mais recorrentes, uma vez que sua função é de extrema importância para a construção global 
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do texto. Já as relativas que atuam no processo de reativação, apesar de importantes, são mais 

acessórias, por dois motivos: em primeiro lugar, outros processos de reativação, como a 

repetição, são mais simples de serem empregados, quando comparados ao uso de uma oração 

complexa como o caso das ORs; em segundo lugar, os textos das crianças tendem a ser curtos, 

sem muito desenvolvimento temático, o que torna desnecessário o uso das relativas apositivas 

e, principalmente, das interativas. Já as ORs restritivas, muitas vezes, constituem a única 

forma de que dispõe o português de modificar um nome, em vista de não haver adjetivos 

suficientes para especificar todas as possibilidades de qualificação. 

Em relação ao fato de que o grau de necessidade de uso interfere na frequência das 

construções da língua, Everett (2012) leva essa afirmação às últimas consequências na análise 

do pirahã. Para o autor, é a cultura que molda a gramática, ou seja, são as necessidades 

comunicativas que fazem com que certas estruturas emerjam ou não na gramática de uma 

língua. O autor argumenta que o pirahã é uma língua que necessita de evidência empírica para 

todo e qualquer enunciado, o que torna impossível a existência, por exemplo, de 

recursividade.  

Outra característica típica dessa língua é a impossibilidade de se referir a eventos no 

passado e no futuro. O imediatismo característico da língua pirahã, segundo o autor, reside em 

questões culturais: os falantes não têm necessidades comunicativas que levem ao uso de OR, 

por exemplo, já que só falam de coisas, pessoas e eventos que são conhecidos pelo falante e 

por seus interlocutores.  

 Esse argumento serve de base explanatória para a oscilação a que se acham sujeitas as 

crianças durante o processo de aquisição. Relativas são empregadas somente quando o 

escrevente sentir real necessidade comunicativa para tal. Um pouco como os pirahã, a maioria 

dos alunos considera compartilhado o contexto de produção de seus textos; não é de estranhar, 

portanto, que, como os referentes constituem informações compartilhadas e, portanto, 

referentes pressupostos na situação de interação, as ORs não sejam empregadas como uma 

ferramenta recorrente de construção de referentes. 

 



 
 

7  A ACESSIBILIDADE DAS CONSTRUÇÕES RELATIVAS E A 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA 

 
 
 
7.1 Introdução 
 
 

Esta seção dedica-se à análise propriamente dita das ORs nos textos infantis de acordo 

com os pressupostos teóricos discutidos nas seções anteriores. A análise levou em 

consideração os seguintes critérios: (i) o processo de formulação das ORs, ou seja, os aspectos 

semânticos e pragmáticos que determinam a codificação morfossintática; (ii) a codificação 

morfossintática em relação à estratégia de relativização; e (iii) as tendências gerais quanto ao 

uso da construção pelos alunos. 

Adotamos neste trabalho um enfoque essencialmente empírico, mediante o qual os 

dados coletados são submetidos ao tratamento teórico mais apropriado, o de base 

funcionalista, em que a codificação morfossintática é motivada por questões de ordem 

pragmática e semântica. Esse tratamento explicitamente indutivo dos dados é, além de uma 

imposição teórica, uma imposição metodológica, já que pretendemos, ao fim e ao cabo, 

descobrir os processos que regem a aquisição de ORs na escrita, em termos de acessibilidade. 

Assim, é necessário partir dos dados para se chegar a generalizações confiáveis como 

resultado. 

O procedimento indutivo de análise dos dados está intimamente relacionado à análise 

quantitativa das ORs produzidas pelos alunos e ao estatuto funcionalista desta pesquisa. Uma 

perspectiva funcional entende que a linguagem deve ser estudada em uso no processo de 

interação social, e as línguas são concebidas como objetos estruturalmente complexos, 

adaptados para funcionar como instrumento de comunicação. Essa perspectiva reconhece o 

papel do falante, que age com a língua e, ao mesmo tempo, sobre ela, e que, em sua 

enunciação, tem uma intenção comunicativa, em contraposição a um usuário ideal. 

Desse modo, estudar as orações relativas em dados de escrita inicial de crianças em 

contexto formal implica o interesse adicional de (i) analisar as funções sintático-semânticas 

que são relativizadas, (ii) a possibilidade de haver uma hierarquia entre essas funções, (iii) as 

estratégias de relativização em si empregadas pelas crianças, (iv) a função da relativa, se de
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restrição ou qualificação do referente, (v) a relação entre o aparecimento de relativas em 

funções mais complexas e a aquisição da escrita, entre outras questões. Assim, o método 

utilizado para o levantamento e análise dos dados deve ser necessariamente o indutivo, em 

que se parte do particular, o dado da criança, para chegar ao geral, uma hierarquia que 

descreva a acessibilidade da construção relativa no contexto da aquisição da escrita. 

 
 
7.2  Tendências de uso das construções relativas no contexto da aquisição da escrita 

 
 

Coletamos uma amostra de 331 casos de relativas nos 713 textos produzidos pelos 

alunos, cuja distribuição e frequência são exibidas na tabela 2. 

 

Tabela 2. Frequência de relativas nos textos do córpus 

SÉRIE 
DADOS POR ESCOLA 

TOTAL  
João Jorge Sabino Wilson Romano Calil 

1ª 26 (15,8%) 24 (14,3%) 50 (15,1%) 
114 (34,4%) 

2ª 31 (18,9%) 33 (19,7%) 64 (19,3%) 

3ª 57 (34,8%) 44 (26,5%) 101 (30,5%) 
217 (65,6%) 

4ª 50 (30,5%) 66 (39,5%) 116 (35,1%) 

TOTAL  164 (100%) 167 (100%) 331 (100%) 

  

 A leitura da tabela nos permite perceber tendências quantitativas muito reveladoras. 

Há, em primeiro lugar, uma equivalência na distribuição de ORS entre as duas clientelas 

escolares. Nos dados da primeira escola, encontramos 164 (49,5%) ocorrências, enquanto na 

segunda, 167 (50,5%), o que corresponde a uma diferença de apenas 3 casos (ou 1%), apesar 

de a primeira escola ter fornecido uma amostra maior de textos para análise. A explicação 

para essa equivalência encontra suporte possível em fatores extralinguísticos alheios a esta 

pesquisa.  

 Em segundo lugar, observamos, como tendência geral, que a frequência de relativas 

aumenta em mais de 100% na 4ª série (116 casos), em comparação à 1ª (50 casos). De fato, os 



118 
 

alunos da escola João Jorge Sabino apresentam uma frequência média quase duas vezes maior 

na 4ª série, número que chega mesmo a quase triplicar na escola Wilson Romano Calil; no 

geral, a frequência de casos é duas vezes maior na quarta série do que na primeira. 

Nas séries intermediárias, 2ª e 3ª, ocorre um fenômeno notável: na escola João Jorge 

Sabino, a quantidade de relativas aumenta da 1ª para a 2ª série de 15,8% (26) para 18,9% (31) 

dos dados, e da 2ª para a 3ª série, de 18,9% (31) para 34,8% (57), mas cai, comparativamente, 

entre 3ª e 4ª séries, de 34,8% (57) para 30,5% (50); enquanto os alunos da escola Wilson 

Romano Calil mostram um aumento progressivo do uso da construção: 14,3% (23)– 19,7%  

(33) – 26,5% (44) – 39,5% (66).  

Percebemos, de modo geral, um aumento no uso de relativas da 2ª para 3ª série em 

ambas as escolas. Os dois ciclos do Ensino Fundamental I estão bem representados na 

distribuição de uso das relativas: o primeiro ciclo, composto pelas 1ª e 2ª séries, compreende 

um total de 34,4% das ocorrências (114) e o segundo ciclo, composto pelas 3ª e 4ª séries, um 

total de 65.6% dos dados (217). 

 Temos, ao final de quatro anos de escolarização, 331 ocorrências, que revelam uma 

tendência para uma incidência progressivamente mais elevada da construção: a frequência 

aumenta na última série analisada (35,1% das ocorrências), em relação à primeira (com 15,1% 

dos dados), o que revela a existência de um estágio mais incipiente de aquisição com um 

progressivo acréscimo de uso. 

Notamos, ainda sobre a frequência das relativas, que oscilação de frequência que se 

observa da 3ª para a 4ª série da escola João Jorge Sabino não configura um retrocesso na 

aquisição da construção. Ao contrário, é uma evidência de que o processo de aquisição não é 

obrigatoriamente progressivo, mas fluido, com possibilidade de variação. Explicações 

possíveis para essa oscilação podem, evidentemente, ser encontradas tanto em fatores 

extralinguísticos quanto em fatores linguísticos. 

Se, por um lado, não há como determinar os fatores extralinguísticos que podem ter 

influenciado a ocorrência de um maior número de dados na 4ª série em relação à 3ª, por outro, 

a necessidade de uso e o tipo de texto que o aluno constrói podem contribuir relevantemente 

para a explicação desse fenômeno. Voltamos o olhar, então, para os dados a partir da 
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perspectiva do percurso individual de produção dos alunos de 1ª. e 4ª séries32, a fim de 

explicitar melhor o quadro de uso de relativas. Consideremos a tabela 3 a seguir. 

 

Tabela 3. Frequência de dados por aluno 

ALUNO  1ª SÉRIE  4ª SÉRIE  TOTAL  

AGS 5 5 10 

JVRS 5 11 16 

NAGS 3 8 11 

GOM 3 6 9 

KSA 5 17 22 

THF 1 7 8 

VAS 2 12 14 

IAD 3 5 8 

PHP 10 3 13 

MCB 0 2 2 

WPG 0 1 1 

BPM 3 7 10 

CAMB 0 15 15 

ESP 10 17 27 

TOTAL: 50 116 166 

 

A leitura da tabela 3 permite entrever que todos os alunos produzem relativas no final 

dos quatro anos iniciais de escolarização e que, além disso, alguns dos alunos no mínimo 

triplicam o número de relativas na quarta série. É o que acontece com NAGS, KSA, THF, e 

VAS. A aluna AGS manteve o número de ocorrências entre a primeira e a quarta série. Os 

alunos CAMB, MCB e WPG não produziram nenhuma relativa na primeira, apesar de haver 

uma diferença interessante entre eles: os alunos MCB e WPG produziram apenas duas 

relativas e uma relativa na quarta série, respectivamente, enquanto CAMB produziu 15. 

Alguns alunos duplicam o número de relativas, como ocorre com JVRS, GOM, IAD, BPM e 

                                                 
32   Selecionamos os dois extremos da escala de escolaridade do 1º Ciclo do Ensino Fundamental pelo caráter de 

comparabilidade entre entrada e saída do ciclo; além disso, poupamos o leitor de interpretar uma grande 
diversidade de dados que não conduz a nenhuma inferência mais relevante do que a que fazemos aqui com 
esses dados opositivos. 
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ESP. Por fim, PHP exibe um comportamento contrário ao da maioria: diminui a produção de 

relativas na quarta série, em relação à primeira. 

Dois alunos, no entanto, se destacam entre os demais quanto à frequência de suas 

produções: são eles CAMB, que não produz nenhuma relativa na primeira série, mas 15 

ocorrências na quarta, e o aluno ESP, que produz, já na primeira série, 10 exemplares, o 

mesmo número de ocorrências nos textos de PHP e o dobro de ocorrências de AGS, KSA e 

JRVS, que produzem 5 exemplares cada, com o segundo maior número de produções da 1ª 

série.  

Uma análise mais detalhada da produção individual desses dois alunos permite ver 

com mais profundidade o percurso de aquisição das ORs. O aluno CAMB, que não produz 

nenhum dado na primeira série, tem uma produção textual muito diferenciada, se comparado 

ao aluno ESP, que produz um número elevado. Consideremos a tabela 4, que traz o número de 

dados de ORs nas quatro séries em que foram produzidos os textos-base da coleta das 

ocorrências: 

 

Tabela 4. Dados de ORs dos alunos CAMB e ESP 

Aluno/Série 

 
1ª 2ª 3ª 4ª 

CAMB 0 4 1 15 

ESP 10 8 10 17 

 

A leitura da tabela 4 mostra que os dois alunos apresentam diferenças de frequência. 

Enquanto a de CAMB oscila para mais entre a 1ª e a 2ª séries e a 3ª e a 4ª séries, e para menos 

entre a 2ª e a 3ª séries, o aluno ESP praticamente mantém a frequência entre a 1ª e a 2ª séries e 

a 2ª e a 3ª séries, com um salto qualitativo entre a 2ª a e 4ª séries, em que se observa um 

aumento significativo de produções.  

Essa comparação evidencia um comportamento semelhante em relação aos dois 

alunos: entre a 1ª e a 2ª séries e a 3ª e a 4ª séries, CAMB aumenta a frequência de uso, 

enquanto ESP a mantém; já entre a 2ª e a 3ª séries, CAMB diminui a frequência e ESP 

aumenta. É possível deduzir que esse comportamento entre a 2ª e a 3ª séries parece indiciar 
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um período de tensão, que coincide justamente com a mudança de ciclo do Ensino 

Fundamental I33. 

A análise da produção escrita de CAMB na primeira série, sem uma ocorrência sequer 

de relativa, mostra que os textos são compostos em geral por enunciados curtos (de uma a 

duas linhas, no máximo), menores do que os textos dos alunos da mesma escola e série, 

compostos, em média, por 3 linhas. Além de ser a maioria dos textos de CAMB escrita com 

orações simples, há algumas propostas deixadas em branco, e outras, ilegíveis. O exemplo 

contido em (7.1) ilustra o caso típico de texto produzido por esse aluno na primeira série: 

CAMB redige um texto com duas linhas, escritas em letra de forma maiúscula, composto com 

duas orações simples justapostas.  

 

Figura 10. JJS_CAMB_2001_ 1ª_12_M 

 

 

 

(7.1) Dia 31 de outubro de 2001 

meu nome é 

GRITAR FAIS MAU PARA–A GAR GANFICA  

ROCA 

 

ESP, por sua vez, produz textos longos, com uma média de uma página escrita, 

quando comparados aos dos alunos de sua escola e série e principalmente se comparados aos 

de CAMB. Além disso, ESP não apenas apresenta poucos problemas de segmentação, típicos 

dessa etapa de escolarização, mas também produz enunciados mais complexos, como é 

possível observar em (7.2): 

                                                 
33 Na época da coleta dos dados, o Ensino Fundamental I era dividido em dois ciclos: o Ciclo I, que compreendia 

a 1ª e a 2ª séries e o Ciclo II, com a 3ª e 4ª séries. Com a mudança do Ensino Fundamental de 8 para 9 anos de 
escolarização, passou a haver uma série a mais no primeiro ciclo, composto pelo 1º, 2º e 3º anos e o segundo 
ciclo, pelo 4º e 5º anos. 
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 Figura 11. WRC_ESP_2001_ 1ª_8_M 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

Já na segunda série, CAMB produz textos mais longos e mais complexos, com quatro 

ocorrências de relativas. Os textos ainda são compostos basicamente por orações simples 

justapostas e neles persistem muitos problemas de segmentação. No entanto, assim como 

(7.2) São josé do rio preto, 22 de agosto de 2001 
nome: 
 
Diga não a dengue 
 
O mosquito da dengue é encontrado em lugares com 
agua parada 
 
Como é o mosquito preto e um pouco branco o mosquito 
é encontrado [rasura] 
 
Onde é que o mosquito e encontrado em lugares que 
tenha pneus e caixa dgua tampe as coisas [rasura] como 
possos e tambores purificados por agua parada.  
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aumentam as ocorrências de relativas, aumenta o volume de texto produzido pelo aluno, como 

podemos ver em (7.3). 

 

Figura 12. JJS_CAMB_2002_ 2ª_ 11_M 

 

 
 

 

 

 

 

 

ESP, por sua vez, mantém, na segunda, as mesmas características dos textos da 

primeira série: textos longos com frases complexas. No entanto, diferentemente da anterior, 

na 2ª série ESP passa a estabelecer melhor a delimitação dos parágrafos de acordo com os 

sentidos do texto. Nesta etapa de escolarização, o aluno praticamente mantém a quantidade de 

relativas da série anterior. A ocorrência contida em (7.4) ilustra um texto típico desse aluno na 

2ª série: 

  

  

 
(7.3) 22/08/02 

 
Eu vou vota no Serra Serra você não pode im poloim o 
ar e não coloca fogos namata não pode natar os alinais 
Serra você pode sim cuidar dasidade e das mata e não 
poloim o ar você não pode dechar agrete sem agúa você 
não pode dechar agúa namosa casa 
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      Figura 13. WRC_ESP_2002_ 2ª_11_M 

 

 
(7.4) Nome 

Data 22/08/02 
 
Quero Senhor José Serra 
 
Estou aqui para lhe falar sobre o que você 
 
Deve fazer e o que você não fave fazer se for eleito. 
 

1- Começando com as construções de mais 
escolas. 

2- Mais policiamento. 
3- Mais assistência médica. 

O que você não deve fazer 
eu vou conversar com você 
caro Senhor José Serra. 
 

1- Não enganar as pessoas. 
2- Não derrubar as favelas, mas 

sim deicha-las. 
3- Só assim você pode ser o escolhido 

Tichau 
PSDB 
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Na terceira série, CAMB volta a produzir textos mais curtos, como na primeira série, 

com uma média de 3 linhas, organizados em “blocos” (não necessariamente parágrafos, como 

vemos em (7.5a)), ou então textos mais longos, com uma média de 10 linhas escritas (como 

em (7.5b)). As frases, antes apenas justapostas, começam a ser conectadas temporalmente, 

com o uso frequente de e, aí e depois. Nessa etapa de sua escolarização, CAMB produz 

apenas um dado de relativa. 

 

Figura 14. JJS_CAMB_2003_ 3ª_ 3_M 

 

 
 

 

 

 

(7.5) a. EM DR João Jorge Sabino 07/04/03 
eu quero vender alimais~ 
o que eu querovende 
 
eu quero vende carro emmoto emportado 
eu quero vende casa e tredio emportado 
 
o que eu quero sedono 
 
eu quero sedono de um otel emportado 
eu quero sedono de um condominio 
emportado 
 
o que eu quero compra 
 
eu quero compra uma pisina emportada 
eu quero compra uma ferare com pamco 
atras emportada 
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   Figura 15. JJS_CAMB_2003_ 3ª_11_M 

 

 

6.5 b. eu estava asistino o globoreporte as pessoa que fofreu acidente uma dela fofreu a 
sudente assim ela bebel e em trol em um caro e ela foi me una pista escura e um 
cavalo emtrol napista e ela batel ela teve ploplema com avois e com o resto do 
compo e um ome entrol me um caro com o amigo dele belado e o amigo batel e ele 
tele ploplemas de amdar e uma mulher tinha filho e os filho dela peio uma flutas e 
ela comprol umas tegerina e ela pos os tegirina no banco detras do banco ai 
atagirina caio e ela foi cata ou ela copoto o carro duas vezes 
 

 

ESP, na terceira série, produz textos mais curtos quando comparados aos das séries 

anteriores, mas, agora, com frases mais interligadas e complexas. Nesta etapa de 

escolarização, sua produção inclui 13 ocorrências de relativas. Veja em (7.6), um texto que 

exemplifica a produção do aluno nesta série: 
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              Figura 16. WRC_ESP_2003_ 3ª_ 12_M 

 

 
(7.6) Nome 

Escola EM DR Wilson Romano Calil 
Data 20/10/03 
 
Se eu fosse cego 
 
Se eu foce cego eu não poderia vir a escola porque não ia ver. Eu 
tinha que ficar em minha casa, ouvindo a televisão, mas se foce 
por conta minha, se foce cego eu ia ir a escola e fazer tudo 
aquilo que o cego não pode fazer. 
E também o preconceito que eu ia enfrentar, eu ia ficar tipo 
assim, não ligando: 
Fim 
 

Por fim, na quarta série, CAMB redige textos ainda curtos, mas com frases mais 

complexas, ou textos mais longos e com sentenças mais simples; redige ainda textos mais 

longos com frases mais complexas ao final da coleta (a partir da oitava produção, até a décima 

quarta, a última). Os enunciados produzidos têm menos problemas de segmentação de 

palavras e são textos compostos com mais unidade temática e de sentido, se comparados aos 

produzidos nas séries anteriores. Percebe-se, ao final da quarta série, que o aluno CAMB dá 

um salto qualitativo em termos de produção textual, que coincide com o número elevado de 

relativas. O exemplo (7.7) representa a nona produção textual desse aluno no córpus: 
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Figura 17. JJS_CAMB_2004_ 4ª_ 11_M 

 

 

(7.7) Dia 30 de Agosto de 2004 nome: 4ºD 
A madição da Aranha 
 
Era uma vez um cara que era fam de um supereroi e ele queria ser 
supereroi. Ai ele tinha um amigo que tinha aquele supereroi que ele 
era fam ai estava pasando um filme de aranha gigante e tnha uma 
mulher girtano e simecheno ai o vendedor falo para o comprador que 
ela ficar queta a aranha não ia atacar ai um dia teve uma esperiença 
ele ficou olhando ai a mosa fechou a janela ai um dia te um tiroteio no 
laboratorio ele tem tou ajudar mas não deu ele ficou para fora ai a 
esperienmsia era das aranha a dava ejesão e sugava o sangue e 
colocava na outra ai ele colocou o braço ai com o tempo ele virou uma 
aranha asasina sugaora de pessoa ai um detetive tava nese caso e um 
dia ele pegou a visinha dele e o ponto fraco era o coração como o 
supereroi que ele gosta ai o detetive descrobiu e atirou nele bem no 
coração e ele morreu do lado da vizinha dele e a vizinha dele esta na 
telha e a cabou. 
FIM 
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Na 4ª série, também ESP redige textos longos, com parágrafos e frases articuladas e 

com poucos erros ortográficos. Nesta etapa da escolarização, o aluno produz 17 ocorrências 

de relativas, o que significa um acréscimo duas vezes maior que o número produzido no início 

da escolarização. O texto contido em (7.8) exemplifica a produção do aluno nesta série. 

 

              Figura 18. WRC_ESP_2004_ 4ª_10_M 

 

 
(7.8) E. M. “Dr Wilson Romano Calil 

Nome: série 4ªC 
 
A tragédia 
 
Era uma vez uma cidade bem bonita do pé à cabeça. 
Um dia duas pessoas iam se casar e o padre disse: 
 – Eu vos declaro marido e mulher. 
Quando já casados estavam saindo de carro para poderem ir para lua de 
mel. 
Nesse dia, que era dia 21 de novembro de 2004, aconteceu uma tragédia. 
O casal bateu com o carro e ficaram em com por 30 dias, essas história é 
muito triste mais muito bonita, pode acreditar o casal ficou em coma de 
mãos dadas. 
 

A análise dos textos dos alunos CAMB e ESP permite deduzir que a trajetória que 

exibem de desenvolvimento textual é comparável ao aumento ou diminuição da frequência de 

relativas em relação às séries analisadas. Permite deduzir também que, na primeira série, 
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CAMB produz textos ainda muito incipientes, curtos, com orações simples, o que não 

propicia o aparecimento de relativas, enquanto ESP, já no início, produz textos mais longos e 

complexos do que os colegas, o que explica a grande frequência de relativas em suas 

produções.  

Ao final dos quatro anos de escolarização, descobrimos que CAMB dá um salto 

qualitativo em termos de sua produção textual, o que condiz com o número acentuado de 

relativas: a produção de enunciados mais complexos propicia o aparecimento de orações 

subordinadas, das quais as relativas são um subtipo; já ESP, que desde cedo produziu textos 

mais complexos, passa a escrever textos ainda mais articulados ao final da quarta série, o que 

condiz com o aparecimento alto de relativas. O quadro 2 resume o desenvolvimento dos 

alunos nos quatro anos de escolarização e as frequências de relativas encontradas nessa etapa 

da escolarização. 

A frequência desempenha claramente um papel na aquisição, como ressalta O’Grady 

(2011), uma vez que a familiaridade com as construções facilita o processamento, 

aumentando o nível de ativação e de acessibilidade das crianças às construções. É plausível 

afirmar, então, que o aumento da frequência de aparecimento das relativas está diretamente 

ligado a dois fatores principais: (i) a familiaridade com a construção e (ii) sua função e 

necessidade no texto.  

Entendemos, na análise do desempenho individual dos alunos CAMB e ESP, portanto, 

que não é a natureza morfossintática da OR em si e por si que é uma construção complexa a 

ponto de não aparecer nos textos escritos, ou então de aparecer apenas com o 

desenvolvimento da escrita, mas sim o caminho inverso: que o desenvolvimento da escrita faz 

com que os alunos tenham mais necessidade de se valer dessa construção e, portanto, passam 

a utilizá-la com mais frequência.  

As ORs fazem parte do inventário de construções dos alunos desde os primeiros textos 

da primeira série, ainda que de forma incipiente, o que demonstra que eles já dominam os 

mecanismos formais de construção da OR, ao menos parcialmente, e a utilizam quando 

supõem relevantes para a construção dos textos.  
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Quadro 2. Desempenho individual dos alunos CAMB e ESP 

CAMB 
1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Característica dos 
textos 

Frequênci
a de 

relativas 

Característica dos textos Frequênci
a de 

relativas 

Característica dos textos Frequênci
a de 

relativas 

Característica dos 
textos 

Frequênci
a de 

relativas 

Enunciado
s curtos; 

Orações 
simples. 

0 

Enunciados 
mais longos; 

Predominânci
a de orações 
simples 
justapostas, 

4 

Textos curtos, 
organizados 
em “blocos” 
ou textos mais 
longos com 
frases 
conectadas 
temporalmente
. 

 

1 

Textos 
mais 
longos;  

Uso mais 
frequente 
de 
conectivos
; 

Frases 
mais 
complexas
. 

15 

1ª – 2ª 
Aumento da frequência de relativas 

Aumento da complexidade dos textos 
  

  

 

 
2ª – 3ª 

Diminuição da frequência de relativas 
Textos mais complexos, porém ainda simples 

   
3ª – 4ª 

Aumento da frequência de relativas 
Textos mais complexos 

 

ESP 
1ª série  2ª série  3ª série  4ª série  

Característica dos 
textos 

Frequência 
de relativas 

Característica dos 
textos 

Frequência 
de relativas 

Característica dos textos Frequência 
de relativas 

Característica dos 
textos 

Frequência 
de relativas 

Enunciados 
longos; 

Orações 
complexas. 

10 

Enunciados 
longos; 

Orações 
complexas; 

Paragrafação. 
9 

Textos mais 
curtos e mais 
complexos; 
 
Conexões de 
sentido 
estabelecidas 
com uso de 
conectores. 

13 

Textos 
longos; 

Frases 
articuladas. 

20 

1ª – 2ª 
Manutenção da frequência de relativas 

Manutenção da complexidade dos textos 

    

  2ª – 3ª 
Aumento da frequência de relativas 

Aumento da complexidade dos textos 

   

    3ª – 4ª 
Aumento da frequência de relativas 

Aumento da complexidade dos textos 
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Com o aumento da complexidade dos textos, ao passar das séries, o uso da relativa 

também aumenta, pelo fato de os textos serem mais elaborados e exigirem, de certa maneira, 

mais explicações e contextualizações de seus elementos. Percebemos, assim, que o desenrolar 

da escolarização, mais do que propiciar aos alunos o conhecimento de questões 

morfossintáticas das relativas, proporcionam um conhecimento dos contextos de uso dessas 

construções, o que gera um aumento não só na frequência, mas também na qualidade da 

informação construída por meio da relativa.  

Desse modo, a análise do desempenho individual dos alunos CAMB e ESP mostra que 

não só as questões morfossintáticas, como a escolha das estratégias de relativização ou as 

funções relativizadas (porque elas estão ligadas, essencialmente, às posições 

sintáticas/elementos semânticos relativizados) são relevantes no estudo da aquisição das ORs, 

mas também explica o aparecimento, a frequência e/ou a necessidade de uso da relativa, que 

estão diretamente ligados aos contextos pragmáticos de uso da construção e ao 

desenvolvimento da escrita.  

Nesse sentido, a análise do tipo de OR encontrado nos textos de aquisição de escrita 

revela que 94,5% (ou seja, 312 ocorrências) são relativas restritivas, enquanto apenas 5,5% 

(19 ocorrências) são de relativas apositivas. Não foi encontrado nenhum dado de relativa 

interativa, como era esperado, uma vez que esse tipo de OR ocorre, primordialmente, no 

gênero conversação face a face, que não é contemplado na amostra estudada. 

 O fato de haver incidência muito mais elevada de relativas restritivas em comparação 

às apositivas não é um resultado inesperado, uma vez que a função da relativa apositiva na 

construção textual não é tão importante como a da relativa restritiva. Assim, as relativas 

restritivas são, em relação às apositivas, menos abstratas, atuando, essencialmente, no nível 

semântico com a função de construir os referentes, tarefa importante para a intercompreensão 

do texto. Assim, como sua função é mais requisitada, não é de se estranhar que seu uso seja 

muito mais difundido.  

 Câmara (2015) afirma, em relação ao grau de abstração e integração das relativas, que 

quanto mais alta a relativa, menor o seu grau de integração com a oração matriz. De fato, a 

relativa interativa está mais relacionada ao discurso precedente, inclusive na codificação 

fonológica, do que ao contexto linguístico imediato (o antecedente). Ao contrário, a relativa 

restritiva está totalmente relacionada ao seu referente, atuando, em maior grau, na construção 

de sua identidade. Desse modo, é de esperar que nos textos iniciais das crianças seja 

justamente essa construção a mais frequente. 
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Nessa mesma linha de raciocínio, é possível afirmar que a função principal da relativa 

restritiva, a mais recorrente no córpus, é construir um referente para o interlocutor ou então a 

apresentá-lo pela primeira ao interlocutor na composição do enunciado.  

No entanto, é muito comum nos textos infantis que o escrevente tome como 

informação dada o contexto de produção do texto. A relação do escrevente com o texto é, de 

fato, tão imediata que ele não se preocupa, muitas vezes, em situar para o leitor as entidades 

ou personagens envolvidas, a função do texto ou mesmo o enredo. Considere os textos 

seguintes: 

 

           Figura 19. JJS_WPG_2004_ 4ª_10_M 

 

 

(7.9) a. Era uma vez a cabeça da mulher não entrava no carro um dia 
aconteceu uma tragedia. 

 

                 Figura 20. JJS_NACS_2004_ 4ª_10_F 

 

 
(6.9) b. Dia legal 

Era uma vez um homem, louco da vida com a sua 
esposa, ela estava esquecendo de tudo e o homem disse:  
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– Que cabeça tem essa mulher. 

Ela só pensava em carro lindos e chiques. 

Um certo dia uma tragédia aconteceu, com a cabeça da 
mulher o, outro carro que estava vindo no dia iper iper 
legal a tragédia, aconteceu. 

Más a cabeça da mulher melhorou com o outro carro nada 
aconteceu. Aquele dia foi censasional. 

 
 

Figura 21. JJS_IAD_2004_4ª_10_M 

 
 
(6.9) c. Era uma vez uma molher que gostava de andar de caro e um dia 

houve uma tragedia a mulher colocou a cabeça para fora do vidro e 
o caminhão pegou a cabeça. 

Ai doeu ela ficou internada e depois de um dois dias ela teve um 
Tralmatismo Craneano e depis ela morreu eles tentaram soprevever 
ela com o choque 110 a pessa explodiu o consutorio ficou lotado de 
sangue.  

Fim  

 

A proposta 10 da 4ª série solicita aos alunos a criação de uma história em que devem 

aparecer, obrigatoriamente, as palavras cabeça, mulher, carro, dia e tragédia. Como 

percebemos pelos três textos de (7.9), a maioria dos alunos elegeu como personagem principal 

a mulher e usou cabeça como uma parte inalienável dessa personagem. É interessante notar 

como se constrói a personagem e a narração da história nos três textos. 

Em (7.9a), o autor não se preocupa em localizar, identificar ou construir a 

personagem: a cabeça da mulher é inserida de saída e não há nenhuma contextualização de 

quem seja essa mulher ou da causa de a cabeça não entrar no carro. Por outro lado, o autor se 

preocupa em identificar o texto com o gênero narrativo, ao usar a expressão canônica era uma 

vez.  
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É possível deduzir, então, que nesse texto, o autor está mais preocupado em criar uma 

história – e, portanto, em cumprir a tarefa designada pela proposta textual – do que identificar 

os próprios personagens, não sendo necessário o uso de adjetivos ou de orações relativas para 

determinar, com maior detalhamento, os elementos que compõem a narrativa.  

Supõe-se, assim, que o autor assume que seu interlocutor está ciente de que a função 

de seu texto é construir uma história com certas palavras pré-determinadas, já dadas e, 

portanto, conhecidas de seu interlocutor, a própria professora. Não vê por isso, relevância em 

fornecer maiores especificações além do próprio arranjo das palavras em uma narrativa. Mais 

do que isso: o autor do texto, ao produzir um texto enxuto, muito mais próximo de uma 

resposta, do que de uma história, simplesmente parece recusar-se a cumprir a atividade 

exigida pela professora.  

O texto contido em (7.9b) já fornece uma estratégia interessante de construção de 

personagem. A autora também inicia seu texto com a expressão era uma vez, dando, além 

disso, um título à história, para deixar claro, desde o princípio, em que gênero o texto é 

construído. Para identificar a personagem, a autora lança mão de três elementos principais: a 

construção da referência da mulher é realizada indiretamente, por relação com outro 

personagem, um homem, de quem essa mulher seria a esposa.  

Assim, o leitor já tem uma referência da natureza da personagem. Além desses 

elementos, a autora usa, justaposta à palavra esposa, a oração ela estava esquecendo de tudo. 

Essa construção pode ser entendida como uma explicação para estar o homem “louco da 

cabeça” com a mulher, e poderia, muito bem, ser codificada na forma de uma relativa 

apositiva, como em (7.10). Essa justaposição não consiste numa estratégia de construção de 

referente, por ele ser considerado já dado no contexto da proposta de redação, mas de uma 

informação adicionada como estratégia retórica, muito utilizada pelos alunos em seus textos. 

 

(7.10) Era uma vez um homem, louco da vida com a sua esposa, que estava esquecendo de tudo. 
  

 No texto (7.9b), portanto, há uma preocupação maior da autora em construir a 

personagem de sua história. Para tanto, ela emprega várias estratégias para caracterizar a 

personagem. No desenvolver da história, a personagem é mais importante do que o próprio 

enredo: não nos é dado a conhecer que tragédia acontece com a cabeça da mulher, apesar da 

avaliação positiva da autora, como legal e sensacional, em relação ao dia em que o evento 
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aconteceu. No final, somos informados que nada de grave aconteceu com a mulher, já que ela 

se recuperou. 

 Mais uma vez, aqui, temos uma menção mais preocupada com a construção da 

personagem do que com a própria história, já que não nos é dado saber como se deu o 

processo de recuperação da mulher. Essa centração tópica na personagem faz com que as 

informações disponíveis ao leitor para construir o referente sejam suficientes e dispensem a 

necessidade de utilizar uma oração relativa para restringir a referência de mulher e, portanto, 

construir a personagem. 

 Em (7.9c), por sua vez, o autor constrói uma narrativa referindo-se à personagem 

mulher como aquela que gostava de andar de carro. Esse texto usa uma OR para a construção 

do referente (DIK, 1989), que é, no desenvolvimento do texto, a única caracterização 

disponível. Supõe-se, assim, que essa referência à personagem é suficiente para a 

compreensão do leitor de todo o desenvolvimento da narrativa que tem aqui maior destaque: o 

autor relata exatamente como aconteceu o acidente, o que aconteceu depois com a mulher e 

até o que aconteceu no hospital em que ela ficou internada.  

Esse texto permite perceber que a função da OR é primordial e justificada pela 

necessidade de restringir a qualificação da personagem a uma única e principal característica. 

Afinal, é o fato de a mulher gostar de andar de carro que a leva, um dia, a colocar a cabeça 

para fora do automóvel e sofrer o acidente que é o foco da narrativa. 

 Desse modo, nos textos de (7.9) são várias as estratégias de referência à personagem 

mulher, sendo a OR uma delas. O que determina nessas histórias o aparecimento ou não de tal 

construção é exatamente a função que ela desempenha no texto. 

Realizadas as considerações gerais sobre a frequência e o tipo de uso das ORs nos 

textos dos alunos, passamos agora à análise específica dos dados a partir dos critérios 

mencionados na introdução desta seção, a saber: o tipo de modificação da OR, a codificação 

morfossintática das ORs em termos de suas estratégias de relativização e as restrições à 

acessibilidade à construção. 
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7.3  A acessibilidade à relativização nos textos infantis 
 

 

As ocorrências encontradas neste trabalho revelam que as crianças em fase de 

aquisição de escrita utilizam quase que exclusivamente a estratégia da lacuna. Dos 331 dados 

encontrados, 328, correspondentes a 99% dos casos, são relativizações derivadas do uso dessa 

estratégia e os outros 3 casos restantes representam apenas uma ocorrência da estratégia de 

pronome relativo e duas da de retenção de pronome, correspondendo, respectivamente, a 

0,3% e 0,7% dos dados. Não se registra caso algum da estratégia de encalhamento de 

preposição. 

De fato, sustentávamos a expectativa de que a maioria das relativas aparecesse 

codificada pela estratégia de lacuna, que é, no português, a utilizada na codificação das 

funções sintático-semânticas mais acessíveis à relativização. O resultado que obtivemos 

aponta justamente para uma incidência praticamente exclusiva da estratégia de lacuna, que 

inclusive se expande para as demais funções da HA de Keenan e Comrie (1977).  

A estratégia da lacuna foi utilizada indiferentemente na relativização de sujeito (7.11), 

de objeto (7.12), de oblíquo (7.13) e de genitivo (7.14): 

 

Figura 22. JJS_PHP_2001_1ª_ 5_M 

 
 
 
 
(7.11) S 

ERA UM VEIS UM RATO QUE MORAVA NO CANPO. 
(PHP, 1ª, 5) 

 
 

   Figura 23. WRC_KSA_2001_ 1ª_14_F 

 
 
(7.12) OD 

Adorei o teatrinho que vocês fizeram. 
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Figura 24. JJS_CAMB_2004_ 4ª_ 9_M 

 
 
(7.13) OBL 

Ai ele tinha um amigo que tinha aquele supereroi que ele era fam ai 
estava passando um filme da aranha... 

 
 

Figura 25. WRC_BPM_2004_ 4ª_10_F 

 
 
(7.14) GEN 

Certa vez, eu foi nuna escola que na cabeça dos alunos tinha um 
monte de piolho, (...) 

 

 Ao se deparar com resultado semelhante obtido num córpus de base oral, 

representando variedades diversas da lusofonia, Camacho (inédito) postula a existência de 

motivações funcionais para o uso preferencial da estratégia de lacuna, que representaria uma 

extrapolação das posições mais altas para as mais baixas da HA. O uso da estratégia de lacuna 

para codificar as funções mais baixas corresponderia a uma aproximação formal entre 

construções que relativizam SNs de diferentes funções sintáticas.  

O autor defende também que essa expansão pode ser explicada pela baixa incidência 

de estratégias de retenção de pronome ou copiadoras. Ainda que essa estratégia seja 

potencialmente mais eficaz do que a de pronome relativo, em termos de compreensão 

cognitiva, o estigma social34 que ela veicula, por motivo de redundância, bloqueia seu uso em 

favor da estratégia de lacuna. 

 Com efeito, no córpus analisado, a incidência de relativa de retenção de pronome se 

restringe apenas a duas ocorrências. (7.15) é um exemplo de uma dessas duas ocorrências. 

 

 
 
 
 
 

                                                 
34 O estigma social não influencia, diretamente, o uso das relativas na escrita, uma vez que as crianças são menos 
suscetíveis a preconceitos. Indiretamente, no entanto, o estigma pode influenciar o aparecimento das construções 
nos textos das crianças por tornar a relativa de retenção de pronome menos frequente – e por isso, menos 
conhecida pelas crianças. 
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Figura 26. WRC_THF_2004_4ª_10_M 

 
 
(7.15) Era uma vez um homem que estava loquinho da cabeça por aquela mulher que 

estava apaichonado por ela epenssou em levar ea para pacear de carro em 
algum dia em um restaurante (…)  

 

Esse exemplo inclui duas relativas: uma de sujeito e uma de oblíquo. No primeiro 

caso, a estratégia utilizada é a de lacuna; além de ser a estratégia padrão para a posição, o uso 

da estratégia de retenção de pronome na primeira ocorrência não é esperada, já que a função 

de sujeito é facilmente recuperável.  

Já a segunda ocorrência, no entanto, tem como estratégia selecionada exatamente a de 

retenção de pronome, por se tratar de um referente mais difícil de se recuperar 

cognitivamente. O antecedente da segunda ocorrência – mulher – é o complemento do 

adjetivo loquinho da cabeça da primeira OR; a ausência da informação reiterada pelo 

pronome-lembrete poderia ativar um caso de ambiguidade referencial. Portanto, além da 

dificuldade cognitiva que traz relativizar a posição de oblíquo, a estratégia de retenção de 

pronome ocorre, ainda, num contexto complexo, que ativa a possibilidade de ambiguidade do 

referente do SN relativizado. 

Cabe ainda observar que a segunda oração atua como um adendo em que a criança 

sente a necessidade de incorporar para reiterar a informação ao construir o referente (DIK, 

1989) de homem. Mesmo assim, por ela estabelece uma relação anafórica com o SN aquela 

mulher, como se a criança desejasse ampliar, portanto, as possibilidades de recuperar 

cabalmente a referência construída. 

O único caso de relativa de pronome relativo pode ser encontrado em (7.16). 

 

Figura 27. JJS_AGS_2002_ 2ª_14_F 
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(7.16) OBL 
Na cidade de que aconteceu o acidente chama-se São Paulo  

 

 Percebemos, neste exemplo, que a criança procede a uma relativização de oblíquo e, 

ao fazê-lo, marca essa função sintática por meio do uso da preposição de. A preposição 

escolhida não é, de fato, a regida. Podemos notar, entretanto, que a criança constrói uma 

relativa de oblíquo com uma função semântica de Locativo, tanto é verdade que ela usa a 

preposição em, a esperada segundo a norma-padrão, antes do referente cidade. Esse uso de 

preposição, mesmo que em desacordo com as convenções normativas, aponta para um 

reconhecimento da estratégia de pronome relativo pela criança. No mesmo texto, em seguida, 

a mesma criança constrói outra relativa de oblíquo Locativo, agora por meio da estratégia da 

lacuna: 

 

Figura 28. JJS_AGS_2002_ 2ª_14_F 

 
 
(7.17) OBL 

A rodovia que aconteceu Rodrigo lima Santos Balsanufe  
 

 Essa oscilação, no mesmo texto, de estratégias diferentes em contextos semelhantes 

aponta para um reconhecimento da diversidade dos tipos pela aluna, mesmo que esse 

reconhecimento não reflita o uso efetivo de todas as estratégias nos textos subsequentes. 

 Ademais, a relativa encontrada em (7.16) nos dá argumento para reafirmar a noção de 

que fala e escrita não são dicotômicas e que, ao analisar a aquisição da escrita, estamos 

lidando com um caso de aquisição de linguagem e a ocorrência serve inclusive para ilustrar a 

atuação do letramento no processo de aquisição. Se a língua escrita fosse, de fato, apenas uma 

representação gráfica da língua falada, não haveria, provavelmente, nenhum caso de relativa 

de pronome relativo, como o de (7.16), uma vez que essa estratégia é raramente utilizada em 

contextos falados.  

Por outro lado, se aprender a língua escrita fosse aprender apenas o código escrito, 

provavelmente não teríamos casos de estratégia de pronome relativo nessa fase do processo de 

aquisição, uma vez que, como aponta Corrêa (1998), os alunos só vão ter acesso a um ensino 

sistematizado de ORs e pronomes relativos por volta do terceiro ano do Ensino Médio. Ainda 

que essa seja a única ocorrência da estratégia de pronome relativo em todo o córpus, ela 
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fornece indícios de que a criança, que está inserida em várias práticas sociais letradas e orais, 

reconhece, ainda que de forma incipiente, as peculiaridades da língua escrita, desempenhando 

um papel ativo em seu processo de aquisição. 

 Desse modo, a análise do “erro” da criança em não usar a preposição típica de 

construções padrão fornece evidência da atitude de sujeito perante a língua escrita que ela 

assume, uma vez que faz suposições sobre o funcionamento da relativa, em primeiro lugar, e 

também da língua, em segundo. Poderíamos supor, numa situação em que a criança usasse a 

preposição canônica da norma-padrão numa relativa de oblíquo, que ela teria copiado do texto 

jornalístico, base da composição dessa proposta textual, ou apenas reproduzido o que leu. 

Uma relativa de oblíquo com a estratégia de pronome relativo com uma preposição inesperada 

é um indício da reflexão linguística da criança, de suas tentativas e de sua inserção no mundo 

da escrita formal; em última hipótese, do imaginário do que a instituição escolar espera dela 

em contexto formal de aprendizagem.  

 O uso quase generalizado da estratégia de lacuna em posições mais baixas da 

hierarquia se assemelha ao problema do fechamento postulado por O’Grady (2011). Para o 

autor, tal fenômeno acontece quando uma criança em fase de aquisição acaba estendendo o 

uso de uma estratégia para posições não licenciadas especificamente a essa estratégia. No 

caso do português, não ocorre esse problema, uma vez que a língua admite a estratégia da 

lacuna em todas as funções relativizáveis. No entanto, podemos afirmar que o processo é o 

mesmo: seja no texto de uma criança em fase de aquisição da escrita, seja na fala espontânea 

de um adulto, há uma generalização da forma da estratégia de relativização das funções mais 

altas e a consequente aplicação dessa estratégia às funções mais baixas.  

Com efeito, Camacho (inédito) concorda com O’Grady (2011) no que diz respeito à 

extrapolação da estratégia da lacuna das posições mais altas para as mais baixas da HA, e 

postula a existência de motivações funcionais para o uso preferencial da estratégia de lacuna. 

O uso dessa estratégia para a codificação das funções mais baixas representa, para Camacho 

(inédito), uma aproximação formal entre construções que relativizam SNs de diferentes 

funções sintáticas.  

Outro aspecto interessante a registrar é o fato de que tanto a relativa de pronome 

relativo quanto a de retenção de pronome constituem casos de relativas restritivas, o que, de 

fato, ocorre com a maioria das construções com lacuna. Observe os dados dispostos na tabela 

5. 
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TIPO DE MODIFICAÇÃO 
ESTRATÉGIA 

Lacuna Pronome relativo Retenção de pronome 

Restritiva 
309 
93% 

1 
0,3% 

2 
0,7% 

Não restritiva 
19 
6% 

0 0 

Total 
328 
99% 

1 
0,3% 

2 
0,7% 

Tabela 5. Relação entre o tipo de modificação e a estratégia de relativização 

  

A leitura da tabela permite afirmar que, das 328 relativas construídas por meio de 

lacuna, 93,6% são restritivas. De fato, a relação entre restritivas e apositivas, como vimos, é 

de uma proporção de 309 para 19, respectivamente; em termos percentuais, 94,5% e 5,5%. A 

explicação para o número absoluto de relativas não restritivas ser de lacuna reside no fato de 

que todas elas são de sujeito. 

 No que tange à Hierarquia de Acessibilidade de Keenan e Comrie (1977), os dados 

analisados confirmam, a princípio, sua validade de aplicação. Foram encontrados exemplares 

de relativização de sujeito, objeto direto, oblíquo e genitivo. A tabela 6 a seguir ilustra a 

frequência das relativas em cada posição. Exemplos de relativização de cada uma dessas 

funções podem ser encontrados em (7.11) – (7.14) citados anteriormente. 

 

POSIÇÃO SU> OD> OI> OBL> GEN> OCOMP        TOTAL 

FREQUÊNCIA 225 46 0 58 2 0 331 

PORCENTAGEM 68 13,7 0 17,6 0.7 0 100 

Tabela 6. Funções sintáticas relativizadas 

 

A leitura da tabela 6 permite reiterar a primazia quantitativa da posição de sujeito na 

relativização. Os dados vão ao encontro do Princípio da Dificuldade postulado por O’Grady 

(2011), que prediz que as relativas de sujeito devem ser dominadas antes, ou ao menos ao 

mesmo tempo, que as de objeto direto. De fato, incide sobre essa posição mais da metade das 

ocorrências de relativização nos textos de crianças em fase de aquisição.  

Essa distribuição, já esperada, é a mesma que Camacho (inédito) constata na análise 

de amostras de falantes adultos das variedades lusófonas. A incidência de relativas apenas nas 

duas primeiras posições, sujeito e objeto direto, abrange mais de 80% dos casos de 

relativização do córpus analisado.  
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Essa frequência, bastante significativa, vai ao encontro dos dados de Perroni (2001), 

que reiteram a predominância da relativização de sujeito e objeto direto, com uma diferença 

pertinente: a presença de oblíquos na aquisição da escrita é bem maior do que na aquisição de 

fala, havendo, inclusive, a manifestação de um caso de relativização de genitivo. 

É interessante notar não haver nenhuma incidência de relativa de objeto indireto, mas 

alguns casos de relativização de oblíquo. A princípio, os dados parecem estar em desacordo 

com a HA, uma vez que, sob condições normais, não poderia haver salto  entre os pontos da 

escala. Cabe notar que o português dispõe de relativização de OI, como podemos observar no 

exemplo (7.18): 

 

(7.18) O dr. Langdon Down relata a história de um paciente seu a quem ele deu o livro "Declínio e Queda 
do Império Romano". 
(internet35) 

 

Keenan e Comrie (1977) assumem a fragilidade da posição de OI, alegando que talvez 

ela seja a mais sutil da HA. Para a teoria da Gramática Funcional (DIK, 1997), a função de 

objeto indireto não dispõe de um estatuto independente, sendo reinterpretada prioritariamente 

como Recipiente, que é uma função semântica, ou então pela combinação de Recipiente com 

objeto. Nessa mesma direção, a GF entende que a função tradicionalmente chamada objeto 

indireto ora se comporta como um oblíquo, ora como um objeto direto.  

O inglês, como discutido anteriormente, licencia casos de alternância de dativo, em 

que um argumento pode se comportar sintaticamente como um oblíquo, como em John gave 

the book to Peter, uma vez que pode aparecer regido por preposição e não exercer nem a 

função sintática de sujeito nem a de objeto direto, ou então o mesmo argumento pode se 

comportar como objeto direto, como em John gave Peter the book, já que não há diferença 

formal entre OI e OD, embora, semanticamente, o argumento Peter mantenha a função 

Recipiente nos dois casos. A gramática do português, entretanto, não licencia construções 

semelhantes de alternância de dativo, mantendo sempre a preposição indicadora do caso 

dativo cuja relação gramatical é a de objeto indireto. 

 Em trabalho anterior (OLIVEIRA, 2011), demonstramos que outras categorias 

semânticas, como Tempo e Lugar, são mais acessíveis cognitivamente do que a categoria 

sintática objeto indireto, e até mesmo, eventualmente, mais acessíveis do que as categorias 

                                                 
35  Retirado de http://www1.folha.uol.com.br/folha/sinapse/ult1063u429.shtml. Acesso em 30 mar. 2014. 
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semânticas Recipiente e Beneficiário, que, quando presentes como segundo argumento de um 

verbo, ocupam a função sintática de objeto indireto.  

Na análise tipológica de línguas indígenas brasileiras, discutimos o estatuto das 

funções semânticas de Locativo e Tempo. Essas funções semânticas são mais recorrentes nas 

línguas analisadas do que outras funções de oblíquos, e mais acessíveis à relativização, em 

algumas línguas, do que as funções semânticas de Recipiente e de Beneficiário. Naquele 

córpus, Lugar e Tempo dispõem do mesmo estatuto que objeto indireto no que diz respeito à 

acessibilidade à relativização.  

Uma explicação para esse comportamento pode estar na proximidade entre a relação 

espacial de Alativo e suas consequentes expansões metafóricas para tempo e posse. A relação 

semântico-cognitiva de deslocamento (a função Alativo), expandida para relações temporais e 

de posse, se confirma no uso das preposições, tanto no português como no inglês, para as 

relações de Locativo, Tempo e Recipiente: para ou a e to, respectivamente. Por essas razões, 

a equivalência entre Recipiente e Locativo e Tempo não é só um fenômeno perceptível na 

comparação de dados, mas é, também, explicável de um ponto de vista cognitivo. 

Desse modo, uma relação de acessibilidade cognitiva entre Lugar, Tempo e Posse, que 

parta do mais concreto ao mais abstrato, explica a presença de relativização de oblíquos e a 

ausência de relativização de objeto indireto também no córpus de aquisição da escrita. 

 

RELAÇÕES SEMÂNTICAS LUGAR TEMPO OUTROS OBLÍQUOS TOTAL 

FREQUÊNCIA 9 23 26 58 

PORCENTAGEM 15,5 39,6 44,9 100 

Tabela 7. Funções semânticas relativizadas a partir da função sintática de oblíquo 

 

Os dados da Tabela 7 permitem deduzir que Tempo é a segunda função mais 

frequentemente relativizada, antecedida por outros oblíquos e seguida por Lugar. 

Exemplificamos a relativização dessas categorias em (7.19a-c): 

 

 

 

 

Figura 29. WRC_GOM_2003_3ª_ 8_M 
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(7.19) a. Tempo 

mas agora em diante da vontade de voltar ao passado e reviver um pouco 
de cada geração que as pessoas viveram.  

 

Figura 30. WRC_KSA_2004_ 4ª_ 9_F 

 

 

(6.19) b. Lugar 

Os casais Andy e Amanda estavam muito preocupados e resolveram sair da ave 
que estavam e ir ver o meteoro por uma luneta.  

 

Figura 31. WRC_KSA_2004_4ª_ 8_F 

 

 

(6.19) c. Outros oblíquos 

Eu estudaria com o esporte que eu mais gosto. Que é ginastica olímpicas. 
 

A relativização de Tempo e de outros Oblíquos se dá, em todos os casos, mediante o 

uso da estratégia de lacuna. A relativização de Lugar, no entanto, além de se manifestar como 

estratégia de lacuna, manifesta-se como estratégia de pronome relativo, aqui repetida em 

(7.20): 

 

Figura 32. JJS_AGS_2002_ 2ª_14_F 

 

 
 (7.20) OBL 

Na cidade de que aconteceu o acidente chama-se São Paulo  
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É interessante notar, aqui, que a posição de oblíquo, independentemente da função 

semântica, relativizada por meio da estratégia de lacuna identifica-se, formalmente, com a 

relativização de objeto direto. No registro da ocorrência da estratégia de pronome relativo (ou 

seja, nos casos em que há marcação de caso e, consequentemente, distinção formal de objeto 

direto), a relativização se dá justamente na função semântica Lugar, mais facilmente 

compreendida cognitivamente do que objeto indireto. Sendo assim, se, por um lado, os 

resultados confirmam certa fragilidade da posição de objeto indireto na HA de Keenan e 

Comrie (1977), justificam, por outro, a relevância das funções semânticas, justificando uma 

revisão da HA puramente sintática de Keenan e Comrie (1977). 

 Por fim, o córpus ainda traz casos de relativização de genitivo, como em (7.21) a 

seguir. 

 

Figura 33. WRC_KSA_2004_4ª_5_F 

 
 
(7.21) Saindo do terminal o ônibus sobre e depois desse uma avenida que não 

sei o nome. 
 

No caso de relativização da função de genitivo, como o acesso ao relativo cujo está 

praticamente em extinção na aquisição e no uso na fala adulta do português, a preferência 

seria por uma estratégia de posse mediante o uso da preposição de. Uma alternativa seria a 

estratégia de retenção de pronome (como em uma avenida que não sei o nome dela), ou ainda 

a de pronome relativo (como em uma avenida da qual não sei o nome). 

Temos, na relativização de genitivo, caso similar ao problema do fechamento 

postulado por O’Grady (2011). De fato, no português, a estratégia que mais se adequaria ao 

uso, devido à facilidade de processamento da relativização de estratégias mais baixas da HA, 

seria a estratégia de retenção de pronome. No entanto, a estratégia de lacuna, mesmo sendo 

mais custosa em seu processamento, é a que mais aparece na relativização, seja de genitivo ou 

de quaisquer funções. A relativização dessa função por meio de lacuna nos fornece mais 

evidência para corroborar a proposta de Camacho (inédito), que advoga a ocorrência de uma 

extrapolação da estratégia de lacuna, próprio de sujeito e objeto direto para todas as outras 

posições mais baixas na hierarquia. 
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 Uma das propostas deste trabalho em relação à HA de Keenan e Comrie (1977) é 

avançar em relação às questões semânticas e pragmáticas que influenciam a relativização. 

Parte dessa reflexão é feita na subseção anterior, que trata da análise da produção individual 

dos alunos CAMB e ESP, bem como na análise das relativas restritivas e apositivas. Sendo 

assim, agora nos voltamos às questões semânticas que subjazem a relativização de sujeito e 

objeto direto. 

 Tendo com base as questões discutidas por O’Grady (2011), procuramos localizar as 

distinções entre a relativização de sujeito e objeto direto no que tange às questões de 

proeminência e de distância entre o material de preenchimento e a lacuna que, no português, 

explicariam a preferência pela relativização da função de sujeito e de objeto direto, já que a 

diferença estrutural marcante entre as duas funções sintáticas só se daria em casos em que 

ambos os constituintes de uma relativa de objeto direto sejam lexicais e animados. 

 Quanto às questões semânticas referentes à relativização de Sujeito, temos os 

seguintes dados: 

Tabela 8. Traço [+/-animacidade] na relativização de sujeito 

Relativas de Sujeito 
225 

Referente [+animado] 

Referente [-animado] 
93 

41% 

132 
59% 

Com traço [+humano] 
120 
90% 

Nome próprio 
5 

4% 
   

De fato, Silverstein (1976) e Dik (1997) afirmam que há uma relação hierárquica entre 

termos em relação ao traço [animacidade], que levam certas construções a serem mais 

acessíveis do que outras. Silverstein (1976) propõe uma hierarquia de 

pessoalidade/animacidade  que baliza o aparecimento a atribuição das funções sintáticas de 

sujeito e objeto. 

 

7.22 [P1,P2] > P3 humano > animado > força inanimada > inanimado 
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 A escala de animacidade proposta por Silverstein (1976) revela que, quanto mais 

animada é a entidade, tanto mais acessível à função de sujeito. Nos casos de relativização de 

sujeito no córpus, essa preferência fica clara: na leitura da tabela acima, a maioria das 

relativas de sujeito ocorre com referentes animados, ou seja 59% (132) das ocorrências.  

De fato, a maioria das OR utilizada pelas crianças em seus textos retoma os referentes 

pessoa, gente, criança, menino, menina, mulher e homem, o que implica a frequência de 90% 

dos referentes com o traços [+animado] e [+humano]. Relativizam-se também outros 

referentes animados, mas não humanos, como lobo e cachorro. Em cinco das relativas com 

referente [+animado], são relativizados indivíduos localizados nos textos por seus nomes 

próprios. Ocioso dizer que todos esses casos dispõem de relativas apositivas.   

Há, por outro lado, uma incidência de 41% de relativização de referentes inanimados. 

Esses casos compreendem um uso extensivo de palavras genéricas como coisa e objeto; mas 

compreendem também o uso de nomes designando entidades mais específicas, como 

computador e filme, de nomes de localidades e temporalidades, como pracinha, casa e dia, e 

também de nomes que designam estados-de-coisas, como olimpíadas, desgraça e armadilha. 

 

Figura 34. JJS_IAD_2002_2ª_12_M 

 

 

(7.23) Tem que levar coisas que comesa com a letra do seu nome 

 

 

Figura 35. WRC_KSA_2003_3ª_9_F 

 

 

(7.24) Brinquedo= É um objeto que não faz nada só brinca com as crianças. 
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Figura 36. WRC_ESP_2004_4ª_6_M 

 

 
(7.25) O Julio César sonhou com isso porque ele deve ter visto algum filme que 

fala sobre isso, ou também ele poderia estar (...) 

 
 

Figura 37. JJS_JVRS_2004_4ª_5_M 

 
 
(7.26) E desso na rua a prasinha que é redonda 

 

 

Figura 38. JJS_NACS_2004_4ª_9_F 

 

 

(7.27) Mas o et fez uma armadilha para Etsiudo que ele quase morreu 

 

De fato, a maioria dos referentes relativizados, independentemente da função sintática, 

tem como característica essencial dispor de um sentido genérico, que é restringido pela OR. 

Pessoa e coisa são os referentes mais utilizados pelas crianças na construção de relativas. A 

tabela a seguir traz os referentes mais recorrentes no córpus e suas respectivas frequências. 

 

Tabela 9. Referentes genéricos 

REFERENTES GENÉRICOS 

[+animado] [+humano] [-animado] 

pessoa gente criança homem mulher menino menina coisa algo objeto 

35 

30,5% 

5 

4,5% 

5 

4,5% 

12 

10,5% 

11 

9,7% 

5 

4,5% 

11 

9,7% 

24 

20,1% 

3 

2,5% 

3 

2,5% 

85 

73,9% 

30 

26,1% 

115 ocorrências de relativização de referentes genéricos ou 34,8% 

(de 331 ocorrências de OR) 
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A leitura da tabela 9 permite visualizar o número elevado de referentes com sentido 

genérico relativizados na amostra: 34,8% constituem esse tipo de referente. Fica evidente, 

também, a preferência, com mais de 70% dos casos, por referentes genéricos com os traços 

semânticos [+animado] e [+humano]. Em (7.28) e (7.29) exemplifica-se a ocorrência de 

relativização com pessoa.  

 

Figura 39. JJS_JRVS_2002_2ª_11_M 

 

 
(7.28) ... de pessoas duentes e de pessouas que presisa de medicamentos 

para saude que precisa de ir para o pronto socorro pofavor 
ajude...  

 

 

Figura 40. JJS_CAMB_2004_4_14_M 

 

 

(7.29) Obrigada Cristiane por tudo o que você tenha misinado me 
insinou uma brincadeira trose pessoa que eu não conhecia passou 
video para gente... 

 

Já os referentes inanimados correspondem a 26,1% das ocorrências de relativização 

com referentes genéricos, que (7.30) e (7.31) exemplificam. 

 

Figura 41. WRC_KSA_2001_1ª_7_F 

 

 

(7.30) PÕM SACOLAS DE SAL E QUANDO CHÓVE MOLHAOSAL 
E AS COISAS QUE ELA COME FICAM SALGADAS E 
TAMBÉM... 
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Figura 42. JJS_IAD_2003_3ª_9_M 

 

 

(7.31) Detergente é uma coisa que lava prato e lava muitas outras coisas 

 

 No que se refere às relativas de objeto direto, a amostra contém um dado muito 

interessante, que corrobora a hipótese de O’Grady (2011). Dos 46 casos de objeto direto, 

apenas 6, correspondentes a 13% dos casos, contam com o sujeito (expresso lexicalmente) e o 

objeto com o traço [+animado], enquanto os outros 40 casos, correspondentes a 87% das 

ocorrências, são de relativizações em que o sujeito é [+animado] e o objeto, [-animado]. Essa 

grande diferença quantitativa, proveniente da relativização de objeto direto, pode ser mais 

bem notada na tabela 9 e nos exemplos (7.32)-(7.37). 

 

Tabela 10. Traço dos constituintes sujeito e objeto na relativização de objeto direto 

Ambos 
[+animados] 

Sujeito [+animado] e Objeto [-
animado] 

Sujeito [-animado] e 
Objeto [+animado] 

Sujeito e 
Objeto [-
animados] 

6 

13% 

40 

87% 
0 0 

 

Nos casos em que a relativização de objeto conta com sujeito [+animado] e objeto 

[+animado], temos três estruturas sintáticas diferentes: 

 

a. Sujeito pronominal: quatro casos (67% das ocorrências), como em (7.32): 

 

Figura 43. WRC_GOM_2001_ 1ª_ 3_M 

 
 

 
(7.32) VOCÊ É A MELHOR PESOA QUEEEU JAVINAMINHAVIDA  
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b. Sujeito não explícito, somente inferido pela desinência do verbo: um caso (16,5%), 

como em (7.33): 

 

Figura 44. WRC_ESP_2004_ 4ª_6_M 

 
 

(7.33) Primeiro ele foi para o amazonas e conheceu muitas pessoas, foi ser bichos, mas 
ele gostou mesmo das pessoas que encontrou lá.  
 

c. Sujeito e objeto, ambos lexicais: um caso (16,5%), como em (7.34).  

 

Figura 45. WRC_KSA_2003_ 3ª_10_F 

 
 

 (7.34) Veio duas moças na escola que a professora cristiane trouxe  
 

Em todos os casos de relativização de objeto direto lexical e animado, o constituinte 

sujeito dispõe, ainda, do traço [+humano], como ilustrado nos exemplos acima. 

 Nos casos em que a relativização de objeto conta com sujeito [+animado] e objeto [-

animado], temos três estruturas sintáticas diferentes: 

 

a. Com sujeito lexical, em oito casos (20% das ocorrências), como em (7.35): 

 

Figura 46. WRC_BPM_2004_4ª_ 7_F 

 
 

(7.35) Eu não gosto disso eu quero que a Beatris bate muito nela, pela disgraça 
que a Laura feiz é muito feio mesmo.  

 

b. Com sujeito não explícito, sendo inferido pela desinência do verbo, em sete casos 

(17,5%), como em (7.36): 
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Figura 47. WRC_GOM_2003_ 3ª_7_M 

 
 

 
(7.36) Em nosso futuro teremos mudança que tivemos em nossas vidas não sera 

mais como antes mas só Deus sabe  
 

c. Sujeito pronominal, em 25 casos (62,5%), como em (7.37): 

 

Figura 48. JJS_JVRS_2001_1ª_14_M 

 
 

(7.37) mais esa carta qui você mãon dou não será esquesido  
 

Desse modo, se considerarmos a hipótese de aquisição postulada por O’Grady (2011), 

cujas evidências foram aqui  analisadas, deduzimos  que, de fato, se confirma a tendência de 

disporem os objetos relativizados  de referentes inanimados, especialmente porque mais de 

80% dos casos levantados se incluem nessa categoria.  

Confirma-se, consequentemente, a premissa de que o sujeito só é mais acessível do 

que o objeto em línguas de relativas pós-nominais, como o português, nos casos em que os 

dois argumentos do SV sejam ao mesmo tempo animados e lexicais. O aparecimento de 

relativas desse tipo só se deu uma vez no caso ilustrado em (7.34). 

Esses resultados permitem assumirmos que, nas relativas aqui investigadas, há um 

número muito elevado de relativas de sujeito e objeto direto com o mesmo estatuto de 

complexidade: 270 casos. E em apenas um caso, aplica-se uma relativização de objeto direto 

cognitivamente mais complexa do que a de sujeito. 

 

 



 
 

8  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Com o objetivo de analisar as construções relativas em textos de aquisição da escrita 

da perspectiva funcionalista, buscamos confirmar ou rejeitar duas hipóteses centrais 

direcionadas para dois eixos: os das estratégias de relativização utilizadas nos textos 

analisados e o das restrições à acessibilidade; o primeiro eixo, de caráter prático e o segundo, 

de caráter prático-teórico.  

A primeira hipótese, de cunho morfossintático, diz respeito a estar a estratégia de 

pronome relativo praticamente ausente da produção dos alunos em processo de letramento 

formal, tese já sustentada por Kenedy (2007), em favor da estratégia de lacuna, a mais 

disseminada na fala do adulto, como afirma Camacho (2012; 2014; inédito).  

A segunda hipótese, por sua vez, reivindica que as restrições à acessibilidade não 

devem restringir-se somente à codificação morfossintática em termos de atribuição de 

relações gramaticais, como defendem Keenan e Comrie (1977), mas devem considerar 

também os processos de formulação de natureza pragmática e semântica, por um lado, e 

cognitiva, por outro, que regeriam, então, ele próprio, o processo de codificação. As 

conclusões a que chegamos confirmam positivamente as duas hipóteses. 

Quanto às estratégias de relativização, os dados discutidos confirmam o uso 

generalizado da lacuna nas construções textuais infantis, fato que corrobora as descobertas de 

estudos de relativização em outros córpus do português. A estratégia da lacuna é empregada 

indiferentemente na relativização de todas as funções sintáticas da HA de Keenan e Comrie 

(1977), até o ponto de corte do português, que é a função de genitivo.  

Como vimos, Camacho (inédito) postula a existência de motivações funcionais para o 

uso preferencial da estratégia de lacuna, os quais representariam um espraiamento das 

posições mais altas para as mais baixas da HA. O uso da estratégia de lacuna para codificar as 

funções mais baixas representaria uma aproximação formal entre construções que relativizam 

SNs de diferentes funções sintáticas.  

Camacho (2016) destaca que a estratégia da lacuna e a estratégia de retenção de 

pronome não estão, de fato, em competição, como afirma Tarallo (1983), mas dispõem de 

motivações funcionais distintas que explicam seu aparecimento. Em consonância com esse 

postulado de Camacho (2016), constatamos que é possível assentar a aplicação do 

aparecimento de dois casos de relativas de retenção de pronome no contexto de uso: em
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 ambos os casos, a construção dos referentes se deu em ambiente confuso, ambíguo, em que a 

marcação pronominal é imprescindível para garantir a recuperação/construção do antecedente. 

O estigma social que envolve a relativa de retenção de pronome atua, certamente, para 

explicar sua baixa frequência, mas não é forte o suficiente para que ela desapareça do 

inventário das estratégias do português, especialmente por causa do alto grau de transparência 

de que dispõe tal estratégia. Concordamos com Camacho (2016) no que diz respeito às 

motivações funcionais para a preferência para a lacuna: a tensão entre Economia e Integridade 

de Domínio, os dois princípios funcionais que subjazem às estratégias de lacuna e de retenção 

de pronome, respectivamente, repele a estratégia mais acessível cognitivamente, auxiliada, 

certamente, pela motivação do estigma social de que ela dispõe. 

Confirmamos, também, a hipótese de que a estratégia de pronome relativo não 

pertence ao rol das construções naturalmente adquiridas pelos usuários da língua portuguesa. 

A única ocorrência desse tipo de estratégia na amostra permite generalizar que ele fica 

circunscrito à escrita elaborada, controlada pelas normas da gramática prescritiva da língua 

portuguesa que, devido ao seu prestígio social, ainda mantém essas construções vivas.  

Na ocorrência específica de relativização pied-piping, a aluna relativiza a posição de 

oblíquo, marcando essa relação gramatical mediante o uso de uma preposição diferente da 

regida pela construção, o que mostra um domínio ainda parcial, incipiente, da estratégia.  

 Vale lembrar a afirmação de Corrêa (1998), de que os escreventes só produzem 

relativas de pronome relativo ao final da escolarização de nível Médio, momento em que já 

passaram por um ensino sistemático da relativização, ainda que baseado na prescrição 

gramatical, como ressalta Câmara (2015). Por isso, não é de espantar a raridade do uso dessa 

estratégia mais formal em textos do Ensino Fundamental I. Uma possível ampliação do 

escopo de investigação para textos escritos por alunos no Ensino Fundamental II pode ser útil 

para a investigação de como a aquisição dessa estratégia se desenvolve. 

Em relação à segunda hipótese que orienta este trabalho, confirmamos a necessidade 

de ampliar o escopo das motivações que atuam diretamente na acessibilidade à relativização 

para questões de natureza pragmática, semântica e cognitiva.  A acessibilidade das ORs é 

sensível à proeminência não da relação gramatical de sujeito, como dizem Keenan e Comrie 

(1977), mas à escala de topicidade e animacidade e à escala de distância, de natureza 

cognitiva e referencial entre a lacuna e o material de preenchimento, de acordo com a 

pespectiva emergentista de O’Grady (2011). 

Em relação às questões de natureza pragmática, a análise dos textos dos alunos CAMB 

e ESP permitiu verificar que não é a natureza morfossintática da OR em si e por si só que 
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consiste numa construção tão complexa que influencia a elevação da frequência da construção 

nos primeiros textos escritos, mas justamente o caminho inverso.  

Postulamos que a necessidade é ditada pelo uso, ou seja, é a situação pragmática que 

determina o aparecimento ou não de construções relativas. Na seção 7 mostramos que o 

aumento da complexidade dos textos, ao longo da seriação escolar, é diretamente 

proporcional ao uso de ORs, relação justificável no fato de os textos serem mais elaborados e 

exigirem, de certa maneira, mais explicações e contextualizações de seus elementos.  

Percebemos, assim, que o desenvolvimento do processo de escolarização, mais do que 

propiciar aos alunos o conhecimento de traços e propriedades morfossintáticos das relativas, 

ativa um domínio maior das variáveis contextuais de uso, o que gera, consequentemente, um 

acréscimo não só de frequência, mas também de qualidade da informação construída.  

Em relação aos critérios semânticos que atuam na relativização, foi possível confirmar 

a hipótese de O’Grady (2011) de que não há, em línguas de relativas pós-nominais como o 

português, uma supremacia de acessibilidade do sujeito em detrimento do objeto, como prevê 

a HA, uma vez que ambos dispõem do mesmo estatuto cognitivo e funcional.  

Na verdade, a principal diferença entre as duas funções sintáticas mais básicas da 

hierarquia de Keenan e Comrie (1977) é motivada por diferenças semânticas, como o traço de 

animacidade das entidades participantes da relativização de objeto. Em termos gerais, 270 de 

331 ocorrências de relativa, equivalentes a mais de 80% dispõem de idêntico estatuto 

cognitivo. Os dados mostram, portanto, que a escala de animacidade é mais relevante para a 

relativização do que as funções sintáticas, corroborando a hipótese inicial deste trabalho. 

Outra questão relevante para a reanálise da HA propiciada pelos resultados contidos 

neste trabalho é a ausência de relativização de objeto indireto em contraposição à incidência 

de casos de relativização de oblíquo. A princípio, os resultados parecem estar em desacordo 

com a HA, uma vez que, sob condições normais, não poderia haver salto  entre os pontos da 

escala. No entanto, a natureza das funções semânticas relativizadas dá respaldo para uma 

explicação plausível para essa aparente divergência. 

 Uma explicação para esse comportamento pode estar na proximidade cognitiva entre 

a relação espacial de Alativo e suas consequentes expansões metafóricas para tempo e posse. 

A relação semântico-cognitiva de deslocamento (a função Alativo), expandida para relações 

temporais e de posse, se confirma no uso das preposições do português para as relações de 

Locativo, Tempo e Recipiente: para e a, respectivamente. Por essas razões, a equivalência 

entre Recipiente, Locativo e Tempo não é só um fenômeno perceptível na comparação de 

dados, mas é, também, explicável de um ponto de vista cognitivo. 
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Para encerrar, uma avaliação que se faz necessária é sobre a natureza da contribuição 

que um trabalho de cunho funcionalista como este pode dar à aquisição da escrita e, vice-

versa, que contribuição a aquisição da escrita pode dar para a construção do modelo funcional 

de gramática.  

Como um estudo funcionalista, este trabalho pode contribuir para investigações sobre 

a aquisição de escrita por ser capaz de demonstrar que fenômenos morfossintáticos, como 

construções relativas, são detectáveis e, portanto, submetidos ao controle do aprendiz, já nos 

primeiros textos infantis.  

O dado inédito deste trabalho é ele ter-se debruçado sobre a sentença completa, 

quando a maioria dos trabalhos voltados para a aquisição da escrita se circunscreve aos 

limites (orto)gráficos da palavra, como observam Silva e Tenani (2015) e Oliveira-Codinhoto 

e Tenani (inédito). Nesse âmbito, este trabalho comprova que construções em níveis mais 

altos, como a oração complexa, uma categoria do domínio morfossintático, são passíveis de 

serem estudados em textos iniciais de crianças em fase de aquisição. Além disso, eleger os 

textos iniciais infantis como ponto de partida para a análise significa reiterar a passagem do 

estatuto de dado de linguagem para o de dado de aquisição da escrita, como já é tradição nos 

trabalhos dessa natureza. 

Por fim, um trabalho focado na aquisição da escrita como ponto de partida traz como 

contribuição para os estudos funcionalistas justamente a escrita, um objeto pouco afeito ainda 

à análise linguística, mais afinada com a fala. Com essa posição teórica, reitera-se também o 

estatuto de dado de linguagem para o dado de aquisição da escrita, e ao mesmo tempo reforça-

se o estatuto da aquisição como um lugar de testagem da teoria funcional, assim como da 

mudança e da variação translinguística.  

Em nossa avaliação, portanto, a reiteração positiva dos princípios funcionalistas na 

aquisição da relativa é uma contribuição relevante deste trabalho. Em nossa avaliação, bem 

dito. O que conta, todavia, é a avaliação do leitor, a quem um texto como este é dirigido. É a 

ele que cabe dar a palavra final. De qualquer modo, se esta tese foi capaz de promover não a 

unanimidade em torno de suas ideias, mas um debate científico verdadeiro, já terá exercido 

seu papel, que é mover, sempre para frente, as engrenagens da teoria da linguagem. 
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